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LANCAMENTO TRIBUTARIO. RELATORIOS FISCAIS. FINS
ESPECIFICOS. LEITURA E INTERPRETACAO CONJUNTA.

O langamento tributario ¢ constituido por uma diversidade de Relatorios,
Termos e Discriminativos, os quais devem ser compulsados em seu conjunto,
e de cuja sinergia emergem as condi¢des de contorno especificas do crédito
tributario em constituicao.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA.
RELATORIO FISCAL. INEXISTENCIA.

Nao incorre em cerceamento do direito de defesa o lancamento tributario
cujos relatdrios tipicos, incluindo o Relatério Fiscal e seus anexos,
descreverem de forma clara, discriminada e detalhada a natureza e origem de
todos os fatos geradores langados, suas bases de calculo, aliquotas aplicadas,
montantes devidos, as dedugdes e créditos considerados em favor do
contribuinte, assim como, os fundamentos legais que lhe ddo amparo juridico,
permitindo dessarte a perfeita identificacdo dos tributos langados na
notificacgdo fiscal.

RECUSA, SONEGACAO OU APRESENTACAO DEFICIENBTE DE
DOCUMENTOS. AFERICAO INDIRETA. CABIMENTO.

A recusa ou sonegagdao de qualquer documento ou informagdo, ou sua
apresentacdo deficiente, constitui-se motivo justo, bastante, suficiente e
determinante para a apuragdo, por afericdo indireta, das contribuicdes
previdencidrias efetivamente devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em
contrario.

O valor da remunera¢dao da mao-de-obra utilizada na execucao dos servigos
contratados, aferido indiretamente, corresponde, no minimo, a quarenta por
cento do valor dos servigos contidos na nota fiscal, fatura ou recibo de
prestagdo de servigos.
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 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. RELATÓRIOS FISCAIS. FINS ESPECÍFICOS. LEITURA E INTERPRETAÇÃO CONJUNTA.
 O lançamento tributário é constituído por uma diversidade de Relatórios, Termos e Discriminativos, os quais devem ser compulsados em seu conjunto, e de cuja sinergia emergem as condições de contorno específicas do crédito tributário em constituição.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. RELATÓRIO FISCAL. INEXISTÊNCIA.
 Não incorre em cerceamento do direito de defesa o lançamento tributário cujos relatórios típicos, incluindo o Relatório Fiscal e seus anexos, descreverem de forma clara, discriminada e detalhada a natureza e origem de todos os fatos geradores lançados, suas bases de cálculo, alíquotas aplicadas, montantes devidos, as deduções e créditos considerados em favor do contribuinte, assim como, os fundamentos legais que lhe dão amparo jurídico, permitindo dessarte a perfeita identificação dos tributos lançados na notificação fiscal. 
 RECUSA, SONEGAÇÃO OU APRESENTAÇÃO DEFICIENBTE DE DOCUMENTOS. AFERIÇÃO INDIRETA. CABIMENTO.
 A recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, constitui-se motivo justo, bastante, suficiente e determinante para a apuração, por aferição indireta, das contribuições previdenciárias efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
 O valor da remuneração da mão-de-obra utilizada na execução dos serviços contratados, aferido indiretamente, corresponde, no mínimo, a quarenta por cento do valor dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.
 RETENÇÃO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. REQUISITOS.
 Havendo previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento próprio ou de terceiros, exceto o manual, para a execução dos serviços contratados, tais valores poderão ser deduzidos da base de cálculo desde que discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, e comprovados mediante a apresentação de documentos fiscais de aquisição do material ou contrato de locação de equipamento.
 ALIMENTAÇÃO. PARCELA FORNECIDA NA FORMA DE TICKET, VALE ALIMENTAÇÃO OU EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
 Os valores despendidos pelo empregador em dinheiro ou na forma de ticket/vale alimentação fornecidos ao trabalhador integram o conceito de remuneração, na forma de benefícios, compondo assim o Salário de Contribuição dos segurados favorecidos para os específicos fins de incidência de contribuições previdenciárias, eis que não encampadas expressamente nas hipóteses de não incidência tributária elencadas numerus clausus no §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91. 
 ISENÇÃO. NORMA DE EXCEÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
 Sendo a isenção tributária uma norma legal de exceção, de interpretação restritiva e em benefício do Contribuinte, o adimplemento cumulativo de todas as condições e requisitos previstos na lei para a sua concessão não se presume, se comprova mediante documentos idôneos.
 PERÍCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. 
 A perícia tem, como destinatária final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinência de sua realização para a consolidação do seu convencimento acerca da solução da controvérsia objeto do litígio, sendo-lhe facultado indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo o lançamento de contribuições previdenciárias sobre as remunerações pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais, apuradas por aferição indireta, com fulcro no artigo 33, parágrafos 3º e 6º, da Lei nº 8.212/91.
 
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente de Turma. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), André Luís Mársico Lombardi, Theodoro Vicente Agostinho, Leo Meirelles do Amaral e Arlindo da Costa e Silva.
  
  Período de apuração: 01/04/2000 a 30/04/2005.
Data da lavratura da NFLD: 30/06/2005.
Data da Ciência da NFLD: 05/07/2005.

Tem-se em pauta Recurso Voluntário interposto em face de Decisão de Primeira Instância Administrativa proferida pela DRJ/CGE pelo Sujeito Passivo do crédito tributário aviado no Auto de Infração de Obrigação Principal nº 35.541.819-3, consistente em contribuições previdenciárias a cargo de segurados obrigatórios do RGPS e da empresa destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a Outras Entidades e Fundos, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 186/192.
Informa a Autoridade Lançadora, as contribuições sociais ora lançadas incidem sobre os seguintes fatos geradores:
Os valores das remunerações pagas a segurados empregados e a contribuintes individuais, apuradas através das folhas de pagamento e GFIP; 
Os salários indiretos pagos aos segurados empregados, constatados e apurados nos livros contábeis e folhas de pagamento; 
Os valores das diferenças resultantes do cotejo entre Folha de Pagamento obtida por aferição e os valores efetivamente declarados na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP; 
Os valores apurados através de arbitramento com base no faturamento das notas fiscais de prestação de serviços realizados mediante cessão de mão de obra;
Os valores apurados nos livros contábeis de prestadores de serviços pessoa jurídica que prestaram serviços a empresa sob ação fiscal; 
Os valores pagos a cooperativa de trabalho médico;

Os valores apurados encontram-se consubstanciados nos papéis de trabalho denominados: 
ARO � ARBITRAMENTO TOMADOR; 
COP � SERVIÇOS COOPERATIVA UNIDAS; 
DAL � DIFERENÇA DE ACRÉSCIMOS LEGAIS; 
GFO � DECLARADO GFIP UNIDAS; 
JPR � PADILHA & PONTES LTDA; 
NFO � NOTAS FISCAIS � ORGANIZAÇÕES; 
ORG � ORGANIZAÇÕES UNIDAS NDG "NÃO DECLARADO EM GFIP"; 
PF � PAGAMENTO DE FRETE; 

LANÇAMENTO "ARO" - ARBITRAMENTO TOMADOR 
Neste código de lançamento foram lançados os valores decorrentes de constatação junto aos livros contábeis, que a empresa contratou para realização de serviços empresas prestadoras de serviços. 
Foi solicitado que a empresa apresentasse os respectivos documentos contábeis que embasaram o lançamento, porém, a empresa deixou de apresentar os documentos, alegando em síntese que os mesmos haviam se extraviado em uma recente reforma no edifício sede da empresa. 
Em razão da "recusa" da empresa em apresentar os documentos, foram arbitrados em 11 % o valor devido a previdência social sobre o valor total da Nota Fiscal. 
A constatação se deu principalmente na conta 62.205-2 "Serviços Prestados Pessoa Jurídica". 

LANÇAMENTO "COP" - SERVIÇOS COOPERATIVA UNIDAS 
Este papel de trabalho refere-se ao pagamento a cooperativa de trabalho de serviços prestados pelos seus cooperados a empresa, conforme lançamento contábil, onde a empresa deixou de recolher a Previdência Social a contribuição devida contida na legislação previdenciária. 
Os serviços prestados foram única e exclusivamente de Saúde. 

LANÇAMENTO" DAL" - ACRÉSCIMOS LEGAIS 
O lançamento 'DAL' refere-se aos acréscimos legais (juros e multa) decorrente do pagamento em atraso das obrigações previdenciárias. 
Os valores apurados são lançados pelo próprio software da Previdência Social e lançados automaticamente na conclusão da Auditoria Fiscal. 

LANÇAMENTO "GFO"- DECLARADO GFIP UNIDAS 
No papel de trabalho �GFO" foram lançados os valores decorrentes do batimento envolvendo os valores declarados pela empresa e constante do sistema informatizado da previdência social através da GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e informações a Previdência Social e os valores efetivamente recolhidos aos cofres do Tesouro Nacional 
Neste levantamento fiscal também foram lançados como "GLOSA DEDUÇÃO", os créditos que foram objeto de Restituição Previdenciária, face nos levantamentos fiscais terem sido apropriadas a totalidade das Guias de Recolhimento da Previdência Social (GPS, GRPS) contidas no sistema da Previdência Social e também as verificadas através de meio físico. 

LANÇAMENTO "JPR" - PADILHA & PONTES LTDA 
No papel de trabalho "JPR" consta os lançamentos de contribuições sociais devidas a previdência social em decorrência da contratação pelo contribuinte de prestadora de serviços para construção de 01 barracão, serviços de maquinas entre outros, onde a empresa não reteve a contribuição devida a seguridade social. 

LANCAMENTO "NFO" - NOTAS FISCAIS ORGANIZAÇÕES 
O contribuinte sob Ação Fiscal deixou de apresentar a Fiscalização os livros contábeis (Diário, Razão) referente ao ano de 2004, assim sendo as contribuições sociais devidas foram arbitradas tendo como base de calculo 40% (quarenta por cento) do valor total das notas fiscais de prestação de serviço emitidas pela empresa. 
O arbitramento foi realizado nas competências 01/2004 a 11/2004. 
Neste levantamento fiscal também foram lançados como "GLOSA DEDUÇÃO", os créditos que foram objeto de Restituição Previdenciária, face nos levantamentos fiscais terem sido apropriadas a totalidade das Guias de Recolhimento da Previdência Social (GPS, GRPS) contidas no sistema da Previdência Social e também as verificadas através de meio físico. 

LANÇAMENTO "ORG� - ORGANIZAÇÕES UNIDAS NDG/NÃO DECLARADO GFIP
O levantamento "ORG" contempla as bases de calculo das contribuições previdenciárias que não foram incluídas nas remunerações feitas a segurados empregados e contribuintes individuais verificadas através das folhas de pagamento e lançamentos contábeis nos livros Diário e Razão, assim como através dos documentos que embasaram estes lançamentos. 
Ficou constatado que a empresa remunerava seus empregados através de uma Rubrica denominada "Auxilio Alimentação" que era creditada em "espécie" aos segurados empregados, conforme constante nas folhas de pagamento e na conta 62116-1 do Livro Razão. Esta rubrica no calculo do INSS a ser recolhido não sofria nenhuma incidência. 
Destacamos ainda, que a empresa não apresentou o convênio com o Ministério do Trabalho e Emprego no que tange ao PAT. 
Foi lançado, também, neste "papel de trabalho�, o pagamento a cooperativa de trabalho médico - UNIMED de valores que serviam de seguro saúde apenas para alguns usuários da empresa e que não contemplava a totalidade dos empregados. A empresa não apresentou nenhum documento que comprovasse a colocação à disposição de todos os seus funcionários do dito plano de saúde, do que se extrai que o plano médico era uma benesse a apenas alguns dos segurados empregados. 
Este levantamento contempla ainda o pagamento efetuado a segurados contribuintes individuais, 13º Salário não incluso na GFIP e obtido junto as folhas de pagamento, pro labore pago ao sócio gerente da empresa Sr. JOAO JOSE AGUIRRE, e diferenças entre as folhas de pagamento apresentadas e os valores constantes nas GFIP. 

LANÇAMENTO �PF� - PAGAMENTO DE FRETE. 
Este levantamento compreende as contribuições sociais decorrentes do pagamento de remunerações efetuado a transportadores autônomos por serviços prestados à empresa autuada. As bases de calculo contidas neste levantamento foram obtidas a partir dos livros contábeis da empresa, uma vez que o contribuinte deixou de informar nas GFIP os valores creditados a estes segurados. 

Foram devidamente apropriados todos os valores recolhidos ou confessados pelo contribuinte, assim como aqueles decorrentes de lançamentos efetuados contra a empresa, conforme discriminados no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA.
Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 250/279.
A Seção de Contencioso Administrativo da Delegacia da Receita Previdenciária em Campo Grande/MS baixou o feito em diligência para que a Autoridade Lançadora se pronunciasse a respeito de documentos apresentados e questões de fato arguidas pelo Sujeito Passivo em sede de defesa administrativa, conforme Despacho de Diligência a fl. 908.
Em atendimento à diligência requestada por meio do Despacho de Diligência acima citado, a Autoridade Lançadora se pronunciou formalmente nos autos a fls. 910/911. 
Formalmente notificado do conteúdo do resultado da Informação Fiscal antes mencionada, o Sujeito Passivo, apresentou aditamento à impugnação a fls. 917/920.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS baixou o feito uma vez mais em diligência para que a Autoridade Lançadora se manifestasse a respeito de alegações suscitadas pelo Impugnante, em sua defesa administrativa, consoante Despacho a fls. 924/925.
Informação fiscal a fls. 934/936.
Promovida a ciência da referida Informação Fiscal ao Sujeito Passivo e reaberto o prazo normativo para manifestar-se nos Autos do processo, nos termos do Despacho a fl. 938, o Autuado apresentou aditamento à impugnação a fls. 944/948.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS lavrou Decisão Administrativa aviada no Acórdão nº 04-16.130 - 4ª Turma DRJ/CGE, a fls. 955/986, julgando procedente em parte o lançamento, para dele fazer, exclusivamente, excluir as obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos em competências já atingidas pela decadência, nos termos do art. 150, §4º, do CTN, a autuação em debate, e retificando o crédito tributário na forma exposta no Discriminativo Analítico do Débito Retificado - DADR a fls. 987/1017.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 10/06/2009, conforme Aviso de Recebimento a fl. 1021.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 02/32 do Processo Administrativo Fiscal nº 13164.000277/2009-58, respaldando seu inconformismo em argumentação desenvolvida nas seguintes alegações:
Que o Órgão Julgador de 1ª Instância deixou de apreciar a preliminar de cerceamento de defesa; 
Que o Órgão Julgador de 1ª Instância deixou de apreciar provas materiais juntadas pela defesa; 
Que o arbitramento se assentou em premissa inidônea; 
Que o arbitramento se utiliza de base de cálculo não prevista em lei; 
Que no Levantamento �ARO � Arbitramento Tomador� o Fisco utilizou-se de base de cálculo superior à devida; 
Que no Levantamento �NFO NOTAS FISCAIS = ORGANIZAÇÕES� o Fisco não excluiu da base de cálculo os valores dos materiais fornecidos e equipamentos utilizados; 
Que no Levantamento �JPR � Padilha e Pontes Ltda� o Fisco não excluiu da base de cálculo da retenção os valores dos materiais fornecidos e equipamentos utilizados; 
Que o Levantamento �ORG - ORGANIZAÇÕES UNIDAS NDG/NÃO DECLARADO GFIP� contempla tributação indevida sobre auxílio alimentação;
Protesta pela realização de novas diligências; 

Ao fim, requer a declaração de nulidade do procedimento fiscal ou, alternativamente, a declaração de improcedência da exigência fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 10/06/2009. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 08/07/2009, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

2.DAS PRELIMINARES
2.1.DAS ALEGAÇÕES DE NULIDADE
Pondera o Recorrente que o Órgão Julgador de 1ª Instância deixou de apreciar a preliminar de cerceamento de defesa. Aduz também que o Órgão Julgador de 1ª Instância deixou de apreciar provas materiais juntadas pela defesa.
Não procede.

Revela-se oportuno salientar ab initio que, consoante jurisprudência assente nos tribunais superiores, o julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão.
Por outro viés, a leitura das razões de fato e de direito dispostas no processo não se presta a satisfazer a tese defendida pelo Contribuinte ou sob sua ótica, tampouco àquelas esposadas pelo Fisco, sendo imperioso, outrossim, que o julgador se atenha à mens lege.
Nesse sentido:
O Tribunal de origem não precisaria refutar, um a um, todos os argumentos elencados pela parte ora agravante, mas apenas decidir as questões postas. Portanto, ainda que não tenha se referido expressamente a todas as teses de defesa, as matérias que foram devolvidas à apreciação da Corte a quo estão devidamente apreciadas.
É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, das provas, da jurisprudência, dos aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 
Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo Civil: "Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." (AgRg no REsp nº 1.130.754, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 13.04.2010).
Ou ainda: 
"o magistrado não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados " (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006).

Há que se considerar, igualmente, que o Ordenamento Jurídico Brasileiro adotou, à exceção do Tribunal do Júri, o regime processual da persuasão racional, ou do Livre Convencimento Motivado da Autoridade Julgadora, a qual detém a prerrogativa de livremente apreciar a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes. Mesmo no Processo Administrativo Fiscal, o sistema do livre convencimento motivado constitui-se garantia do órgão julgador administrativo, conforme estatuído no art. 29 do Decreto nº 70.235/72.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.

Nessa prumada, compete ao Julgador da causa proceder à adequada subsunção do caso concreto ao regime jurídico devido, em função das condições de contorno específicas da causa em debate, conjugadas aos elementos de prova constantes dos autos, os quais devem ser valorados com ampla liberdade, desde que tal operação intelectual seja realizada motivadamente, com o que se permite a aferição dos parâmetros de legalidade e de razoabilidade adotados pela Autoridade Julgadora. 
Notório o escólio de Gomes Filho (in Direito à Prova no Processo Penal. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1997, p. 162): �Se de um lado, em oposição ao critério das provas legais, o livre convencimento pressupõe a ausência de regras abstratas e gerais de valoração probatória, que circunscreveriam a solução das questões de fato a standards legais, por outro implica a observância de certas prescrições tendentes a assegurar a correção epistemológica e jurídica das conclusões sobre os fatos debatidos no processo�.
Com efeito, na formação do convencimento da Autoridade Julgadora, devem aliar-se liberdade e responsabilidade na atividade de identificação da subsunção do fato concreto à norma jurídica de regência, de valoração das provas, sob a ótica que demanda a controvérsia em exame. Sendo a finalidade do processo a revelação da verdade real, ainda que utópica, então as questões de fato e de direito demonstradas e comprovadas nos autos têm por desígnio propiciar ao Julgador a convicção sobre a ocorrência de um fato, não somente em relação sua existência, mas, também, quanto às circunstâncias substanciais pertinentes ao evento em análise, e a sua sujeição à norma jurídica de regência.
Cumpre reiterar que entendimento contrário ao interesse da Parte e omissão no julgado são conceitos que não se confundem.
No caso em apreço, o Recorrente requer que seja decretada a nulidade da decisão proferida pelo órgão julgador de lº grau, em razão de não ter supostamente apreciado Preliminar de Cerceamento de Defesa formulada na petição inicial da impugnação (itens 5 a 7), cujo teor ora se reproduz:
�5. No dia 12 do corrente mês a requerente pleiteou a vista do processo administrativo decorrente da NFLD epigrafada, bem como requereu o fornecimento de cópias de todos os documentos que o instruem, posto que não se fizeram acompanhar da notificação, e, ainda, que lhe fosse reaberto prazo para exercer o seu direito de defesa.
6. Contudo, até a presente data não lhe foi dirigida qualquer comunicação quanto ao acolhimento ou não dessas pretensões, o que obrigou a elaborar a presente peça defensiva sem ter se inteirado de todo o conteúdo das peças que compõem a NFLD em testilha, ficando, portanto, fortemente limitada no seu direito à ampla defesa, ferindo sobremaneira a disposição inserida no art. 52, inciso LV, da Constituição Federal.
7. Some-se, ainda, que o não atendimento as postulações daquelas peças implicou em ser colocado ã disposição da requerente prazo extremamente exíguo para se defender de situações apontadas pelo agente do fisco que demorou cerca de 4 (quatro) meses para concluir seus levantamentos, numa evidente e considerável desproporção entre a operação atacante e a defensiva.�

Ocorre, todavia, que os itens 5 a 7 da impugnação oferecida pelo Contribuinte trata de matéria totalmente diversa, conforme se depreende do excerto extraído da defesa administrativa e reproduzido abaixo:
�5. A Notificação Fiscal de Lançamento de Débito em tela está também maculada de erro incontornável, o que a torna juridicamente imprestável e decreta de pronto a sua nulidade. Veja-se: 
6. O Relatório da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito em referência está vazado de forma incongruente, dúbia e confusa, se mostrando flagrantemente contraditório. 
7. No referido Relatório, no título denominado LANÇAMENTO �NFO" NOTAS FISCAIS = ORGANIZAÇÕES, consta expressamente "O contribuinte sob Ação Fiscal deixou de apresentar a Fiscalização os livros contábeis (Diário, Razão) referente ao ano de 2004 ... " Contraditoriamente, no referido Relatório, no título denominado LANÇAMENTO "ORG "- ORGANIZAÇÕES UNIDADES NDG/NÃO DECLARADO GFIP, consta a informação que referido levantamento considerou as remunerações "verificadas através das folhas de pagamento e lançamentos contábeis nos livros Diário e Razão, assim como através dos documentos que embalaram estes lançamentos", levantamentos estes que se estenderam até o período 13 2/2004. Ora, absolutamente paradoxais e contraditórias as duas assertivas do Relatório Fiscal. Num primeiro momento, afirma-se que o contribuinte deixou de apresentar os livros contábeis referente ao ano de 2004, para depois, afirmar, com relação a outra rubrica de levantamento que estendeu-se até a referência 13/2004, que este lastreou-se em lançamentos contábeis nos livros Diário e Razão�. 

Conforme demonstrado, as alegações que o Recorrente sustenta terem sido levadas à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância de fato não o foram.
Realmente, não há como obrigar a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande/MS a se manifestar sobre questões que não lhe foram alçadas à apreciação em sede de defesa administrativa.
Também não merece prosperar a alegação de que a decisão recorrida tenha ignorado todas as argumentações e provas documentais juntadas na defesa inicial com relação ao lançamento denominado �NFO - NOTAS FISCAIS ORGANIZAÇÕES�.
Visando a esclarecer a questões suscitadas na impugnação, o Órgão Julgador de 1ª Instância baixou o feito, por duas vezes, em Diligência Fiscal para que a Autoridade Lançadora se pronunciasse sobre a documentação e alegações deduzidas pelo Contribuinte em sua peça de defesa.
Fruto de tais diligências, as informações fiscais a fls. 910/911 e a fls. 934/936 apreciou as alegações de defesa, e serviram de base e fundamento para a Decisão de Primeira Instância Administrativa.
Ocorre, todavia, que o Recorrente não especificou quais teriam sido as argumentações e os elementos de prova documental que, em seu entender, foram ignorados pela DRJ/CGE, omissão essa que inviabiliza a o exame da suposta omissão.
Alegar sem nada demonstrar ou provar produz os mesmos efeitos que nada alegar.
Merece ser mencionado que a Diligência Fiscal não se presta para suprir uma deficiência do Sujeito Passivo na instrução processual. As circunstâncias de fato garantidoras do direito pleiteado pela Recorrente somente podem ser confirmadas mediante a apresentação das notas fiscais de serviço onde conste consignada, expressamente, a proporção correta de materiais fornecidos e de serviços executados, como assim ressaltou a DRJ/CGE em seu Acórdão.
As notas fiscais em realce foram solicitadas à empresa, mediante intimação expressa, a fls. 178/179, porém, não foram apresentadas.
Nessa prumada, tratando-se de hipótese de comprovação via documental, tais elementos de prova tem que ser acostados ao processo já na fase de defesa administrativa, juntamente com a impugnação ao lançamento, como assim determina o §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196/2005)
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748/1993)
§2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748/1993)
§3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748/1993)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 8.748/1993) (grifos nossos) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
§5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
§6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)

Quanto aos documentos acostados a fls. 263/299, estes se consubstanciam em meras planilhas elaboradas unilateralmente pelo Contribuinte, as quais não possuem qualquer poder probante, eis que não se encontram cortejadas pelos documentos fiscais que embasaram sua elaboração.
Planilhas não são elementos de prova. As notas fiscais a partir das quais houveram-se por elaboradas as planilhas, sim. As planilhas fazem alusão a supostas notas fiscais, mas tais documentos fiscais não foram apresentados nem à Fiscalização, durante os procedimentos fiscais, tampouco à DRJ/CGE, em sede de impugnação ao lançamento, muito menos a este CARF, em grau de Recurso Voluntário.
Como cediço, não se presta a Diligência Fiscal para suprir uma deficiência da Parte na instrução processual. As provas documentais em que se fundamenta o direito do Contribuinte têm que ser acostadas aos autos já na fase de defesa administrativa, juntamente com a impugnação, precluindo o direito de o Impugnante fazê-lo em outro momento processual, ressalvadas as hipóteses legais, a teor do §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.

2.2.DO PEDIDO DE PERÍCIA / DILIGÊNCIA.
O Recorrente protesta ainda pela realização de Perícia.

Cumpre de plano ressaltar, de molde a nocautear qualquer dúvida, que a perícia tem, como destinatária final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinência de sua realização para a solução da controvérsia objeto do litígio. 
Nesse panorama, a produção de prova pericial revela-se apropriada e útil somente nos casos em que a verdade material não puder ser alcançada de outra forma mais célere e simples. Por tal razão, as autoridades a quem incumbe o julgamento do feito frequentemente indeferem solicitações de diligência ou perícias sob o fundamento de que as informações requeridas pelo contribuinte não serem necessárias à solução do litígio ou já estarem elucidadas, por outros meios, nos documentos acostados aos autos. 
Estatisticamente, constata-se que grande parte dos requerimentos de perícia aviados no processo administrativo fiscal versa sobre o exame de assentamentos registrados em documentos e/ou na escrita fiscal do sujeito passivo, cujo teor já é do conhecimento do auditor fiscal no momento da formalização do lançamento, eis que sindicado e esclarecido durante todo o curso da ação fiscal. Diante desse quadro, o reexame de tais informações por outro especialista somente se revelaria necessário se ainda perdurassem dúvidas quanto ao convencimento da autoridade julgadora quanto às matérias de fato a serem consideradas no julgamento do processo. 
Por óbvio, nada impede que o contribuinte venha aos autos demonstrar a questão que se queira discutir no levantamento fiscal, e o motivo pelo qual a prova não possa ser trazida diretamente aos autos, já que os julgadores administrativos têm, como requisito para o exercício de suas funções, o conhecimento da matéria tributária. Nada obstante, a palavra final acerca da conveniência e oportunidade da produção da prova pericial caberá sempre à autoridade julgadora, a teor do preceito inscrito caput do art. 18 do Decreto nº 70.235/72.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifos nossos) 

De outro eito, mostra-se auspicioso destacar que os artigos 15, 16 e 18 do Decreto nº 70.235/72 estipulam que a impugnação tem que ser formalizada com os documentos em que se fundamentar a defesa do impugnante, devendo mencionar o correspondente instrumento de bloqueio, as perícias pretendidas, expostos obrigatoriamente os motivos que as justifiquem, a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, o nome, o endereço e a qualificação profissional do perito indicado, sob pena de o pedido de perícia ser tido como não formulado.
DECRETO nº 70.235, de 6 de março de 1972
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196/2005)
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748/93) 
(...)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 8.748/1993) (grifos nossos) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)
§5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532/1997)

Nesse contexto, simples pedidos de perícia da documentação contábil e fiscal do contribuinte, desacompanhados da devida demonstração de uma das hipóteses previstas no §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, bem como de justificativa da não colação de tais provas documentais aos autos do processo, são tidos, via de regra, como meramente protelatórios.
No caso vertente, o direito pleiteado pelo Recorrente somente poderia ser apreciado, e eventualmente deferido, caso fossem apresentadas as provas documentais a que a empresa foi formalmente intimada a exibir, mas não o fez em sua plenitude.
Avulta, nesse panorama jurídico, que o Recorrente não tem que protestar pela produção de provas documentais no processo administrativo, muito menos esperar que a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Campo Grande/MS determine a realização de diligências para a apreciação in loco de documentos do Sujeito Passivo que deveriam ter sido colacionados à sua peça de defesa administrativa.
Tem o Recorrente, por disposição legal, que produzir as provas de seu direito, de forma concentrada, já em sede de impugnação, colacionadas juntamente na peça de defesa, sob pena de preclusão.

2.3.DO CERCEAMENTO DE DEFESA
O Recorrente alega ter havido cerceamento do seu direito de defesa. Sustenta que o Relatório da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito em referência está vazado de forma incongruente, dúbia e confusa, se mostrando flagrantemente contraditório.
Não vislumbramos, todavia, tal ocorrência.

Cabe iluminar, inicialmente, que o lançamento tributário é constituído por uma diversidade de Relatórios, Termos e Discriminativos, os quais devem ser compulsados em seu conjunto, e de cuja sinergia emergem as condições de contorno específicas do crédito tributário em constituição. 
Dada à complexidade do procedimento, cada elemento constitutivo do lançamento há que ser interpretado e digerido com o olhar clínico que o seu propósito finalístico assim demanda, e com o conhecimento técnico que a atividade assim exige, para que não se cometa o despropósito de se atribuir à administração tributária uma deficiência que, muita vez, não é da parte que formaliza e redige os elementos constitutivos do lançamento, mas, sim, de quem os analisa e interpreta.
Com efeito, por se tratar o lançamento de um procedimento administrativo de cunho eminentemente jurídico, nada mais natural e exigível que os termos que o compõem obedeçam à lógica e ao jargão jurídico. Tal característica, logicamente, não o invalida. Ao contrário, lhe confere a precisão terminológica adequada à sua perfeita compreensão e alcance. Fosse o lançamento um documento médico, de TI, ou de engenharia, exigíveis seriam os jargões médico, de informática ou de engenharia, respectivamente, não o jurídico. 

Conforme descrito no item 2.3 do Relatório Fiscal, o crédito tributário ora em constituição, para fins de organização e melhor compreensão, houve-se por agrupado em levantamentos distintos, tecnicamente designados como �papeis de trabalho�, os quais agrupam os eventos tributários de natureza semelhante, descrevendo a Autoridade Lançadora, na sequência, para cada um dos levantamentos aludidos, as notas características dos fatos geradores a que se referem.
Tais informações são complementadas pelo Relatório de Lançamentos, a fls. 63/110, o qual relaciona os lançamentos efetuados nos sistemas específicos para apuração dos valores devidos pelo sujeito passivo, com observações, quando necessárias, sobre sua natureza ou fonte documental. 
O Relatório de Lançamentos registra de forma discriminada por estabelecimento, competência e levantamento, dentre outras informações, a natureza jurídica e o montante absoluto da base de cálculo do tributo lançado, o código e natureza da contribuição, assim como, sendo o caso, as deduções a que faz jus o contribuinte. 
De outro eito, as informações pertinentes às contribuições sociais objeto do presente lançamento encontram dispostas no Discriminativo Analítico de Débito, a fls. 09/52, de forma discriminada por rubricas, alíquota, valor absoluto, base de cálculo, competência e estabelecimento, de molde que sua correcção e consistência podem ser sindicadas a qualquer tempo e oportunidade pelo sujeito passivo.
O documento descrito no parágrafo precedente informa também, de forma individualizada por rubrica lançada, os valores dos créditos de titularidade do contribuinte que foram considerados no presente lançamento, os eventuais valores de dedução legal e as diferenças a recolher, assim como os códigos de cada levantamento que integra o presente lançamento e os códigos do Fundo de Previdência e Assistência Social, de terceiros e a Classificação Nacional de Atividades Econômicas a que se enquadra a empresa Autuada. 
De forma idêntica, guardadas as devidas particularidades, os preceitos normativos que fornecem sustentação jurídica ao lançamento então operado foram devidamente especificados no relatório intitulado Fundamentos Legais do Débito � FLD, o qual se houve por elaborado de maneira extremamente individualizada por lançamento, sendo estruturado de forma atomizada por tópicos específicos condizentes com os mais diversos e variados aspectos relacionados com procedimento fiscal e o crédito tributário ora em apreciação, descrevendo, pormenorizadamente, em cada horizonte temporal, todos os instrumentos normativos que dão esteio às atribuições e competências do auditor fiscal, às contribuições sociais lançadas e seus acessórios pecuniários, às substituições tributárias, aos prazos e obrigações de recolhimento, às obrigações acessórias pertinentes ao caso espécie, dentre outras, especificando, não somente o Diploma Legal invocado, mas, igualmente, os dispositivos normativos correspondentes, permitindo ao Autuado a perfeita compreensão dos fundamentos e razões da autuação.
Como visto, verifica-se que o lançamento em relevo foi lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o Agente Autuante demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorrência dos fatos geradores da contribuição previdenciária, fazendo constar, nos relatórios que compõem a NFLD, de forma discriminada por estabelecimento, levantamento e competência, os fatos geradores da exação, as destinações de cada tributo, os montantes apurados, bem como as diferenças a serem recolhidas.
O Relatório Fiscal expõe todos os elementos que motivaram a lavratura dos mencionados �papeis de trabalho�, bem como os elementos de convicção que amparam os procedimentos adotados no curso da ação fiscal. 
O lançamento encontra-se revestido de todas as formalidades exigidas por lei, dele constando, além dos relatórios já citados, os MPF, TIAD e TEAF, dentre outros, havendo sido o Sujeito Passivo cientificado de todas as decisões de relevo exaradas no curso do presente feito, restando garantido dessarte o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa ao Notificado.
Inexiste, pois, qualquer vício na formalização do débito a amparar a alegação de cerceamento de defesa erguida pela Recorrente.

Inexiste, igualmente, qualquer contradição no Relatório Fiscal.
O período de apuração de vertente lançamento é contínuo, desde 01/04/2000 até 30/04/2005.
Apesar de formalmente intimada, a empresa não apresentou à Fiscalização os livros contábeis (Diário, Razão) referentes ao ano de 2004, razão pela as contribuições sociais devidas referentes a esse período foram arbitradas, tendo como base de calculo 40% do valor total das notas fiscais de prestação de serviço emitidas pela empresa. 
�LANCAMENTO "NFO" NOTAS FISCAIS = ORGANIZAÇÕES
O contribuinte sob Ação Fiscal deixou de apresentar a Fiscalização os livros contábeis (Diário, Razão) referente ao ano de 2004, assim sendo as contribuições sociais devidas foram arbitradas tendo como base de calculo 40% (quarenta por cento) do valor total das notas fiscais de prestação de serviço emitidas pela empresa. 
O arbitramento foi realizado nas competências 01/2004 a 11/2004�.

Nas demais competências do período de apuração houve-se por considerado na apuração da matéria tributável os lançamentos registrados nos livros contábeis.
O levantamento denominado "ORG- ORGANIZAÇÕES UNIDAS NDG/NÃO DECLARADO GFIP� contempla fatos geradores ocorridos nas competências de maio/2000 até dezembro/2004, ou seja, compreendendo competências para as quais foram apresentados os livros fiscais (2000, 2001, 2002 e 2003) e competências em que a empresa não apresentou tal documentação (2004). Assim, os fatos geradores referentes a esse levantamento foram extraídos das folhas de pagamento e lançamentos contábeis nos livros Diário e Razão, quando existentes, assim como através dos documentos que embasaram estes lançamentos.
Inexiste, pois, qualquer paradoxo ou contradição no Relatório Fiscal da NFLD, apenas certa deficiência na interpretação do texto.

Não procede a alegação de que a empresa teve a sua defesa cerceada quando o fisco não relacionou os funcionários que seriam privilegiados com o plano de saúde UNIMED. 
Mediante TIAD a fl. 909, a empresa foi formalmente intimada a apresentar os nomes dos beneficiados pela UNIMED. No entanto, conforme consignado na Informação Fiscal a fl. 911, "QUESITO G", a empresa não apresentou a relação dos beneficiários, tendo, somente, apresentado as faturas.
Na resposta à diligência, o auditor ainda demonstra que, além de não apresentar a lista dos beneficiários, a contribuinte não apresentou nenhum documento em que os seus empregados atestem que não tinham interesse no plano de saúde, pois somente assim, uma empresa de aproximadamente 1.000 empregados justificaria pagar apenas a quantia mensal de aproximadamente R$ 2.000,00 a título de plano de saúde a seus segurados.
�QUESITO G � Foi solicitado na diligência a apresentação dos beneficiários, conforme constante no TIAD, porem a empresa somente apresentou as faturas.
QUESITO H- Assim como na diligência atual a empresa não apresentou durante a ação fiscal os beneficiários da Unimed, sendo que por uma questão lógica uma empresa com aproximadamente 1000 empregados, jamais pagaria a quantia mensal de aproximadamente R$ 2.000,00 para a totalidade de seus segurados. Destacamos ainda, que a empresa também não apresentou nenhum tipo de documento onde seus empregados atestam que não tem interesse no seguro saúde.�

Ora, o Ordenamento Jurídico não admite que se venha aos autos alegar como argumento de defesa as consequências decorrentes da própria torpeza.

Também não procede a alegação de que, no "LANÇAMENTO ARO - ARBITRAMENTO TOMADOR" não haveria a identificação por parte do auditor de quais as pessoas contratadas e subcontratados que teriam prestados serviços à empresa. 
De acordo com o Relatório Fiscal, a fl. 187, foi solicitado que a empresa apresentasse os respectivos documentos contábeis que embasaram o lançamento �ARO - ARBITRAMENTO TOMADOR�, porém, a empresa deixou de apresentar os documentos, alegando em síntese que os mesmos haviam se extraviado em uma recente reforma no edifício sede da empresa.
Assim, verifica-se que somente a empresa poderia ter esta relação. 
O auditor efetuou o lançamento com base na contabilidade, mais precisamente utilizando-se a conta 62.205-2 - "Serviços Prestados Pessoa Jurídica". Ninguém melhor que a contribuinte para ter a relação destas prestadoras de serviços. Em resumo, o Recorrente não pode alegar cerceamento de defesa em relação a um valor que ele mesmo informou em sua contabilidade. Além do mais, o Recorrente poderia apresentar uma planilha demonstrando toda a retenção sofrida em relação às notas de fiscais emitidas. Obviamente que deveriam ser apresentadas todas as notas fiscais com o correspondente destaque da retenção. 

Por tais razões, rejeitamos a preliminar de cerceamento de defesa e de nulidade, bem como o pedido de produção de prova pericial.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.

3. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Em razão do reconhecimento da decadência parcial, pela DRJ/CGE, do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário em relação aos fatos geradores ocorridos até a competência junho/2000, inclusive, as alegações recursais referentes a fatos jurígenos tributários ocorridos nessas competências não serão igualmente debatidas, em virtude da perda do objeto. Dessarte, o exame a ser empreendido por este Colegiado limitar-se-á às contestações referentes aos fatos geradores ocorridos a contar da competência julho/2000, inclusive.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as questões de fato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questões arguidas exclusivamente nesta instância recursal, antes não oferecida à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância, em razão da preclusão prevista no art. 17 do Decreto nº 70.235/72.

3.1.DO ARBITRAMENTO
Alega o Recorrente que o arbitramento levado a efeito pelo Fisco se assenta em premissa inidônea.

Com efeito, a estrutura normativa dos tributos em geral aponta no sentido de que a base de cálculo da exação deve ser apurada, em princípio, com base em documentos do Sujeito Passivo que registrem, de forma precisa, os montantes pecuniários correspondentes a cada hipótese de incidência prevista nas leis de regência correspondentes. 
Não por outra razão, a legislação tributária exige que todas as operações econômicas da empresa sejam devidamente registradas em documentos adrede elaborados para cada fim, os quais devem ser mantidos, por força de lei, sob a tutela e guarda da empresa enquanto não estiverem caducas ou prescritas as obrigações e créditos tributários deles decorrentes, para que possam fazer prova em favor do Contribuinte.
Da mesma forma, estabelece a legislação que os registros contábeis têm que ser lançados mensalmente em título próprios da contabilidade, com esteio em documentação idônea e adequada, a qual deverá ser mantida sob a guarda da empresa até que se escoe integralmente o prazo decadencial das obrigações tributárias a eles associadas ou decorrentes.
Nessa vertente, o art. 32 da citada lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como obrigação acessória da empresa o lançamento mensal, em títulos próprios da contabilidade, de forma descriminada, de todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, o montante das quantias descontadas dos segurados, as contribuições a cargo da empresa, bem como os totais por esta recolhidos.
Impôs também ao sujeito passivo o dever instrumental de elaborar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela legislação tributária. 
Além disso, determinou que o contribuinte informasse, mensamente, mediante GFIP, todos os dados relacionados a todos os fatos geradores de contribuição previdenciária, e outras informações do interesse do INSS.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
I - preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social; 
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 
(...)
IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528/97)

No que pertine à elaboração das folhas de pagamento, ouvimos em alto e bom som das normas assentadas no Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, que a folha de pagamento deve ser elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços, com a correspondente totalização, devendo, necessariamente, discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, função ou serviço prestado; agrupar os segurados por categoria, assim entendido: segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte individual; destacar o nome das seguradas em gozo de salário-maternidade; destacar as parcelas integrantes e não integrantes da remuneração e os descontos legais e indicar o número de quotas de salário-família atribuídas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
No que toca à GFIP, exige a lei que em tal documento sejam declarados mensamente pelo empregador, dentre outras informações, os dados cadastrais do empregador/contribuinte, dos trabalhadores e tomadores/obras; as Bases de incidência do FGTS e das contribuições previdenciárias, compreendendo o total das remunerações dos trabalhadores, a comercialização da produção, a receita de espetáculos desportivos/patrocínio, o pagamento a cooperativa de trabalho, a movimentação de trabalhadores (afastamentos e retornos), salário-família e salário-maternidade, compensação de contribuições previdenciárias, assim como retenção de 11% sobre nota fiscal/fatura, exposição a agentes nocivos/múltiplos vínculos, valor da contribuição do segurado, nas situações em que não for calculado pelo SEFIP (múltiplos vínculos/múltiplas fontes, trabalhador avulso), valor das faturas emitidas para o tomador, dentre tantas outras previstas no Manual da GFIP.
De outro canto, mas ária de outra ópera, a lei ordena que sejam lançados mensalmente em títulos próprios da contabilidade, de forma discriminada, todos os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.
Mostra-se auspicioso destacar que a contabilidade tem como uma de suas finalidades assegurar o controle do patrimônio e fornecer as informações sobre a composição e variações patrimoniais, bem como o resultado das atividades econômicas envolvidas, visando a atender, de forma uniforme, às exigências das leis e regulamentos dos órgãos públicos. Na atualidade ela cumpre, igualmente, o papel de instrumento gerencial, que se utiliza de um sistema de informações para registrar as operações da organização, elaborar e interpretar relatórios que mensurem os resultados, e fornecer informações necessárias à tomada de decisões no processo de gestão, planejamento, execução e controle.
Contudo, a razão maior para a uniformização dos princípios gerais da contabilidade é a configuração de um sistema de informações tributárias, através do qual o fisco possa sindicar os fatos geradores ocorridos e apurar os tributos devidos, fiscalizar a regularidade do seu recolhimento, para, assim, traçar as diretrizes da política tributária.
Registre-se, por relevante, que os registros contábeis devem ser feitos de modo preciso, com esteio em documentação idônea, a qual deve ser conservada em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, bem como a escrituração, correspondência e demais papéis relativos à atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial, a teor do art. 4º do Decreto-Lei nº 486, de 3 de março de 1969. 
Engana-se aquele que acredita serem os livros contábeis exigíveis apenas pela legislação comercial. A legislação Tributária é aquela que mais impõe modulações e padrões aos lançamentos contábeis e à estruturação e formalização dos livros, não sendo por outro motivo também conhecidos como �Livros Fiscais�. No tocante à escrituração contábil, a não observância das formalidades exigidas pela legislação tributária sujeita o contribuinte ao pagamento de penalidades pecuniárias a lhe serem impostas mediante o competente Auto de Infração.
No âmbito das contribuições sociais previdenciárias, a Lei nº 8.212/91 atribuiu à fiscalização previdenciária a prerrogativa de examinar toda a documentação e os livros fiscais da empresa, não podendo lhe ser oposta qualquer disposição legal excludente ou limitativa do direito de examinar os livros, arquivos, documentos ou papéis comerciais ou fiscais.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).

§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados. (grifos nossos) 
§2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
 (...)

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas não discrepam dos mandamentos encartados no Código Tributário Nacional - CTN, cujo art. 195 aponta, inflexivelmente, para o mesmo norte.
Código Tributário Nacional -CTN 
Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

Não é demasia enaltecer que a elaboração de folha de pagamento nos moldes acima descritos, a declaração em GFIP de todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias e o registro dessas informações na contabilidade não se configuram faculdades da empresa, mas, sim, obrigações tributárias acessórias a ela imposta diretamente, com a força de império da lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o trâmite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.
Excepcionalmente, nas ocasiões em que o conhecimento fiel dos fatos geradores ocorridos na empresa, pelo exame dos documentos acima referidos, não for viável, o ordenamento jurídico admite o emprego meios indiretos para a apuração da base de cálculo das contribuições sociais devidas.
No caso em exame, as provas dos autos demonstram que o Sujeito Passivo houve-se formalmente intimado a apresentar uma série de documentos, os quais não foram apresentados em sua plenitude, conforme relatado no Relatório Fiscal a fls. 186/192, dentre os quais destacamos:
Livros fiscais referentes aos exercícios de 2004 e 2005;
Notas fiscais de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, contratos, e respectivas GFIP.
Relação de beneficiários do plano de saúde Unimed;

A não observância das obrigações tributárias exigidas pela legislação de regência frustrou os objetivos da lei, prejudicando a atuação ágil e eficiente dos agentes do Fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatória suplementar na apuração dos fatos geradores objeto do vertente lançamento, não somente nos documentos suso destacados, mas, igualmente, em outras fontes de informação.
Nessas circunstâncias, a apresentação deficiente de qualquer documento ou informação assim como a constatação, pelo exame da escrituração contábil ou de qualquer outro documento da empresa, de que a contabilidade não registrou o movimento real das remunerações dos segurados a seu serviço, configuram-se motivo justo, bastante, suficiente e determinante para a apuração, por aferição indireta, da base de cálculo das contribuições previdenciárias efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário, a teor do permissivo legal encartado nos parágrafos 3º e 6º do art. 33 da Lei nº 8.212/91.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).
§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados.
(...)
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 
(...)
§6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 

Nos procedimento fiscais de apuração da matéria tributável por arbitramento, vale-se a Autoridade Fiscal de outros elementos de sindicância que não aqueles documentos assinalados pela lei como adequados ao registro lapidado dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, tais como as folhas de pagamento, GFIP e os Livros Fiscais.
Tais elementos podem ser os mais diversos, como, a título meramente ilustrativo, RPA, notas fiscais, Custo Unitário Básico da construção civil, contratos de prestação de serviços, valor de mercado de utilidades recebidas por segurados, custo de mão de obra empregada em serviços de construção civil, dentre outros.
Muita vez alguns dos critérios de aferição indireta a serem empregados pela fiscalização, nas hipóteses autorizadas pela lei, encontram-se positivados na legislação previdenciária, ostentando natureza meramente procedimental interna, não interferindo, de maneira alguma, extra muros, eis que não vinculam nem impõem obrigações, de qualquer espécie, aos contribuintes. A abrangência de seus comandos, advirta-se, restringe-se, tão somente, ao critério de apuração indireta das bases de cálculo de contribuições previdenciárias, nada mais.
Em outros casos, a Fiscalização tem que buscar outros parâmetros de aferição, os mais diversos imagináveis, de molde a construir hipoteticamente o arcabouço substancial da matéria tributável, tendo por alicerce, muita vez, o principio da razoabilidade. Usualmente, vale-se a fiscalização de um critério de analogia da empresa fiscalizada com as demais empresas atuantes no mesmo ramo e que se encontram em situações similares. Muitas outras ocasiões, tem a autoridade fiscal que extrair de outras fontes de informações, tais como previsões contratuais, o montante da base de cálculo do tributo, para determinar o montante devido.
No caso em debate, no que se refere ao levantamento "ARO - ARBITRAMENTO TOMADOR�, tendo em vista a não apresentação de documentação idônea de onde se pudesse extrair, com a exatidão exigida pela Legislação Tributária, os valores referentes a materiais fornecidos e equipamentos utilizados pelas empresas prestadoras de serviços realizados mediante cessão de mão de obra, houve-se por considerada como base de cálculo da retenção o montante de 11% do valor bruto das notas fiscais/faturas de serviços prestados mediante cessão de mão de obra, nos moldes previstos no art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.711/98.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia dois do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no § 5o do art. 33. (Redação dada pela Lei nº 9.711/98)
§1º O valor retido de que trata o caput, que deverá ser destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, será compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa cedente da mão-de-obra, quando do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados a seu serviço. (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
§2o Na impossibilidade de haver compensação integral na forma do parágrafo anterior, o saldo remanescente será objeto de restituição. (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
§3o Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação. (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
§4o Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de outros estabelecidos em regulamento, os seguintes serviços: (Redação dada pela Lei nº 9.711/98).
I - limpeza, conservação e zeladoria; (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
II - vigilância e segurança; (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
III - empreitada de mão-de-obra; (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974. (Incluído pela Lei nº 9.711/98).
§5o O cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento distintas para cada contratante. (Incluído pela Lei nº 9.711/98).

No que pertine ao levantamento "NFO - NOTAS FISCAIS = ORGANIZAÇÕES�, a Autoridade Lançadora informa em seu Relatório Fiscal que o contribuinte deixou de apresentar à fiscalização os livros contábeis (diário e razão) referente ao ano de 2004 e 2005, de maneira que a matéria tributável, assim considerada a remuneração paga aos segurados empregados, houve-se por apurada mediante arbitramento de sua base de cálculo no montante correspondente a 40% do valor total das notas fiscais de prestação de serviços emitidas pela empresa, nos termos assentados no art. 441 da Instrução Normativa INSS/DC nº 100/2003.
Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18 de dezembro de 2003 
Seção IDa Apuração da Remuneração da Mão-de-Obra Contida em Nota Fiscal, Fatura ou Recibo de Prestação de Serviços

Art. 441. O valor da remuneração da mão-de-obra utilizada na execução dos serviços contratados, aferido indiretamente, corresponde, no mínimo, a quarenta por cento do valor dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.

Nos casos em que reste expressamente consignado nos contratos de prestação de serviços e nas respectivas notas fiscais a obrigação da empresa prestadora de fornecimento de materiais ou o uso de equipamentos específicos, valor dos serviços contido na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços deverá ser apurado na forma prevista no art. 619 da IN INSS/DC nº 100/2003, conforme estabelecido no art. 442 da mesma Instrução Normativa.
Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18 de dezembro de 2003 
Art. 442. Havendo previsão contratual de fornecimento de material, ou de utilização de equipamentos, ou de ambos, na execução dos serviços contratados, o valor dos serviços contido na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços deverá ser apurado na forma prevista no art. 619, observado o disposto no art. 623.

Art. 618. Para fins de aferição, a remuneração da mão-de-obra utilizada na prestação de serviços por empresa corresponde ao mínimo de:
I - quarenta por cento do valor dos serviços constantes da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços;
II - cinquenta por cento do valor dos serviços constantes da nota fiscal, da fatura ou do recibo, no caso de trabalho temporário.

Parágrafo único. Nos serviços de limpeza, de transporte de cargas e de passageiros e nos de construção civil, que envolvam utilização de equipamentos, a remuneração da mão-de-obra utilizada na execução dos serviços não poderá ser inferior aos respectivos percentuais previstos nos arts. 620, 621 e 623.

Art. 619. Havendo previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento próprio ou de terceiros, exceto o manual, para a execução dos serviços, se os valores de material ou equipamento estiverem estabelecidos no contrato, ainda que não discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, o valor da remuneração da mão-de-obra utilizada na prestação de serviços será apurado na forma do art. 618.
§1º Havendo previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento próprio ou de terceiros, exceto o manual, e os valores de material ou de utilização de equipamento não estiverem estabelecidos no contrato nem discriminados na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, o valor do serviço corresponde, no mínimo, a cinquenta por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo, aplicando-se para fins de aferição da remuneração da mão-de-obra utilizada o disposto no art. 618.
§2º Havendo discriminação de valores de material ou de utilização de equipamento na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, mas não existindo previsão contratual de seu fornecimento, o valor dos serviços será o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo, aplicando-se, para fins de aferição da remuneração da mão-de-obra, o disposto no art. 618.
§3º Se a utilização de equipamento for inerente à execução dos serviços contratados, ainda que não esteja previsto em contrato, o valor do serviço corresponderá a cinquenta por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, aplicando-se, para fins de aferição da remuneração da mão-de-obra utilizada na prestação de serviços, o disposto no art. 618 e observado, no caso da construção civil, o previsto no art. 623.
§4º A remuneração nos serviços de transporte de cargas e de passageiros será aferida na forma prevista no art. 621.

Conforme consignado no QUESITO D da Informação Fiscal a fls. 934/935, �Nos itens 63 e 64 da impugnação o contribuinte alega que as notas fiscais de prestação de serviço, incluíam serviços e materiais, assim sendo solicitamos novamente as notas fiscais e os contratos, referentes aos serviços prestados. O impugnante apresentou os contratos de prestação de serviço, porém o mais relevante, ou seja, as notas fiscais, não foram apresentadas, alegando em síntese, que as notas fiscais estão em poder do Ministério Publico do Estado do Mato Grosso do Sul, conforme Certidão expedida em 25/05/2005. O notificado não apresentou nenhum documento oficial, que tenha requerido ao MPE do Mato Grosso do Sul as notas fiscais ou fotocópias das mesmas no período abrangido por esta Diligência Fiscal, visando atender ao solicitado pela Receita Federal do Brasil, demonstrando desta forma o intuito de protelar o andamento deste processo, com a apresentação de uma Certidão expedida em 2005�.
Assim, não havendo sido devidamente comprovado, nos termos da legislação de regência, o fornecimento de materiais e a utilização de equipamentos na prestação dos serviços, o valor da remuneração da mão-de-obra utilizada na execução dos serviços contratados, aferido indiretamente, houve-se por mantido no percentual mínimo, correspondente a quarenta por cento do valor dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, conforme art. 441 da IN INSS/DC nº 100/2003.
Merece ser enaltecido que o critério de arbitramento e os percentuais estatuídos na IN INSS/DC nº 100/2003 decorrem de estudos técnicos levados a efeito pela Autarquia Previdenciária Federal, com o objetivo de determinar as bases de cálculo das contribuições devidas, nos casos de apresentação deficiente ou de sonegação de documentos pelo Contribuinte. 
Não procede, por óbvio, a alegação de que o arbitramento se utiliza de base de cálculo não prevista em lei. 
Ora, a base de cálculo das contribuições devidas permanece a mesma prevista na Lei nº 8.212/91: 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732/98).
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876/99). 
(...)

Os procedimentos levados a efeitos pela Fiscalização apenas permitiram que essa base de cálculo fosse apurada mediante aferição indireta, com esteio no art. 33 da Lei nº 8.212/91, uma vez que a sonegação de documentos e/ou a sua apresentação deficiente não permitiram aos agentes fiscais a determinação direta e precisa da matéria tributável.
Registre-se, por relevante, que a IN INSS/DC nº 100/2003 não está, de maneira alguma, inovando a base de cálculo das contribuições previdenciárias lançadas, tampouco instituindo nova alíquota para o tributo, mas, tão somente, estabelecendo critérios da apuração indireta da remuneração contida em nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.
Nessa perspectiva, conforme expressamente estatuído na lei, não concordando o sujeito passivo com o valor aferido pela Autoridade Lançadora, compete-lhe, ante a refigurada distribuição do ônus da prova, que lhe é avesso, demonstrar por meios idôneos que tal montante não condiz com a realidade.
Tivesse a empresa cumprido, com o devido rigor, as obrigações tributárias acessórias impostas pela legislação, os fatos geradores teriam sido apurados diretamente da escrituração contábil, dos contratos de prestação de serviços e dos valores de mão de obra discriminados nas notas fiscais de prestação de serviços. Mas assim não ocorreu. A não observância das formalidades exigidas pela legislação tributária quebrou o mecanismo idealizado pelo legislador ordinário para a apuração ágil e precisa dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, obrigando os agentes fiscais a investigar uma miríade de outros documentos e títulos diversos e genéricos da contabilidade, para a captação dos fatos jurígenos tributários de sua competência, no cumprimento efetivo do seu dever de ofício.
Não se utilizaria de procedimento de aferição indireta caso o sujeito passivo propiciasse ao Fisco todas as condições para a perfeita identificação do fato gerador da exação sindicada, bem como a exata dimensão da respectiva base de cálculo, sobre a qual, utilizando-se as alíquotas legalmente previstas, os Agentes Fiscais determinariam, com precisão, o quantum devido.
Falhando o Contribuinte em sua obrigação, a lei prevê um procedimento alternativo, consistente na apuração indireta da base de cálculo, como assim procedeu a fiscalização.
A incúria do Notificado no adimplemento do seu dever jurídico não pode servir de escudo à atuação dos Agentes Fiscais no cumprimento vinculado do seu dever de ofício. NEMO TURPITUDINEM SUAM ALLEGARE POTEST.
Figuram presentes, portanto, os pressupostos legais para a apuração, por aferição indireta, da base de cálculo das contribuições previdenciárias ora lançadas.

Não procedem, também, as alegações de que, no Levantamento �NFO NOTAS FISCAIS = ORGANIZAÇÕES�, assim como no Levantamento �JPR � Padilha e Pontes Ltda� o Fisco não teria excluído da base de cálculo os valores dos materiais fornecidos e equipamentos utilizados.
Conforme estatuído no art. 442 da IN INSS/DC nº 100/2003, havendo previsão contratual de fornecimento de material, ou de utilização de equipamentos, ou de ambos, na execução dos serviços contratados, o valor dos serviços contido na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços deverá ser apurado na forma prevista no art. 619 da mesma Instrução Normativa.
Todavia, para que tais parcelas sejam excluídas da base de cálculo é indispensável que os valores do material fornecido ou dos equipamentos utilizados estejam estabelecidos no contrato, ainda que não discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços..
Ocorre, entretanto, que o Notificado não trouxe aos autos qualquer elemento de prova � máxime cópia dos contratos -, apto a comprovar que os serviços contratados continham previsão expressa nos respectivos contratos para o fornecimento de materiais, bem como para a utilização de equipamentos, e em que proporção.
Sem tal comprovação documental, prevalece a regra geral contida no art. 441 da IN INSS/DC nº 100/2003.

3.2.DA RETENÇÃO DE 11%
Alega o Recorrente que no Levantamento �ARO � Arbitramento Tomador� o Fisco utilizou-se de base de cálculo superior à devida, em razão de não terem sido deduzidos da base de cálculo da retenção de 11% de contribuição previdenciária os valores de fornecimento de material ou de utilização de equipamento na prestação dos serviços.

Com efeito, na contratação de serviços prestados mediante cessão de mão de obra, em que a empresa contratada se obriga a fornecer material ou dispor de equipamentos, é facultada ao prestador dos citados serviços a exclusão do valor referente aos materiais fornecidos e/ou aos equipamentos utilizados em sua execução, desde que tal fornecimento de materiais e/ou equipamentos esteja expressamente previsto no contrato firmado entre as partes e, cumulativamente, os valores do aludido fornecimento encontrem-se devidamente discriminados nas notas fiscais, faturas ou recibos, e sejam devidamente comprovados.
Regulamento da Previdência Social 
Art. 219. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa contratada, observado o disposto no §5º do art. 216. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003)
(...)
§7º Na contratação de serviços em que a contratada se obriga a fornecer material ou dispor de equipamentos, fica facultada ao contratado a discriminação, na nota fiscal, fatura ou recibo, do valor correspondente ao material ou equipamentos, que será excluído da retenção, desde que contratualmente previsto e devidamente comprovado.

A implementação simultânea dos requisitos supracitados constitui-se condição sine qua non para a exclusão dos respectivos valores da base de cálculo da retenção de que trata o art. 31 da Lei nº 8.212/91.
LEI nº 8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia dois do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da mão de obra, observado o disposto no §5º do art. 33. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98). 

Tal compreensão caminha em harmonia com as disposições expressas no art. 158 da IN INSS/DC nº 100/2003, sob cuja égide ocorreram os fatos geradores sobre os quais nos debruçamos.
Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18 de dezembro de 2003 
Art. 158. Havendo previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento próprio ou de terceiros, exceto o manual, para a execução dos serviços, esses valores serão deduzidos da base de cálculo desde que discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, conforme previsto no §7º do art. 219 do RPS. (grifos nossos) 
§1º O valor do material fornecido ao contratante ou o de locação de equipamento de terceiros, utilizado na execução do serviço, não poderá ser superior ao valor de aquisição ou de locação para fins de apuração da base de cálculo da retenção.
§2º Revogado.
§3º Compete à contratada a comprovação dos valores de que trata o §1º deste artigo, mediante apresentação de documentos fiscais de aquisição do material ou contrato de locação de equipamento. (grifos nossos) 

No caso sub examine, falhou o Recorrente no atendimento à necessária comprovação de tais valores, a ser levada a efeito mediante a apresentação de documentos fiscais de aquisição do material ou contrato de locação de equipamento, conforme exigência expressa no art. 158, §3º, da IN INSS/DC nº 100/2003.
De fato, o Notificado não trouxe aos autos qualquer elemento de prova, sobretudo as cópias autênticas dos contratos e notas fiscais, aptos a comprovar que os serviços contratados continham previsão expressa nos respectivos contratos para o fornecimento de materiais, bem como para a utilização de equipamentos, e em que proporção.
Cumpre neste comenos destacar que a vinculação da exclusão das parcelas referentes ao fornecimento de equipamentos e materiais da base de cálculo da retenção à sua devida comprovação foi inserida no ordenamento jurídico através do §7º, in fine, do art. 219 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, sendo suas disposições de observância obrigatória pelos membros das turmas do CARF, em atenção às prescrições adotadas no art. 62 do regimento interno deste colegiado, nos termos da Portaria MF nº 256/2009. 
Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.

Diante de tal cenário, inexistindo comprovação do efetivo fornecimento de materiais e da utilização de equipamentos, pecando ainda o Recorrente na comprovação de tais valores mediante a apresentação dos documentos fiscais relativos à sua aquisição ou locação, conforme assim o exige a legislação previdenciária, andou bem a fiscalização ao fazer incidir na espécie os preceptivos encartados no art. 159, III, do IN INSS/DC nº 100/2003, eis que perfeitamente adequados ao caso em estudo.
Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18 de dezembro de 2003 
Art. 159. Quando o fornecimento de material ou a utilização de equipamento próprio ou de terceiros, exceto o manual, estiver previsto em contrato, mas sem discriminação dos valores de material ou equipamento, a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo, a:
I - cinquenta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços;
II - trinta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços para os serviços de transporte passageiros, cujas despesas de combustível e de manutenção dos veículos corram por conta da contratada;
III - sessenta e cinco por cento quando se referir à limpeza hospitalar e oitenta por cento, quando se referir às demais limpezas, aplicados sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços. (grifos nossos) 
§1º Se a utilização de equipamento for inerente à execução dos serviços contratados, mas não estiver prevista em contrato, a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo, a cinquenta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, observando-se, no caso da prestação de serviços na área da construção civil, os percentuais abaixo relacionados:
I - pavimentação asfáltica: dez por cento;
II - terraplenagem, aterro sanitário e dragagem: quinze por cento;
III - obras de arte (pontes ou viadutos): quarenta e cinco por cento;
IV - drenagem: cinquenta por cento;
V - demais serviços realizados com a utilização de equipamentos, exceto manuais: trinta e cinco por cento.
§2º Quando na mesma nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços constar a execução de mais de um dos serviços referidos nos incisos I a V do §1º deste artigo, cujos valores não constem individualmente discriminados na nota fiscal, na fatura, ou no recibo, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de serviço conforme disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não permitir identificar o valor de cada serviço.

Também não merece prosperar a alegação de que o Fisco tenha deixado de deduzir os recolhimentos efetuados pela empresa com o código 2631.
Consta consignado no item 4. do Relatório Fiscal que �Foram devidamente apropriados todos os valores recolhidos ou confessados pelo contribuinte, assim como aqueles decorrentes de lançamentos efetuados contra a empresa, relativos às competências inseridas na presente notificação. Os créditos apropriados estão discriminados no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA. Destaca-se que em virtude de estar sendo lavrado nesta Ação Fiscal débitos decorrentes de empresas que foram incorporadas e cindidas pela empresa sob Ação Fiscal e sendo necessário que os créditos previdenciários da incorporada e cindida fossem apropriados para as mesmas, as GPS e GRPS destas empresas foram lançadas como "CRED" - CREDITOS nos respectivos lançamentos contábeis.
Com efeito, o Relatório de Documentos Apresentados � RDA, a fls. 111/138, arrola todos os créditos de titularidade do Sujeito Passivo que foram considerados no presente lançamento, dele constando, inclusive, GPS recolhidas com o código 2631, referentes a Contribuições retidas sobre a NF/Fatura da Empresa Prestadora de Serviço CNPJ.
O Recorrente alega que não foram deduzidos os recolhimentos efetuados pela empresa no código 2631, mas não faz coligir aos autos qualquer elemento de prova desses recolhimentos não considerados pela Fiscalização, que não aqueles arrolados no RDA.
Os relatórios CCORGFIP, a fls. 291/294, referidos pelo Recorrente em seu Recurso Voluntário, referem-se à empresa �UNIDAS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA�, CNPJ nº 26.815.464/0001-40, a qual não se encontra abrangida pela ação fiscal, conforme informado pelo auditor fiscal em resposta à diligência solicitada � Quesito F, a fl. 911.
Não se mostra despiciendo destacar que a legislação tributária que rege o Processo Administrativo Fiscal aponta que o foro apropriado para a contradita aos termos do lançamento concentra-se na fase processual da impugnação, cujo oferecimento instaura a fase litigiosa do procedimento. 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifos nossos) 
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
§2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
§3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
§5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos) 
§6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos) 

Avulta, nesse panorama jurídico, que as provas documentais têm que ser produzidas em juízo de impugnação. Como as demonstrações das alegações são provas documentais, estas têm que, necessariamente, ser colacionadas na peça de defesa, sob pena de preclusão, somente sendo permitido a sua apresentação em momento outro � futuro � caso restem caracterizadas as hipóteses autorizadoras excepcionais previstas no §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, pesando em desfavor do Recorrente o ônus da devida comprovação.
Nesse contexto, não conseguiu o Recorrente desincumbir-se de seu ônus, não obtendo êxito em fulminar os fatos geradores que deram corpo ao lançamento tributário ora em foco. 
Não procede, igualmente, a alegação de que, no Levantamento �NFO NOTAS FISCAIS = ORGANIZAÇÕES�, o Fisco teria deixado de verificar o conta corrente dos tomadores para certificar-se do efetivo recolhimento.

Ora, sendo o Recorrente uma empresa prestadora de serviços, este se encontra obrigado, por força do §4º do art. 219 do Regulamento da Previdência Social, a destacar em sua nota fiscal de prestação de serviços o valor correspondente a 11% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art. 219. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa contratada, observado o disposto no §5º do art. 216. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
(...)
§4º O valor retido de que trata este artigo deverá ser destacado na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, sendo compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa contratada quando do recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados.
§5º O contratado deverá elaborar folha de pagamento e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social distintas para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante do serviço.
(...)

Outro não é o direito positivado no art. 163 da IN INSS/DC nº 100/2003, in verbis:
Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18 de dezembro de 2003 
Art. 163. Quando da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, a contratada deverá destacar o valor da retenção com o título de �RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL�.
§1º O destaque do valor retido deverá ser identificado logo após a descrição dos serviços prestados, apenas para produzir efeito como parcela dedutível no ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, sem alteração do valor bruto da nota, fatura ou recibo de prestação de serviços.
§2º A falta do destaque do valor da retenção, conforme previsto no caput, constitui infração ao §1º do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991.

Art. 170. A empresa contratada deverá elaborar:
I - folhas de pagamento distintas e o respectivo resumo geral, para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante, relacionando todos os segurados alocados na prestação de serviços, na forma prevista no art. 225 do RPS;
II- GFIP com as informações relativas aos tomadores de serviços, para cada estabelecimento da empresa contratante ou cada obra de construção civil, utilizando os códigos de recolhimento próprios da atividade, conforme normas previstas no Manual da GFIP;
III - demonstrativo mensal por contratante e por contrato, assinado pelo seu representante legal, contendo:

a) a denominação social e o CNPJ da contratante ou a matrícula CEI da obra de construção civil;
b) o número e a data de emissão da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços;
c) o valor bruto, o valor retido e o valor liquido recebido relativo à nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços;d) a totalização dos valores e sua consolidação por obra de construção civil ou por estabelecimento da contratante, conforme o caso.

Todavia, o Recorrente não traz aos autos qualquer comprovação de existência de nota fiscal/fatura de prestação de serviços em que conste expressamente consignado o destaque da retenção ora em debate e cujo recolhimento correspondente não se encontre arrolado no Relatório de Documentos Apresentados � RDA, a fls. 111/138.
Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.
 
Como resultado, subsistem inabaladas as obrigações tributárias apuradas pela fiscalização, não demandando reformas a decisão recorrida.

3.3.DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECUNIA 
O Recorrente alega que o Levantamento �ORG - ORGANIZAÇÕES UNIDAS NDG/NÃO DECLARADO GFIP� contempla tributação indevida sobre auxílio alimentação.
Não procede.

Grassa no seio dos que operam no mètier do Direito do Trabalho a serôdia ideia de que a remuneração do empregado é constituída, tão somente, por verbas representativas de contraprestação de serviços efetivamente prestados pelos empregados. A retidão de tal concepção poderia até ter sua primazia aferida ao tempo da promulgação do Decreto-Lei nº 5.452 (nos idos de 1943), que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho. Hoje, não mais.
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT 
Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam de 50% (cinquenta por cento) do salário percebido pelo empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por forca do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
§1ºOs valores atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salário-mínimo (arts. 81 e 82). (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)§ 2ºPara os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Redação dada pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
I � vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
II � educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
III � transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
IV � assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
V � seguros de vida e de acidentes pessoais; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
VI � previdência privada; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
VII � (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
§3º - A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender aos fins a que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salário-contratual. (Incluído pela Lei nº 8.860, de 24.3.1994)
§4º - Tratando-se de habitação coletiva, o valor do salário-utilidade a ela correspondente será obtido mediante a divisão do justo valor da habitação pelo número de co-habitantes, vedada, em qualquer hipótese, a utilização da mesma unidade residencial por mais de uma família. (Incluído pela Lei nº 8.860/94)

Todavia, como bem professava Heráclito de Ephesus, há 500 anos antes de Cristo, Nada existe de permanente a não ser a eterna propensão à mudança. O mundo evolui, as relações jurídicas se transformam, acompanhando..., os conceitos evolvem-se... Nesse compasso, a exegese das normas jurídicas não é, de modo algum, refratária a transformações. Ao contrário, tais são exigíveis. A sucessiva evolução na interpretação das normas já positivadas ajustam-nas à nova realidade mundial, resgatando-lhes o alcance visado pelo legislador, mantendo dessarte o ordenamento jurídico sempre espelhado às feições do mundo real.
Hodiernamente, o conceito de remuneração não se encontra mais circunscrito às verbas recebidas pelo trabalhador em razão direta e unívoca do trabalho por ele prestado ao empregador. Se assim o fosse, o décimo terceiro salário, as férias, o final de semana remunerado, as faltas justificadas e outras tantas rubricas frequentemente encontradas nos contracheques não teriam natureza remuneratória, já que não representam contraprestação por serviços executados pelo obreiro. O que dizer, também, do salário do jogador de futebol não titular, que passa a temporada inteira sem ser, sequer, escalado para o banco de reserva?
Paralelamente, as relações de trabalho hoje estabelecidas tornaram-se por demais complexas e diversificadas. Assistimos à introdução de novas exigências de exclusividade e de imagem, novas rubricas salariais foram criadas para contemplar outras prestações extraídas do trabalhador que não o suor e o vigor dos músculos. Esses ilustrativos, dentre tantos outros exemplos, tornaram o ancião conceito jurídico de remuneração totalmente démodé. 
Antenada a tantas transformações, a doutrina mais balizada começou a perceber que o conceito de remuneração não mais se circunscrevia meramente à contraprestação pelos serviços efetivamente prestados pelo empregado, mas sim, tinha a sua abrangência elastecida a todas as verbas e vantagens auferidas pelo obreiro em decorrência do contrato de trabalho. 
Com efeito, o liame jurídico estabelecido entre empregador e empregado segue os contornos delineados no contrato de trabalho no qual as partes, observado o minimum minimorum legal, podem pactuar livremente. No panorama atual, a pessoa física pode oferecer ao contratante, além do seu labor, também a sua imagem, o seu não labor nas empresas concorrentes, a sua disponibilidade, sua credibilidade no mercado, ceteris paribus. Já o contratante, por seu turno, em contrapartida, pode oferecer não só o salário stricto sensu como também uma série de vantagens diretas, indiretas, em utilidades, in natura, e assim adiante... Mas ninguém se iluda: Mesmo as parcelas oferecidas sob o rótulo de mera liberalidade, todas elas ostentam, em sua essência, uma nota contraprestativa. Todas elas colimam, inequivocamente, oferecer um atrativo financeiro/econômico para que o trabalhador estabeleça e mantenha vínculo jurídico com o empregador. 
Por esse novo prisma, todas aquelas rubricas citadas no parágrafo precedente figuram abraçadas pelo conceito amplo de remuneração, eis que se consubstanciam acréscimos patrimoniais auferidos pelo empregado e fornecidas pelo empregador em razão do contrato de trabalho e da lei, muito embora possam não representar contrapartida direta pelo trabalho realizado. 
Em magnífico trabalho doutrinário, Amauri Mascaro Nascimento compra essa briga, desenvolvendo uma releitura do conceito de remuneração, realçando as notas características da prestação pecuniária ora em debate:
 �Fatores diversos multiplicaram as formas de pagamento no contrato de trabalho, a ponto de ser incontroverso que além do salário-base há modos diversificados de remuneração do empregado, cuja variedade de denominações não desnatura a sua natureza salarial ...
(...)
Salário é o conjunto de percepções econômicas devidas pelo empregador ao empregado não só como contraprestação pelo trabalho, mas, também, pelos períodos em que estiver à disposição daquele aguardando ordens, pelos descansos remunerados, pelas interrupções do contrato de trabalho ou por força de lei�. Nascimento, Amauri M. , Iniciação ao Direito do Trabalho, LTR, São Paulo, 31ª ed., 2005.

Registre-se, por relevante, que o entendimento a respeito do alcance do termo �remuneração� esposado pelos diplomas jurídicos mais atuais se divorciou de forma substancial daquele conceito antiquado presente na CLT. 
O baluarte desse novo entendimento tem sua pedra fundamental fincada na própria Constituição Federal, cujo art. 195, I, alínea �a�, estabelece:
Constituição Federal de 1988 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) (grifos nossos)

Do marco primitivo constitucional deflui que a base de incidência das contribuições em realce não é mais o salário, mas, sim,�folha de salários�, propositadamente no plural, a qual é composta, segundo a mais autorizada doutrina, pelos lançamentos efetuados em favor do trabalhador e todas as parcelas a este devidas em decorrência do contrato de trabalho, de molde que, toda e qualquer espécie de contraprestação paga pela empresa, a qualquer título, aos segurados obrigatórios do RGPS encontram-se abraçadas, em gênero, pelo conceito de Salário de Contribuição.
Em reforço a tal abrangência, de modo a espancar qualquer dúvida ainda renitente a cerca da real amplitude da base de incidência da contribuição social em destaque, o legislador constituinte fez questão de consignar no texto constitucional, de forma até pleonástica,que as contribuições previdenciárias incidiriam não somente a folha de salários como também sobre os �demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício�.
Tal compreensão caminha em harmonia com as disposições expressas no §11 do artigo 201 da Constituição Federal, que estendeu a abrangência do conceito de SALÁRIO (Instituto de Direito do Trabalho) aos ganhos habituais do empregado, recebidos a qualquer título.
Constituição Federal de 1988 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(...)
§11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Portanto, a contar da EC n° 20/98, todas as verbas recebidas com habitualidade pelo empregado, qualquer que seja a sua origem e título, passam a integrar, por força de norma constitucional, o conceito jurídico de SALÁRIO (Instituto de Direito do Trabalho) e, nessa condição, passam a compor obrigatoriamente o SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO (Instituto de Direito Previdenciário) do segurado, se sujeitando compulsoriamente à incidência de contribuição previdenciária e repercutindo no benefício previdenciário do empregado.
Nesse sentido caminha a jurisprudência trabalhista conforme de depreende do seguinte julgado:
TRT-7 - Recurso Ordinário: 
Processo: RECORD 53007520095070011 CE 0005300-7520095070011 
Relator(a):DULCINA DE HOLANDA PALHANO 
Órgão Julgador: TURMA 2
Publicação: 22/03/2010 DEJT
RECURSO DA RECLAMANTE CTVA - NATUREZA SALARIAL - CONTRIBUIÇÃO A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
A parcela CTVA, paga habitualmente e com destinação a servir de compromisso aos ganhos mensais do empregado, detém natureza salarial, devendo integrar a remuneração para todos os fins, inclusive para o cálculo da contribuição a entidade de previdência privada. 
RECURSO DO RECLAMADO CEF - CTVA. Com efeito, se referidas gratificações são pagas com habitualidade se incorporam ao patrimônio jurídico do reclamante, de forma definitiva, compondo sua remuneração para todos os efeitos. Atente-se que a natureza de tal verba não mais será de "gratificação" mas sim de "Adicional Compensatório de Perda de Função"

A norma constitucional acima citada não exclui da tributação as rubricas recebidas em espécie de forma eventual. A todo ver, a norma constitucional em questão fez incorporar ao SALÁRIO (instituto de direito do trabalho) todos os ganhos habituais do empregado, a qualquer título. Ocorre, contudo, que o conceito de SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO (instituto de direito previdenciário) é muito mais amplo que o conceito trabalhista mencionado, compreendendo não somente o SALÁRIO (instituto de direito do trabalho), mas, também, os INCENTIVOS SALARIAIS, assim como os BENEFÍCIOS.
Assim, as verbas auferidas de forma eventual podem se classificar, conforme o caso, ou como incentivos salariais ou como benefícios. Em ambos os casos, porém, integram o conceito de Salário de Contribuição, nos termos e na abrangência do art. 28 da Lei nº 8.212/91, observadas as excepcionalidades contidas em seu §9º.
Leinº8.212,de24 de julho de 1991
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528/97) (grifos nossos)
II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento para comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração;
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876/1999).
IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite máximo a que se refere o § 5o. (Incluído pela Lei nº 9.876/1999).

Note-se que o conceito jurídico de Salário de contribuição, base de incidência das contribuições previdenciárias, foi estruturado de molde a abraçar toda e qualquer verba recebida pelo segurado, a qualquer título, em decorrência não somente dos serviços efetivamente prestados, mas também, no interstício em que o trabalhador estiver à disposição do empregador, nos termos do contrato de trabalho.
Advirta-se que o termo �remunerações� encontra-se empregado no caput do transcrito art. 28 em seu sentido amplo, abarcando todos os componentes atomizados que integram a contraprestação da empresa aos segurados obrigatórios que lhe prestam serviços. Tais conclusões decorrem de esforços hermenêuticos que não ultrapassam a literalidade dos enunciados normativos supratranscritos, eis que o texto legal revela-se cristalino ao estabelecer, como base de incidência, o �total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título�.
Da matriz jurídica e filosófica dos aludidos dispositivos, pode-se extrair, por decorrência lógica, que se encontram compreendidos no conceito legal de remuneração os três componentes do gênero, assim especificados pela doutrina:
Remuneração Básica � Também denominada �Verbas de natureza Salarial�. Refere-se à remuneração em dinheiro recebida pelo trabalhador pela venda de sua força de trabalho. Diz respeito ao pagamento fixo que o obreiro aufere de maneira regular, na forma de salário mensal ou na forma de salário por hora.
Incentivos Salariais - São programas desenhados para recompensar funcionários com bom desempenho. Os incentivos são concedidos sob diversas formas, como bônus, gratificações, prêmios, participação nos resultados a título de recompensa por resultados alcançados, dentre outros.
Benefícios - Quase sempre denominados como �remuneração indireta�. Muitas empresas, além de ter uma política de tabela de salários, oferecem uma série de benefícios ora em pecúnia, ora na forma de utilidades ou �in natura�, que culminam por representar um ganho patrimonial para o trabalhador, seja pelo valor da utilidade recebida, seja pela despesa que o profissional deixa de desembolsar diretamente.

Nesse novel cenário, a regra primária importa na tributação de toda e qualquer vantagem concedida e/ou verba paga, creditada ou juridicamente devida ao empregado, ressalvadas aquelas que a própria lei excluir do campo de incidência. No caso específico das contribuições previdenciárias, a regra de excepcionalidade encontra-se estatuída no parágrafo 9º do citado art. 28 da Lei nº 8.212/91, o qual, dada a sua relevância, transcrevemos em sua integralidade:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
(...)
§9ºNão integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (grifos nossos)
a) Os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
b) As ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 
c) A parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) As importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
e) As importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
1. Previstas no inciso I do art. 10do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
2. Relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
3. Recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 
4. Recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 
5. Recebidas a título de incentivo à demissão;
6. Recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7. Recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 
8. Recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9. Recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) A parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; 
g) A ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) As diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinquenta por cento) da remuneração mensal; 
i) A importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
j) A participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; 
l) O abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
m) Os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) A importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) As parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) O valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couberem, os arts. 9º e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) O valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
r) O valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
s) O ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
t) O valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
u) A importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
v) Os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
x) O valor da multa prevista no §8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

Cumpre observar que, nos termos do art. 111, II do CTN, deve-se emprestar interpretação restritiva às normas que concedam outorga de isenção. Nesse diapasão, em sintonia com a norma tributária há pouco citada, para se excluir da regra de incidência é necessária a fiel observância dos termos da norma de exceção, tanto assim que as parcelas integrantes do supra-aludido § 9º, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, passam a integrar a base de cálculo da contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
 II - outorga de isenção;

Conjugue-se, ainda, nesse mister, que o preceito encartado no art. 176 do CTN exige previsão legal para a concessão de isenção, não podendo tal requisito ser suprido por acordo coletivo de trabalho, os quais produzem efeitos, unicamente, entre as partes que os celebram, sendo imprestáveis para vincular o Estado aos termos pactuados em suas cláusulas. 
Código Tributário Nacional
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração. (grifos nossos) 

A alínea �c� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 estatui, de forma expressa, que não integra o Salário de contribuição a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976.
No caso ora em foco, a disciplina da matéria em relevo, no plano infraconstitucional, restou a cargo da Lei nº 6.321/76, a qual dispõe sobre os Programas de Alimentação do Trabalhador.
Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976: 
Art. 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho. (grifos nossos) 

Ressalte-se que os preceptivos aqui enunciados não conflitam com as linhas traçadas pelo art. 5º do Decreto nº 5/1991, que aponta para o mesmo norte. 
Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991 
Regulamenta a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, que Trata do Programa de Alimentação do Trabalhador.
Art. 3º - Os Programas de Alimentação do Trabalhador deverão propiciar condições de avaliação do teor nutritivo da alimentação.
Art. 4º - Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de refeições, distribuir alimentos e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. (redação dada pelo Dec. 2.101/96)
Parágrafo único. A pessoa jurídica beneficiária será responsável por quaisquer irregularidades resultantes dos programas executados na forma deste artigo.
Art. 5º - A pessoa jurídica que custear em comum as despesas definidas no Art. 4, poderá beneficiar-se da dedução prevista na Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, pelo critério de rateio do custo total da alimentação.
Art. 6º - Nos Programas de Alimentação do Trabalhador - PAT, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a parcela paga "in natura" pela empresa não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e nem se configura como rendimento tributável do trabalhador. (grifos nossos) 

Visando a brindar executoriedade ao Programa de Alimentação do Trabalhador, a Secretaria de Inspeção do Trabalho e o Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego baixaram a Portaria nº 03, de 1º de março de 2002, cujo art. 2º estatuiu como exigência formal para a fruição dos benefícios fiscais a devida inscrição no programa em foco, mediante o preenchimento de formulário adrede, cuja cópia e o respectivo comprovante oficial de postagem ao DSST/SIT ou o comprovante da adesão via Internet deve ser mantida nas dependências da empresa, matriz e filiais, à disposição da fiscalização federal.
PORTARIA Nº 03, DE 1º DE MARÇO DE 2002
II � DAS PESSOAS JURÍDICAS BENEFICIÁRIAS 
Art. 2º Para inscrever-se no Programa e usufruir dos benefícios fiscais, a pessoa jurídica deverá requerer sua inscrição à Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), através do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho (DSST), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em impresso próprio para esse fim a ser adquirido nos Correios ou por meio eletrônico utilizando o formulário constante da página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet (www.mte.gov.br). (grifos nossos)
§1º A cópia do formulário e o respectivo comprovante oficial de postagem ao DSST/SIT ou o comprovante da adesão via Internet deverá ser mantida nas dependências da empresa, matriz e filiais, à disposição da fiscalização federal do trabalho. 
§2º A documentação relacionada aos gastos com o Programa e aos incentivos dele decorrentes será mantida à disposição da fiscalização federal do trabalho, de modo a possibilitar seu exame e confronto com os registros contábeis e fiscais exigidos pela legislação. 
§3º A pessoa jurídica beneficiária ou a prestadora de serviços de alimentação coletiva registradas no Programa de Alimentação do Trabalhador devem atualizar os dados constantes de seu registro sempre que houver alteração de informações cadastrais, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar informações a este Ministério por meio da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

Com efeito, a inscrição no PAT não se constitui mera formalidade ou capricho da Administração. É através do conhecimento da existência do programa em determinada empresa que o Ministério do Trabalho e Emprego, através de seu órgão de fiscalização, verificará o cumprimento do disposto no artigo 3° acima transcrito. Ao incentivo fiscal há uma contraprestação por parte da empresa: o fornecimento de alimentação com teor nutritivo adequado em ambiente que atenda as condições aceitáveis de higiene.
De fato, a Portaria nº 03/2002 estabeleceu as instruções para a perfeita execução do Programa de Alimentação do Trabalhador, estabelecendo de forma taxativa que a execução inadequada do Programa de Alimentação do Trabalhador acarretará o cancelamento da inscrição ou registro no Ministério do Trabalho e Emprego, com a consequente perda do incentivo fiscal, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
Revela-se de extrema importância chamar a atenção para o fato de que a hipótese de não incidência legal de contribuições previdenciárias prevista alínea �c� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, refere-se, exclusivamente, à parcela recebida "in natura" pelo empregado, ou seja, quando o próprio empregador fornece diretamente a alimentação pronta para consumo aos seus empregados, e desde que tal fornecimento esteja de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321/76.
Deflui do exame dos dispositivos legais suso selecionados, apreciados segundo a exegese restritiva exigida pelo art. 111 do CTN, que para os valores despendidos pela empresa a título de alimentação aos empregados serem excluídos da base de incidência das contribuições sociais em foco é necessária a satisfação de dois requisitos fundamentais:
Que a alimentação seja fornecida in natura, isto é, seja entregue ao empregado pronta para consumo imediato;
Que o fornecimento de alimentação seja efetuado de acordo com o programa de alimentação ao trabalhador, aprovado pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321/76, o qual exige como formalidade indispensável, a inscrição formal do empregador, em atenção ao art. 2º, caput, da Portaria nº 03/2002 da Secretaria de Inspeção do Trabalho e do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, que estabelece as instruções para a execução do Programa de Alimentação do Trabalhador. 

Colhemos das letras da alínea �c� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 que a hipótese de isenção de contribuições previdenciárias ora em relevo não se satisfaz com a singela inscrição da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador, exigindo o preceito legal acima mencionado, como condição indispensável para a fruição do direito à isenção, que a alimentação seja fornecida in natura pelo empregador a seus empregados.
Como se observa, falha o caso em debate na satisfação dos requisitos fixados como essenciais pela lei de custeio da seguridade social, máxime em razão de a alimentação em apreço não haver sido por fornecida in natura, mas, sim, diretamente em pecúnia.
Conforme já enaltecido alhures, tratando-se de hipótese de renúncia fiscal, urge emprestar-se exegese restritiva à fórmula isentiva acima abordada. Infere-se, portanto, dos preceptivos ora revisitados, que a natureza in natura da alimentação fornecida e a adesão ao PAT constituem-se condições sine qua non para a fruição dos benefícios fiscais tributários e previdenciário, conforme expressamente previsto na alínea �c� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, verbatim:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
(...)
§9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (grifos nossos)
(...)
c) A parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976; (grifos nossos) 

Cumpre alertar que o vertente lançamento não decorre das orientações plasmadas no Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117/2011, mas, sim, diretamente, das disposições insculpidas na alínea �c� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.
A propósito, o próprio Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117/2011 houve-se por erigido com fundamento no dispositivo legal indicado no parágrafo precedente e nas decisões exarados pelo Superior Tribunal de Justiça, consignado que a alimentação fornecida in natura, ou seja, quando a alimentação é fornecida pela empresa pronta para o consumo pelo empregado, não sofre a incidência da contribuição previdenciária.
Tal orientação, portanto, não projeta efeitos sobre o caso em apreciação, uma vez que o dispositivo exposto em tal documento possui âmbito de influência restrito ao fornecimento de alimentação in natura, não alcançando as hipóteses de fornecimento na forma de vale refeição/alimentação, ou diretamente, mediante o pagamento em dinheiro, como assim se configura o presente caso.
PARECER PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011 
Tributário. Contribuição previdenciária. Auxílio-alimentação in natura. Não incidência. Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recursos e a desistir dos já interpostos.

É de se salientar que a formulação do citado Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117/2011 pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional decorreu da sedimentação da jurisprudência em torno da matéria no Superior Tribunal de Justiça, que pacificou o entendimento de que a alimentação in natura oferecida pela empresa ao trabalhador, ou seja, quando o próprio empregador fornece diretamente a alimentação pronta aos seus empregados, não se subsume à hipótese de incidência de contribuições previdenciárias, mesma que a empresa não esteja inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador, como assim se depreende dos seguintes julgados a seguir ementados:
REsp nº 1.119.787-SP
Relator: Ministro Luiz Fux
DJe 13/05/2010
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. ALIMENTAÇÃO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. O pagamento do auxílio-alimentação in natura, ou seja, quando a alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, razão pela qual não integra as contribuições para o FGTS. Precedentes: REsp 827.832/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 298; AgRg no REsp 685.409/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2006, DJ 24/08/2006 p. 102; REsp 719.714/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 24/04/2006 p. 367; REsp 659.859/MG, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 171. 
2. Recurso especial a que se nega seguimento.

Por outro lado, quando o auxílio alimentação for pago em espécie ou na forma de tickets/vales alimentação ou cartões, em caráter habitual, assume feição salarial e, desse modo, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Tal conclusão dessai, diretamente, dos termos assentados no art. 201, §11, da CF/1988, corroborado pelas disposições inscritas na alínea �c� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 c.c. art. 111 do CTN. 
Nesse sentido, ressaltam-se excertos do julgado proferido pelo Min. Luiz Fux, nos autos do Recurso Especial nº 433.230/RS, publicado no DJe em 13/05/2010, cujos termos bem elucidam a questão: 
REsp nº 433.230/RS
Relator: Ministro Luiz Fux
DJe 17/02/2003
EMENTA: TRIBUTÁRIO. FGTS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAT. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. NÃO INSCRIÇÃO. TICKETS. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO RELATIVA AO FGTS. 
1. O auxílio alimentação, quando pago em espécie e com habitualidade, passa a integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, assumindo, pois, feição salarial, afastando-se, somente, de referida incidência quando o pagamento é efetuado in natura, ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, estando ou não inscrito no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
2. Aplicação ao Enunciado n° 241, do TST. Há incidência da contribuição social, do FGTS, sobre o valor representado pelo fornecimento ao empregado, por força do contrato de trabalho, de vale refeição. 
3. Recurso Especial desprovido. 

A lei é de precisão cirúrgica ao excluir da hipótese de incidência tributária somente, e tão somente, a parcela in natura recebida de acordo com o PAT. Assim, na visão oclusiva exigida pelo art. 111 do CTN, a parcela fornecida em espécie, em tickets, cartões ou Vales Alimentação integra o conceito de Salário de Contribuição para os fins colimados pela Lei nº 8.212/91.

O Recorrente alega que �os valores registrados na escrituração contábil sob o título �Auxílio Alimentação�, referem-se a ajudas de custo fornecidas aos empregados, em situações especificas, para cobertura de despesas de alimentação nas hipóteses de trabalho em localidades distantes dos respectivos locais de residência, prática necessária em decorrência da peculiaridade da atividade desenvolvida pela empresa, que se destaca pela prestação de serviços, via de regra, fora de sua sede. Dessa forma, tais valores não integram o salário de contribuição, para fins de incidência da contribuição previdenciária, a teor do que dispõe o inciso VII do § 9º do artigo 214 do Regulamento da Previdência Social, baixado pelo Decreto nº 3.048/99�.
Regulamento da Previdência Social 
Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
(...)
VII - a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho;

Entendo que o Recorrente tenha desejado se referir ao inciso XII do §9º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social, que estatui não integrar o Salário de Contribuição �os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego�.
Ora, sendo a isenção tributária uma norma legal de exceção, de interpretação restritiva e em benefício do Contribuinte, o adimplemento cumulativo de todas as condições e requisitos previstos na lei para a sua concessão não se presume, se comprova mediante documentos idôneos.
Todavia, o Recorrente não faz coligir aos autos qualquer elemento de convicção com aptidão a demonstrar que o empregado trabalhava em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou em local que exigisse deslocamento e estada, sustentando suas alegações, tão somente, na fugacidade das palavras, nada mais.
Alegar sem provar é nada alegar.
os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
 
 



RETENCAO. EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO. REQUISITOS.

Havendo previsao contratual de fornecimento de material ou de utilizagao de
equipamento proprio ou de terceiros, exceto o manual, para a execu¢do dos
servicos contratados, tais valores poderdo ser deduzidos da base de calculo
desde que discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestagao de
servicos, € comprovados mediante a apresentacdo de documentos fiscais de
aquisicdo do material ou contrato de locagdo de equipamento.

ALIMENTACAO. PARCELA FORNECIDA NA FORMA DE TICKET,
VALE ALIMENTACAO OU EM PECUNIA. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

Os valores despendidos pelo empregador em dinheiro ou na forma de
ticket/vale alimentagcdo fornecidos ao trabalhador integram o conceito de
remuneracdo, na forma de beneficios, compondo assim o Saldrio de
Contribui¢ao dos segurados favorecidos para os especificos fins de incidéncia
de contribuicdes previdencidrias, eis que ndo encampadas expressamente nas
hipéteses de ndo incidéncia tributaria elencadas numerus clausus no §9° do
art. 28 da Lei n® 8.212/91.

ISENCAO. NORMA DE EXCECAO. ONUS DA PROVA.

Sendo a isencdo tributdria uma norma legal de excecdo, de interpretagdo
restritiva ¢ em beneficio do Contribuinte, o adimplemento cumulativo de
todas as condigdes e requisitos previstos na lei para a sua concessao nao se
presume, se comprova mediante documentos idoneos.

PERICIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.

A pericia tem, como destinataria final, a autoridade julgadora, a qual possui a
prerrogativa de avaliar a pertinéncia de sua realiza¢do para a consolidagao do
seu convencimento acerca da solucao da controvérsia objeto do litigio, sendo-
lhe facultado indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntdrio, mantendo o
lancamento de contribuigdes previdenciarias sobre as remuneragdes pagas aos segurados
empregados e contribuintes individuais, apuradas por afericdo indireta, com fulcro no artigo
33, paragrafos 3° e 6°, da Lei n® 8.212/91.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente de Turma.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix

Thomasi (Presidente de Turma), André Luis Marsico Lombardi, Theodoro Vicente Agostinho,
Leo Meirelles do Amaral e Arlindo da Costa e Silva.
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Relatorio

denominados:

Periodo de apuragao: 01/04/2000 a 30/04/2005.
Data (a javratura da NFLD: 30/06/2005.
Data da Ciéncia da NFLD: 05/07/2005.

Tem-se em pauta Recurso Voluntario interposto em face de Decisao de
Primeiia lustincia Administrativa proferida pela DRJ/CGE pelo Sujeito Passivo do crédito
tributario 2viado no Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal n® 35.541.819-3, consistente em
contribuicdes previdenciarias a cargo de segurados obrigatorios do RGPS e da empresa
destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos beneficios concedidos em
razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho e a Outras Entidades e Fundos, conforme descrito no Relatorio Fiscal a fls. 186/192.

Informa a Autoridade Lancadora, as contribuigdes sociais ora langadas
incidem sobre os seguintes fatos geradores:

Os valores das remuneragdes pagas a segurados empregados e a
contribuintes individuais, apuradas através das folhas de pagamento e
GFIP;

Os salarios indiretos pagos aos segurados empregados, constatados e
apurados nos livros contdbeis e folhas de pagamento;

Os valores das diferencas resultantes do cotejo entre Folha de Pagamento
obtida por afericdo e os valores efetivamente declarados na Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP;

Os valores apurados através de arbitramento com base no faturamento das
notas fiscais de prestacdo de servigos realizados mediante cessdo de mao

de obra;

Os valores apurados nos livros contabeis de prestadores de servigos pessoa
juridica que prestaram servigos a empresa sob acao fiscal;

Os valores pagos a cooperativa de trabalho médico;

Os valores apurados encontram-se consubstanciados nos papéis de trabalho

ARO — ARBITRAMENTO TOMADOR;
COP — SERVICOS COOPERATIVA UNIDAS;

DAL — DIFERENCA DE ACRESCIMOS LEGALIS;



Processo n° 35096.000430/2005-15 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.598 Fl. 1.032

e GFO — DECLARADO GFIP UNIDAS;
e JPR —PADILHA & PONTES LTDA;
» NFO — NOTAS FISCAIS — ORGANIZACOES;

e ORG — ORGANIZACOES UNIDAS NDG "NAO DECLARADO EM
GFIP";

= PF—PAGAMENTO DE FRETE;

LANCAMENTO "ARO" - ARBITRAMENTO TOMADOR

Neste codigo de langamento foram langados os valores decorrentes de
constatacdo junto aos livros contabeis, que a empresa contratou para realizagdo de servigos
empresas prestadoras de servigos.

Foi solicitado que a empresa apresentasse os respectivos documentos
contabeis que embasaram o langamento, porém, a empresa deixou de apresentar os
documentos, alegando em sintese que os mesmos haviam se extraviado em uma recente
reforma no edificio sede da empresa.

Em razdo da "recusa" da empresa em apresentar os documentos, foram
arbitrados em 11 % o valor devido a previdéncia social sobre o valor total da Nota Fiscal.

A constatagdao se deu principalmente na conta 62.205-2 "Servicos Prestados
Pessoa Juridica".

LANCAMENTO "COP" - SERVICOS COOPERATIVA UNIDAS

Este papel de trabalho refere-se ao pagamento a cooperativa de trabalho de
servigos prestados pelos seus cooperados a empresa, conforme langamento contabil, onde a
empresa deixou de recolher a Previdéncia Social a contribui¢do devida contida na legislagao
previdencidria.

Os servigos prestados foram tnica e exclusivamente de Satde.

LANCAMENTO" DAL" - ACRESCIMOS LEGAIS

O lancamento 'DAL' refere-se aos acréscimos legais (juros e multa)
decorrente do pagamento em atraso das obrigagdes previdencidrias.

Os valores apurados sdo lancados pelo proprio software da Previdéncia
Social e langados automaticamente na conclusao da Auditoria Fiscal.



LANCAMENTO "GFO"- DECLARADO GFIP UNIDAS

No papel de trabalho “GFO" foram lancados os valores decorrentes do
batimento envolvendo os valores declarados pela empresa e constante do sistema
informatizado da previdéncia social através da GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e
informagdes a Previdéncia Social e os valores efetivamente recolhidos aos cofres do Tesouro
Nacional

Neste  levantamento fiscal também foram langados como "GLOSA
DEDUCAO", os créditos que foram objeto de Restituicdo Previdenciaria, face nos
levantamentos fiscais terem sido apropriadas a totalidade das Guias de Recolhimento da
Previdéncia Social (GPS, GRPS) contidas no sistema da Previdéncia Social e também as
verificadas através de meio fisico.

LANCAMENTO "JPR" - PADILHA & PONTES LTDA

No papel de trabalho "JPR" consta os lancamentos de contribuigdes sociais
devidas a previdéncia social em decorréncia da contratagdo pelo contribuinte de prestadora de
servicos para constru¢cdo de 01 barracdo, servigos de maquinas entre outros, onde a empresa
ndo reteve a contribui¢do devida a seguridade social.

LANCAMENTO "NFO" - NOTAS FISCAIS ORGANIZACOES

O contribuinte sob A¢ao Fiscal deixou de apresentar a Fiscalizagao os livros
contabeis (Didrio, Razdo) referente ao ano de 2004, assim sendo as contribui¢des sociais
devidas foram arbitradas tendo como base de calculo 40% (quarenta por cento) do valor total
das notas fiscais de prestacao de servigo emitidas pela empresa.

O arbitramento foi realizado nas competéncias 01/2004 a 11/2004.

Neste levantamento fiscal também foram langados como "GLOSA
DEDUCAO", os créditos que foram objeto de Restituicdo Previdenciaria, face nos
levantamentos fiscais terem sido apropriadas a totalidade das Guias de Recolhimento da
Previdéncia Social (GPS, GRPS) contidas no sistema da Previdéncia Social e também as
verificadas através de meio fisico.

LANCAMENTO "ORG” - ORGANIZACOES UNIDAS NDG/NAO
DECLARADO GFIP

O levantamento "ORG" contempla as bases de calculo das contribui¢des
previdencidrias que nao foram incluidas nas remuneragdes feitas a segurados empregados e
contribuintes individuais verificadas através das folhas de pagamento e langamentos contabeis
nos livros Didrio e Razdo, assim como através dos documentos que embasaram estes
langamentos.

Ficou constatado que a empresa remunerava seus empregados através de uma
Rubrica denominada "Auxilio Alimentacdo" que era creditada em "espécie" aos segurados



Processo n° 35096.000430/2005-15 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.598 F1. 1.033

empregados, conforme constante nas folhas de pagamento e na conta 62116-1 do Livro Razao.
Esta rubrica no calculo do INSS a ser recolhido ndo sofria nenhuma incidéncia.

Destacamos ainda, que a empresa ndo apresentou o convénio com o0
Ministério do Trabalho e Emprego no que tange ao PAT.

Foi langado, também, neste "papel de trabalho”, o pagamento a cooperativa
de trabalho médico - UNIMED de valores que serviam de seguro saide apenas para alguns
usudrios da empresa e que ndo contemplava a totalidade dos empregados. A empresa nado
ipresentou nenhum documento que comprovasse a colocacao a disposi¢ao de todos os seus
tuncionarios do dito plano de saude, do que se extrai que o plano médico era uma benesse a
apenas alguns dos segurados empregados.

Este levantamento contempla ainda o pagamento efetuado a segurados
contribuintes individuais, 13° Saldrio ndo incluso na GFIP e obtido junto as folhas de
pagamento, pro labore pago ao soécio gerente da empresa Sr. JOAO JOSE AGUIRRE, e
diferencas entre as folhas de pagamento apresentadas e os valores constantes nas GFIP.

LANCAMENTO “PF” - PAGAMENTO DE FRETE.

Este levantamento compreende as contribuicdes sociais decorrentes do
pagamento de remuneracdes efetuado a transportadores autdonomos por servigos prestados a
empresa autuada. As bases de calculo contidas neste levantamento foram obtidas a partir dos
livros contdbeis da empresa, uma vez que o contribuinte deixou de informar nas GFIP os
valores creditados a estes segurados.

Foram devidamente apropriados todos os valores recolhidos ou confessados
pelo contribuinte, assim como aqueles decorrentes de langamentos efetuados contra a empresa,
conforme discriminados no Relatorio de Apropriagcao de Documentos Apresentados — RADA.

Irresignado com o supracitado langamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnagao a fls. 250/279.

A Secdo de Contencioso Administrativo da Delegacia da Receita
Previdenciaria em Campo Grande/MS baixou o feito em diligéncia para que a Autoridade
Langadora se pronunciasse a respeito de documentos apresentados e questdes de fato arguidas
pelo Sujeito Passivo em sede de defesa administrativa, conforme Despacho de Diligéncia a fl.
908.

Em atendimento a diligéncia requestada por meio do Despacho de Diligéncia
acima citado, a Autoridade Lancadora se pronunciou formalmente nos autos a fls. 910/911.

Formalmente notificado do conteudo do resultado da Informagao Fiscal antes
mencionada, o Sujeito Passivo, apresentou aditamento a impugnacao a fls. 917/920.



A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo
Grande/MS baixou o feito uma vez mais em diligéncia para que a Autoridade Langadora se
manifestasse a respeito de alegacdes suscitadas pelo Impugnante, em sua defesa administrativa,
consoante Despacho a fls. 924/925.

Informacao fiscal a fls. 934/936.

Promovida a ciéncia da referida Informagdo Fiscal ao Sujeito Passivo e
reaberto o prazo normativo para manifestar-se nos Autos do processo, nos termos do Despacho
a fl. 938, o Autuado apresentou aditamento a impugnagao a fls. 944/948.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo
Grande/M5 lavrou Decisdo Administrativa aviada no Acérddo n° 04-16.130 - 4* Turma
DRIJ/CGE, a fls. 955/986, julgando procedente em parte o langamento, para dele fazer,
exclusivamente, excluir as obrigagdes tributarias decorrentes dos fatos geradores ocorridos em
competéncias ja atingidas pela decadéncia, nos termos do art. 150, §4°, do CTN, a autuagdo em
debate, e retificando o crédito tributdrio na forma exposta no Discriminativo Analitico do
Débito Retificado - DADR a fls. 987/1017.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instincia no dia
10/06/2009, conforme Aviso de Recebimento a fl. 1021.

Inconformado com a decisdo exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntario, a fls. 02/32 do Processo Administrativo
Fiscal n° 13164.000277/2009-58, respaldando seu inconformismo em argumentacio
desenvolvida nas seguintes alegacoes:

e Que o Orgio Julgador de 1* Instancia deixou de apreciar a preliminar de
cerceamento de defesa;

e Que o Orgio Julgador de 1* Instancia deixou de apreciar provas materiais
juntadas pela defesa;

¢ Que o arbitramento se assentou em premissa inidonea;
¢ Que o arbitramento se utiliza de base de calculo ndo prevista em lei;

e Que no Levantamento “ARO — Arbitramento Tomador” o Fisco utilizou-
se de base de calculo superior a devida;

e Que no Levantamento “NFO NOTAS FISCAIS = ORGANIZACOES” o
Fisco ndo excluiu da base de calculo os valores dos materiais fornecidos e
equipamentos utilizados;

¢ Que no Levantamento “JPR — Padilha e Pontes Ltda” o Fisco nao excluiu
da base de calculo da retencdo os valores dos materiais fornecidos e
equipamentos utilizados;

e Que o Levantamento “ORG - ORGANIZACOES UNIDAS NDG/NAO
DECLARADO GFIP” contempla tributagdo indevida sobre auxilio
alimentagdo;
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e Protesta pela realizacdo de novas diligéncias;

Ao fim, requer a declaracdo de nulidade do procedimento fiscal ou,
alternativamente, a declaragdo de improcedéncia da exigéncia fiscal.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.



Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRXESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 16/06/2009. Havendo sido o recurso voluntario protocolado no dia 08/07/2009, ha que
se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

2. DAS PRELIMINARES
2.1. DAS ALEGACOES DE NULIDADE

Pondera o Recorrente que o Orgdo Julgador de 1° Instancia deixou de
apreciar a preliminar de cerceamento de defesa. Aduz também que o Orgao Julgador de 1*
Instancia deixou de apreciar provas materiais juntadas pela defesa.

Nao procede.

Revela-se oportuno salientar ab initio que, consoante jurisprudéncia assente
nos tribunais superiores, o julgador ndo ¢ obrigado a manifestar-se sobre todas as alegagdes das
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os
seus argumentos, quando ja encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisao.

Por outro viés, a leitura das razdes de fato e de direito dispostas no processo
ndo se presta a satisfazer a tese defendida pelo Contribuinte ou sob sua 6tica, tampouco aquelas
esposadas pelo Fisco, sendo imperioso, outrossim, que o julgador se atenha a mens lege.

Nesse sentido:

O Tribunal de origem ndo precisaria refutar, um a um, todos os
argumentos elencados pela parte ora agravante, mas apenas
decidir as questoes postas. Portanto, ainda que ndo tenha se
referido expressamente a todas as teses de defesa, as matérias
que foram devolvidas a apreciagdo da Corte a quo estdo
devidamente apreciadas.

E cedico, no STJ, que o juiz ndo fica obrigado a manifestar-se
sobre todas as alegacoes das partes, nem a ater-se aos
Jfundamentos indicados- por. elas ou a responder, um a um, a
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todos os seus argumentos, quando ja encontrou motivo suficiente
para fundamentar a decisdo, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questdo de
acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos,
das provas, da jurisprudéncia, dos aspectos pertinentes ao tema
e da legislagcdo que entender aplicavel ao caso concreto.

Nessa linha de raciocinio, o disposto no art. 131 do Codigo de
Processo Civil: "Art. 131. O juiz apreciard livremente a prova,
atendendo aos fatos e circunstdncias constantes dos autos, ainda
que ndo alegados pelas partes, mas devera indicar, na sentenga,
os motivos que lhe formaram o convencimento." (AgRg no REsp
n?1.130.754, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 13.04.2010).

Ou ainda:

"o magistrado ndo é obrigado a responder todas as alegagoes
das partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para
fundamentar a decisdo, nem ¢é obrigado a ater-se aos
fundamentos por elas indicados " (REsp 684.311/RS, Rel. Min.
Castro Meira, DJ 18.4.2006).

Hé4 que se considerar, igualmente, que o Ordenamento Juridico Brasileiro
adotou, a excecdo do Tribunal do Juri, o regime processual da persuasdo racional, ou do Livre
Convencimento Motivado da Autoridade Julgadora, a qual detém a prerrogativa de livremente
apreciar a prova, atendendo aos fatos e circunstancias constantes dos autos, ainda que nao
alegados pelas partes. Mesmo no Processo Administrativo Fiscal, o sistema do livre
convencimento motivado constitui-se garantia do 6rgdo julgador administrativo, conforme
estatuido no art. 29 do Decreto n® 70.235/72.

Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora
formara livremente sua convic¢do, podendo determinar as
diligéncias que entender necessarias.

Nessa prumada, compete ao Julgador da causa proceder a adequada subsuncao
do caso concreto ao regime juridico devido, em fun¢do das condi¢des de contorno especificas
da causa em debate, conjugadas aos elementos de prova constantes dos autos, os quais devem
ser valorados com ampla liberdade, desde que tal operagdo intelectual seja realizada
motivadamente, com o que se permite a afericdo dos parametros de legalidade e de
razoabilidade adotados pela Autoridade Julgadora.

Notorio o escolio de Gomes Filho (in Direito a Prova no Processo Penal. Sao
Paulo, Revista dos Tribunais, 1997, p. 162): “Se de um lado, em oposi¢do ao critério das
provas legais, o livre convencimento pressupoe a auséncia de regras abstratas e gerais de
valoragdo probatoria, que circunscreveriam a solug¢do das questoes de fato a standards legais,
por outro implica a observincia de certas prescri¢oes tendentes a assegurar a corregdo
epistemologica e juridica das conclusoes sobre os fatos debatidos no processo”.



Com efeito, na formagdo do convencimento da Autoridade Julgadora, devem
aliar-se liberdade e responsabilidade na atividade de identificagdo da subsunc¢dao do fato
concreto a norma juridica de regéncia, de valoracdo das provas, sob a otica que demanda a
controvérsia em exame. Sendo a finalidade do processo a revelacdo da verdade real, ainda que
utdpica, entdo as questdes de fato e de direito demonstradas e comprovadas nos autos tém por
designio propiciar ao Julgador a convicgdo sobre a ocorréncia de um fato, ndo somente em
relagdo sua existéncia, mas, também, quanto as circunstancias substanciais pertinentes ao
evento em analise, € a sua sujeigdo a norma juridica de regéncia.

Cumpre reiterar que entendimento contrario ao interesse da Parte e omissao
no julgado sao coriceitos que nao se confundem.

No caso em aprego, o Recorrente requer que seja decretada a nulidade da
decisao proterida pelo 6rgao julgador de 1° grau, em razdo de ndo ter supostamente apreciado
Preliminar de Cerceamento de Defesa formulada na peti¢do inicial da impugnagdo (itens 5 a 7),
cujo teor ora se reproduz:

“5. No dia 12 do corrente més a requerente pleiteou a vista do
processo administrativo decorrente da NFLD epigrafada, bem como
requereu o fornecimento de copias de todos os documentos que o
instruem, posto que ndo se fizeram acompanhar da notificagdo, e,
ainda, que lhe fosse reaberto prazo para exercer o seu direito de
defesa.

6. Contudo, até a presente data ndo lhe foi dirigida qualquer
comunicagdo quanto ao acolhimento ou ndo dessas pretensoes, o
que obrigou a elaborar a presente peca defensiva sem ter se
inteirado de todo o conteudo das pecas que compoem a NFLD em
testilha, ficando, portanto, fortemente limitada no seu direito a
ampla defesa, ferindo sobremaneira a disposi¢do inserida no art.
52, inciso LV, da Constituicdo Federal.

7. Some-se, ainda, que o ndo atendimento as postulacoes daquelas
pecas implicou em ser colocado a disposi¢do da requerente prazo
extremamente exiguo para se defender de situacoes apontadas pelo
agente do fisco que demorou cerca de 4 (quatro) meses para
concluir seus levantamentos, numa evidente e consideravel
desproporg¢do entre a operagdo atacante e a defensiva.”

Ocorre, todavia, que os itens 5 a 7 da impugnagdo oferecida pelo
Contribuinte trata de matéria totalmente diversa, conforme se depreende do excerto extraido da
defesa administrativa e reproduzido abaixo:

“5. A Notificagdo Fiscal de Lan¢amento de Débito em tela estd
também maculada de erro incontorndavel, o que a torna
Jjuridicamente imprestavel e decreta de pronto a sua nulidade. Veja-
se:

6. O Relatorio da Notificagdo Fiscal de Langcamento de Débito em
referéncia estd vazado de forma incongruente, dubia e confusa, se
mostrando flagrantemente contraditorio.

7. No referido Relatorio, no titulo denominado LANCAMENTO
“NFO" NOTAS FISCAIS = ORGANIZACOES, consta
expressamente "O  contribuinte sob A¢do Fiscal deixou de
apresentar a Fiscalizagdo os livros contdabeis (Didrio, Razdo)

referente ao ano de 2004 ... " Contraditoriamente, no referido
Relatorio, no titulo denominado LANCAMENTO "ORG '-
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ORGANIZACOES UNIDADES NDG/NAO DECLARADO GFIP,
consta a informagcdo que referido levantamento considerou as
remuneragoes "verificadas através das folhas de pagamento e
lancamentos contdbeis nos livros Didrio e Razdo, assim como
através dos documentos que embalaram estes lancamentos”,
levantamentos estes que se estenderam até o periodo 13 2/2004.
Ora, absolutamente paradoxais e contraditorias as duas assertivas
do Relatorio Fiscal. Num primeiro momento, afirma-se que o0
contribuinte deixou de apresentar os livros contdbeis referente ao
ano de 2004, para depois, afirmar, com relagdo a outra rubrica de
levantamento que estendeu-se até a referéncia 13/2004, que este
lastreou-se em lancamentos contabeis nos livros Didario e Razdo”.

Conforme demonstrado, as alegacdes que o Recorrente sustenta terem sido
levadas a apreciagdo do Orgao Julgador de 1? Instancia de fato nao o foram.

Realmente, ndo ha como obrigar a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Campo Grande/MS a se manifestar sobre questdes que nao lhe foram algadas a
apreciagdo em sede de defesa administrativa.

Também nao merece prosperar a alegacdo de que a decisdao recorrida tenha
ignorado todas as argumentagdes ¢ provas documentais juntadas na defesa inicial com relagéo
ao lancamento denominado “NFO - NOTAS FISCAIS ORGANIZACOES”.

Visando a esclarecer a questdes suscitadas na impugnagao, o Orgdo Julgador
de 1? Instancia baixou o feito, por duas vezes, em Diligéncia Fiscal para que a Autoridade
Langadora se pronunciasse sobre a documentagdo e alegacdes deduzidas pelo Contribuinte em
sua peca de defesa.

Fruto de tais diligéncias, as informacgdes fiscais a fls. 910/911 e a fls. 934/936
apreciou as alegagoes de defesa, e serviram de base e fundamento para a Decisao de Primeira
Instancia Administrativa.

Ocorre, todavia, que o Recorrente nao especificou quais teriam sido as
argumentacdes ¢ os elementos de prova documental que, em seu entender, foram ignorados
pela DRJ/CGE, omissdo essa que inviabiliza a o exame da suposta omissao.

Alegar sem nada demonstrar ou provar produz os mesmos efeitos que nada
alegar.

Merece ser mencionado que a Diligéncia Fiscal ndo se presta para suprir uma
deficiéncia do Sujeito Passivo na instrugcdo processual. As circunstancias de fato garantidoras
do direito pleiteado pela Recorrente somente podem ser confirmadas mediante a apresentagdo
das notas fiscais de servico onde conste consignada, expressamente, a propor¢do correta de
materiais fornecidos e de servigos executados, como assim ressaltou a DRJ/CGE em seu
Acoérdao.

As notas fiscais em realce foram solicitadas a empresa, mediante intimagao
expressa, a fls. 178/179, porém, nao foram apresentadas.



Nessa prumada, tratando-se de hipdtese de comprovagdo via documental, tais
elementos de prova tem que ser acostados ao processo ja na fase de defesa administrativa,
juntamente com a impugnagdo ao lancamento, como assim determina o §4° do art. 16 do
Decreto n°® 70.235/72.

Decreto n’ 70.235, de 6 de marco de 1972
Art. 16. A impugnagdo mencionara:

1 - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;
II - a qualificagdo do impugnante;
LT - o5 motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos

de discordancia e as razoes e provas que possuir; (Redagcdo dada
pela Lein®8.748/93)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulag¢do
dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso
de pericia, o nome, o enderecgo e a qualifica¢do profissional do seu
perito. (Redagdo dada pela Lei n®8.748/93)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciagdo judicial,
devendo ser juntada copia da peti¢do. (Incluido pela Lei n°
11.196/2005)

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV
do art. 16. (Incluido pela Lei n®8.748/1993)

§2°E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar
expressoes injuriosas nos escritos apresentados no processo,
cabendo ao julgador, de oficio ou a requerimento do ofendido,
mandar risca-las. (Incluido pela Lei n® 8.748/1993)

$3? Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou

estrangeiro, provar-lhe-a o teor e a vigéncia, se assim o determinar
o julgador. (Incluido pela Lei n°8.748/1993)

$4° A prova _documental serd _apresentada na _impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei n° 8.748/1993) (grifos
nossos)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢ca maior, (Incluido pela Lei n°
9.532/1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Incluido pela Lei
n°9.532/1997)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas
aos autos. (Incluido pela Lei n° 9.532/1997)

$5° A juntada de documentos apos a impugnagdo deverd ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das condigoes
previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Incluido pela Lei n°
9.532/1997)

$6° Caso ja temha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instancia. (Incluido pela Lei n°9.532/1997)
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Quanto aos documentos acostados a fls. 263/299, estes se consubstanciam em
meras planilhas elaboradas unilateralmente pelo Contribuinte, as quais nao possuem qualquer
poder probante, eis que ndo se encontram cortejadas pelos documentos fiscais que embasaram
sua elaboragao.

Planilhas ndo s3o elementos de prova. As notas fiscais a partir das quais
houveram-s¢ por elaboradas as planilhas, sim. As planilhas fazem alusdo a supostas notas
fiscais, mas tais documentos fiscais ndo foram apresentados nem a Fiscalizagdo, durante os
procedimentos fiscais, tampouco a DRJ/CGE, em sede de impugnagao ao lancamento, muito
nenos a este CARF, em grau de Recurso Voluntario.

Como cedigo, ndo se presta a Diligéncia Fiscal para suprir uma deficiéncia da
Parte na instru¢do processual. As provas documentais em que se fundamenta o direito do
Contribuinte tém que ser acostadas aos autos ja na fase de defesa administrativa, juntamente
com a impugnagdo, precluindo o direito de o Impugnante fazé-lo em outro momento
processual, ressalvadas as hipoteses legais, a teor do §4° do art. 16 do Decreto n°® 70.235/72.

2.2. DO PEDIDO DE PERICIA / DILIGENCIA.

O Recorrente protesta ainda pela realizagdo de Pericia.

Cumpre de plano ressaltar, de molde a nocautear qualquer duvida, que a
pericia tem, como destinataria final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de
avaliar a pertinéncia de sua realiza¢do para a solu¢ao da controvérsia objeto do litigio.

Nesse panorama, a producdo de prova pericial revela-se apropriada e util
somente nos casos em que a verdade material ndo puder ser alcancada de outra forma mais
célere e simples. Por tal razdo, as autoridades a quem incumbe o julgamento do feito
frequentemente indeferem solicitagdes de diligéncia ou pericias sob o fundamento de que as
informacdes requeridas pelo contribuinte ndo serem necessarias a solugcdo do litigio ou ja
estarem elucidadas, por outros meios, nos documentos acostados aos autos.

Estatisticamente, constata-se que grande parte dos requerimentos de pericia
aviados no processo administrativo fiscal versa sobre o exame de assentamentos registrados em
documentos e/ou na escrita fiscal do sujeito passivo, cujo teor ja € do conhecimento do auditor
fiscal no momento da formalizagdo do lancamento, eis que sindicado e esclarecido durante
todo o curso da acao fiscal. Diante desse quadro, o reexame de tais informacdes por outro
especialista somente se revelaria necessario se ainda perdurassem duavidas quanto ao
convencimento da autoridade julgadora quanto as matérias de fato a serem consideradas no
julgamento do processo.

Por 6bvio, nada impede que o contribuinte venha aos autos demonstrar a
questdo que se queira discutir no levantamento fiscal, € o0 motivo pelo qual a prova ndo possa
ser trazida diretamente aos autos, ja que os julgadores administrativos t€m, como requisito para
o exercicio de suas fung¢des, o conhecimento da matéria tributdria. Nada obstante, a palavra
final acerca da conveniéncia e oportunidade da producdo da prova pericial caberd sempre a
autoridade julgadora, a teor do preceito inscrito caput do art. 18 do Decreto n® 70.235/72.



Decreto n° 70.2335, de 6 de marco de 1972

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instdncia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticdveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
(Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 1993) (grifos nossos)

De outro eito, mostra-se auspicioso destacar que os artigos 15, 16 e 18 do
Decreto n°® 70.235/72 estipulam que a impugnacdo tem que ser formalizada com os documentos
em que se {undamentar a defesa do impugnante, devendo mencionar o correspondente
instrumernto de bloqueio, as pericias pretendidas, expostos obrigatoriamente os motivos que as
justifiquem, a formulag¢do dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, 0 nome,
o enderego e a qualificagdo profissional do perito indicado, sob pena de o pedido de pericia ser
tido coino ndo formulado.

DECRETO n°70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

1 - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;

1 - a qualificag¢do do impugnante;

1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discordancia e as razbes e provas que possuir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748/93)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificacdo
profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748/93)
(grifos nossos)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciag¢do judicial,
devendo ser juntada copia da peticao. (Incluido pela Lei n°
11.196/2005)

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n° 8.748/93)

()

$4° A prova _documental serd _apresentada na _impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei n° 8.748/1993) (grifos
nossos)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo
oportuna, por motivo de for¢ca maior, (Incluido pela Lei n°
9.532/1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Incluido pela Lei
n°9.532/1997)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas
aos autos. (Incluido pela Lei n° 9.532/1997)
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$5% A juntada de documentos apos a impugnagdo deverd ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Incluido
pela Lei n® 9.532/1997)

Nesse contexto, simples pedidos de pericia da documentagao contabil e fiscal
do coutribuinte, desacompanhados da devida demonstracao de uma das hipdteses previstas no
£4° do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, bem como de justificativa da ndo colagdo de tais provas
docunientais aos autos do processo, sdo tidos, via de regra, como meramente protelatorios.

No caso vertente, o direito pleiteado pelo Recorrente somente poderia ser
apreciado, e eventualmente deferido, caso fossem apresentadas as provas documentais a que a
empresa foi formalmente intimada a exibir, mas ndo o fez em sua plenitude.

Avulta, nesse panorama juridico, que o Recorrente ndo tem que protestar pela
producdo de provas documentais no processo administrativo, muito menos esperar que a
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Campo Grande/MS determine a
realizacdo de diligéncias para a apreciacdo in loco de documentos do Sujeito Passivo que
deveriam ter sido colacionados a sua peca de defesa administrativa.

Tem o Recorrente, por disposicao legal, que produzir as provas de seu direito,
de forma concentrada, ja em sede de impugnagao, colacionadas juntamente na peca de defesa,
sob pena de preclusdo.

2.3. DO CERCEAMENTO DE DEFESA

O Recorrente alega ter havido cerceamento do seu direito de defesa. Sustenta
que o Relatério da Notificacdo Fiscal de Langamento de Débito em referéncia esta vazado de
forma incongruente, dibia e confusa, se mostrando flagrantemente contraditorio.

Nao vislumbramos, todavia, tal ocorréncia.

Cabe iluminar, inicialmente, que o langamento tributario ¢ constituido por
uma diversidade de Relatérios, Termos e Discriminativos, os quais devem ser compulsados em
seu conjunto, e de cuja sinergia emergem as condi¢cdes de contorno especificas do crédito
tributario em constituicao.

Dada a complexidade do procedimento, cada elemento constitutivo do
lancamento ha que ser interpretado e digerido com o olhar clinico que o seu proposito
finalistico assim demanda, e com o conhecimento técnico que a atividade assim exige, para que
ndo se cometa o despropodsito de se atribuir a administragao tributaria uma deficiéncia que,
muita vez, ndo ¢ da parte que formaliza e redige os elementos constitutivos do langcamento,
mas, sim, de quem os analisa e interpreta.

Com efeito, por se tratar o langcamento de um procedimento administrativo de
cunho eminentemente juridico, nada mais natural e exigivel que os termos que o compdem
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obedegam a logica e ao jargdo juridico. Tal caracteristica, logicamente, ndo o invalida. Ao
contrario, lhe confere a precisdo terminoldgica adequada a sua perfeita compreensdo e alcance.
Fosse o lancamento um documento médico, de TI, ou de engenharia, exigiveis seriam os
jargdes médico, de informatica ou de engenharia, respectivamente, nao o juridico.

Conforme descrito no item 2.3 do Relatorio Fiscal, o crédito tributario ora em
constitui¢do, para fins de organizacdo e melhor compreensdo, houve-se por agrupado em
levantamentos distintos, tecnicamente designados como “papeis de trabalho”, os quais
agrupam os eventos tributdrios de natureza semelhante, descrevendo a Autoridade Langadora,
na sequéncia, paia cada um dos levantamentos aludidos, as notas caracteristicas dos fatos
geradores a que se referem.

Tais informacgdes sdo complementadas pelo Relatério de Langcamentos, a fls.
63/110, o qual relaciona os langamentos efetuados nos sistemas especificos para apuracao dos
valores devidos pelo sujeito passivo, com observagoes, quando necessarias, sobre sua natureza
ou fonte documental.

O Relatorio de Langamentos registra de forma discriminada por
estabelecimento, competéncia e levantamento, dentre outras informagdes, a natureza juridica e
o montante absoluto da base de calculo do tributo langado, o codigo e natureza da contribuigao,
assim como, sendo o caso, as dedugdes a que faz jus o contribuinte.

De outro eito, as informagdes pertinentes as contribuigdes sociais objeto do
presente langamento encontram dispostas no Discriminativo Analitico de Débito, a fls. 09/52,
de forma discriminada por rubricas, aliquota, valor absoluto, base de calculo, competéncia e
estabelecimento, de molde que sua correc¢do e consisténcia podem ser sindicadas a qualquer
tempo e oportunidade pelo sujeito passivo.

O documento descrito no pardgrafo precedente informa também, de forma
individualizada por rubrica langada, os valores dos créditos de titularidade do contribuinte que
foram considerados no presente lancamento, os eventuais valores de deducdo legal e as
diferencas a recolher, assim como os codigos de cada levantamento que integra o presente
lancamento e os cddigos do Fundo de Previdéncia e Assisténcia Social, de terceiros e a
Classificagdao Nacional de Atividades Economicas a que se enquadra a empresa Autuada.

De forma idéntica, guardadas as devidas particularidades, os preceitos
normativos que fornecem sustentagdo juridica ao langamento entdo operado foram
devidamente especificados no relatorio intitulado Fundamentos Legais do Débito — FLD, o
qual se houve por elaborado de maneira extremamente individualizada por lancamento, sendo
estruturado de forma atomizada por tdpicos especificos condizentes com os mais diversos e
variados aspectos relacionados com procedimento fiscal e o crédito tributario ora em
apreciagdo, descrevendo, pormenorizadamente, em cada horizonte temporal, todos os
instrumentos normativos que dao esteio as atribui¢cdes e competéncias do auditor fiscal, as
contribui¢des sociais langcadas e seus acessorios pecuniarios, as substituicdes tributarias, aos
prazos e obrigacdes de recolhimento, as obrigacdes acessorias pertinentes ao caso espécie,
dentre outras, especificando, ndo somente o Diploma Legal invocado, mas, igualmente, os
dispositivos normativos correspondentes, permitindo ao Autuado a perfeita compreensao dos
fundamentos e razdes da autuacao.

Como visto, verifica-se que o langcamento em relevo foi lavrado de acordo
com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o Agente Autuante
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demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorréncia dos fatos geradores da contribui¢do
previdenciaria, fazendo constar, nos relatorios que compdem a NFLD, de forma discriminada
por estabelecimento, levantamento e competéncia, os fatos geradores da exagdo, as destinagdes
de cada tributo, os montantes apurados, bem como as diferencas a serem recolhidas.

O Relatodrio Fiscal expde todos os elementos que motivaram a lavratura dos
mencionados “papeis de trabalho”, bem como os elementos de convicgdo que amparam 0s
procedimentos adotados no curso da agao fiscal.

O langamento encontra-se revestido de todas as formalidades exigidas por lei,
acle constando, além dos relatérios ja citados, os MPF, TIAD e TEAF, dentre outros, havendo
sido o Sujeito Passivo cientificado de todas as decisdes de relevo exaradas no curso do presente
teito, restando garantido dessarte o pleno exercicio do contraditério e da ampla defesa ao
Notificado.

Inexiste, pois, qualquer vicio na formalizacdo do débito a amparar a alegacao
de cerceamento de defesa erguida pela Recorrente.

Inexiste, igualmente, qualquer contradi¢ao no Relatorio Fiscal.

O periodo de apuragdo de vertente langamento ¢ continuo, desde 01/04/2000
até 30/04/2005.

Apesar de formalmente intimada, a empresa ndo apresentou a Fiscalizag¢do os
livros contabeis (Diério, Razao) referentes ao ano de 2004, razao pela as contribui¢des sociais
devidas referentes a esse periodo foram arbitradas, tendo como base de calculo 40% do valor
total das notas fiscais de prestacao de servigo emitidas pela empresa.

“LANCAMENTO "NFO" NOTAS FISCAIS = ORGANIZACOES

O contribuinte sob A¢do Fiscal deixou de apresentar a Fiscalizagdo
os livros contabeis (Diario, Razdo) referente ao ano de 2004, assim
sendo as contribuigdes sociais devidas foram arbitradas tendo como
base de calculo 40% (quarenta por cento) do valor total das notas
fiscais de prestacdo de servigo emitidas pela empresa.

O arbitramento foi realizado nas competéncias 01/2004 a 11/2004”.

Nas demais competéncias do periodo de apuracao houve-se por considerado
na apura¢do da matéria tributavel os langamentos registrados nos livros contabeis.

O levantamento denominado "ORG- ORGANIZACOES UNIDAS
NDG/NAO DECLARADO GFIP” contempla fatos geradores ocorridos nas competéncias de
maio/2000 até dezembro/2004, ou seja, compreendendo competéncias para as quais foram
apresentados os livros fiscais (2000, 2001, 2002 e 2003) e competéncias em que a empresa nao
apresentou tal documentacao (2004). Assim, os fatos geradores referentes a esse levantamento
foram extraidos das folhas de pagamento e langamentos contdbeis nos livros Diario e Razao,
quando existentes, assim como através dos documentos que embasaram estes lancamentos.



Inexiste, pois, qualquer paradoxo ou contradi¢do no Relatorio Fiscal da
NFLD, apenas certa deficiéncia na interpretagao do texto.

Nao procede a alegacdo de que a empresa teve a sua defesa cerceada quando
o fisco ndo relacionou os funcionarios que seriam privilegiados com o plano de satde
UNIMED.

Mediante TIAD a fl. 909, a empresa foi formalmente intimada a apresentar os
nomes dos beneficiados pela UNIMED. No entanto, conforme consignado na Informagao
Fiscal a fi. 911, "QUESITO G", a empresa ndo apresentou a relagdo dos beneficiarios, tendo,
somente, apresentado as faturas.

Na resposta a diligéncia, o auditor ainda demonstra que, além de nao
apresentar a lista dos beneficiarios, a contribuinte ndo apresentou nenhum documento em que
os seus empregados atestem que ndo tinham interesse no plano de satde, pois somente assim,
uma empresa de aproximadamente 1.000 empregados justificaria pagar apenas a quantia
mensal de aproximadamente R$ 2.000,00 a titulo de plano de saude a seus segurados.

“QUESITO G — Foi solicitado na diligéncia a apresentagcdo dos
beneficiarios, conforme constante no TIAD, porem a empresa
somente apresentou as faturas.

QUESITO H- Assim como na diligéncia atual a empresa ndo
apresentou durante a ag¢do fiscal os beneficiarios da Unimed, sendo
que por uma questdo logica uma empresa com aproximadamente
1000 empregados, jamais pagaria a quantia mensal de
aproximadamente R$ 2.000,00 para a totalidade de seus segurados.
Destacamos ainda, que a empresa também ndo apresentou nenhum
tipo de documento onde seus empregados atestam que ndo tem
interesse no seguro saude.”

Ora, o Ordenamento Juridico ndo admite que se venha aos autos alegar como
argumento de defesa as consequéncias decorrentes da propria torpeza.

Também ndo procede a alegacdo de que, no "LANCAMENTO ARO -
ARBITRAMENTO TOMADOR" ndo haveria a identificagdo por parte do auditor de quais as
pessoas contratadas e subcontratados que teriam prestados servicos a empresa.

De acordo com o Relatorio Fiscal, a fl. 187, foi solicitado que a empresa
apresentasse os respectivos documentos contdbeis que embasaram o lancamento “ARO -
ARBITRAMENTO TOMADOR?”, porém, a empresa deixou de apresentar os documentos,
alegando em sintese que os mesmos haviam se extraviado em uma recente reforma no edificio
sede da empresa.

Assim, verifica-se que somente a empresa poderia ter esta relagao.

O auditor efetuou o lancamento com base na contabilidade, mais
precisamente utilizando-se a conta 62.205-2 - "Servicos Prestados Pessoa Juridica". Ninguém
melhor que a contribuinte para ter a relagdo destas prestadoras de servigos. Em resumo, o
Recorrente ndo pode alegar cerceamento de defesa em relacdo a um valor que ele mesmo
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informou em sua contabilidade. Além do mais, o Recorrente poderia apresentar uma planilha
demonstrando toda a retengdo sofrida em relacao as notas de fiscais emitidas. Obviamente que
deveriam ser apresentadas todas as notas fiscais com o correspondente destaque da retengao.

Por tais razdes, rejeitamos a preliminar de cerceamento de defesa e de
nulidade, bem como o pedido de produgdo de prova pericial.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.

3. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias nao expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgao Julgador de 1
Instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntério, as quais se presumirdo como anuidas pela Parte.

Em razdo do reconhecimento da decadéncia parcial, pela DRJ/CGE, do
direito da Fazenda Publica de constituir o crédito tributario em relagdo aos fatos geradores
ocorridos até a competéncia junho/2000, inclusive, as alegagdes recursais referentes a fatos
jurigenos tributarios ocorridos nessas competéncias ndo serdo igualmente debatidas, em virtude
da perda do objeto. Dessarte, o exame a ser empreendido por este Colegiado limitar-se-a as
contestagcdes referentes aos fatos geradores ocorridos a contar da competéncia julho/2000,
inclusive.

Também ndo serdo objeto de apreciacdo por esta Corte Administrativa as
questdes de fato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente
lancamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, ndo se houve por
instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questdes arguidas
exclusivamente nesta instdncia recursal, antes ndo oferecida & apreciagdo do Orgdo Julgador de
1* Instancia, em razdo da preclusdo prevista no art. 17 do Decreto n°® 70.235/72.

3.1. DO ARBITRAMENTO

Alega o Recorrente que o arbitramento levado a efeito pelo Fisco se assenta
em premissa inidonea.

Com efeito, a estrutura normativa dos tributos em geral aponta no sentido de
que a base de calculo da exagdo deve ser apurada, em principio, com base em documentos do
Sujeito Passivo que registrem, de forma precisa, os montantes pecunidrios correspondentes a
cada hipoétese de incidéncia prevista nas leis de regéncia correspondentes.
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Nao por outra razdo, a legislacdo tributaria exige que todas as operacdes
econdmicas da empresa sejam devidamente registradas em documentos adrede elaborados para
cada fim, os quais devem ser mantidos, por forca de lei, sob a tutela e guarda da empresa
enquanto nao estiverem caducas ou prescritas as obrigagdes e créditos tributarios deles
decorrentes, para que possam fazer prova em favor do Contribuinte.

Da mesma forma, estabelece a legislacdo que os registros contabeis t€ém que
ser langados mensalmente ¢m titulo proprios da contabilidade, com esteio em documentagdo
idonea e adequada, a qual devera ser mantida sob a guarda da empresa até que se escoe
integralmente o prazo decadencial das obrigacdes tributérias a eles associadas ou decorrentes.

Nessa vertente, o art. 32 da citada lei de custeio da Seguridade Social estatuiu
como obrigacio acessoria da empresa o lancamento mensal, em titulos préprios da
contapilidage, de forma descriminada, de todos os fatos geradores de contribuicdes
previdencidrias, o0 montante das quantias descontadas dos segurados, as contribui¢des a cargo
da empresa, bem como os totais por esta recolhidos.

Impds também ao sujeito passivo o dever instrumental de elaborar folhas de
pagamento das remuneragdes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo
com os padrdes e normas estabelecidos pela legislacdo tributaria.

Além disso, determinou que o contribuinte informasse, mensamente,
mediante GFIP, todos os dados relacionados a todos os fatos geradores de contribuicao
previdencidria, e outras informacgdes do interesse do INSS.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas de pagamento das remuneracoes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo com os
padroes e normas estabelecidos pelo orgao competente da
Seguridade Social;

11 - langar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicoes, o montante das quantias descontadas, as
contribui¢oes da empresa e os totais recolhidos;

()

1V- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n® 9.528/97)

No que pertine a elaboragdo das folhas de pagamento, ouvimos em alto e
bom som das normas assentadas no Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°
3.048/99, que a folha de pagamento deve ser elaborada mensalmente, de forma coletiva por
estabelecimento da empresa, por obra de construcdo civil e por tomador de servigos, com a
correspondente totalizagdo, devendo, necessariamente, discriminar o nome dos segurados,
indicando cargo, fun¢do ou servico prestado; agrupar os segurados por categoria, assim
entendido: segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte individual; destacar o nome
das seguradas em gozo de saldrio-maternidade; destacar as parcelas integrantes e nao
integrantes da remuneragdo e os descontos legais e indicar o numero de quotas de salario-
familia atribuidas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
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No que toca a GFIP, exige a lei que em tal documento sejam declarados
mensamente pelo empregador, dentre outras informagdes, os dados cadastrais do
empregador/contribuinte, dos trabalhadores e tomadores/obras; as Bases de incidéncia do
FGTS e das contribui¢cdes previdenciarias, compreendendo o total das remuneragdes dos
trabalhadores, a comercializagdo da producao, a receita de espetaculos desportivos/patrocinio,
0 pagamento & cooperativa de trabalho, a movimentacao de trabalhadores (afastamentos e
retornos), saldrio-familia e salario-maternidade, compensagao de contribui¢des previdencidrias,
assin: como retengdo de 11% sobre nota fiscal/fatura, exposi¢do a agentes nocivos/multiplos
vinculos, valor da contribuicdo do segurado, nas situacdes em que ndo for calculado pelo
sEFIP (multiplos vinculos/multiplas fontes, trabalhador avulso), valor das faturas emitidas para
o winador, dentre tantas outras previstas no Manual da GFIP.

De outro canto, mas aria de outra Opera, a lei ordena que sejam langados
mensalmente em titulos proprios da contabilidade, de forma discriminada, todos os fatos
geradores de todas as contribui¢cdes, 0 montante das quantias descontadas, as contribui¢des da
empresa e os totais recolhidos.

Mostra-se auspicioso destacar que a contabilidade tem como uma de suas
finalidades assegurar o controle do patrimonio e fornecer as informagdes sobre a composigdo e
variagdes patrimoniais, bem como o resultado das atividades econdmicas envolvidas, visando a
atender, de forma uniforme, as exigéncias das leis e regulamentos dos 6rgaos publicos. Na
atualidade ela cumpre, igualmente, o papel de instrumento gerencial, que se utiliza de um
sistema de informagdes para registrar as operagdes da organizacdo, elaborar e interpretar
relatorios que mensurem os resultados, e fornecer informagdes necessdrias a tomada de
decisdes no processo de gestao, planejamento, execu¢do e controle.

Contudo, a razdo maior para a uniformizacdo dos principios gerais da
contabilidade ¢ a configuragdo de um sistema de informagdes tributarias, através do qual o
fisco possa sindicar os fatos geradores ocorridos e apurar os tributos devidos, fiscalizar a
regularidade do seu recolhimento, para, assim, tragar as diretrizes da politica tributaria.

Registre-se, por relevante, que os registros contdbeis devem ser feitos de
modo preciso, com esteio em documentagdo idonea, a qual deve ser conservada em ordem,
enquanto ndo prescritas eventuais agdes que lhes sejam pertinentes, bem como a escrituracao,
correspondéncia e demais papéis relativos a atividade, ou que se refiram a atos ou operacoes
que modifiquem ou possam vir a modificar sua situagdo patrimonial, a teor do art. 4° do
Decreto-Lei n° 486, de 3 de margo de 1969.

Engana-se aquele que acredita serem os livros contdbeis exigiveis apenas
pela legislacdo comercial. A legislagdo Tributaria ¢ aquela que mais impde modulacdes e
padrdes aos lancamentos contdbeis e a estruturagdo e formalizagdo dos livros, ndo sendo por
outro motivo também conhecidos como “Livros Fiscais”. No tocante a escrituragao contabil, a
ndo observancia das formalidades exigidas pela legislacdo tributdria sujeita o contribuinte ao
pagamento de penalidades pecunidrias a lhe serem impostas mediante o competente Auto de
Infracao.

No ambito das contribui¢des sociais previdenciarias, a Lei n° 8.212/91
atribuiu a fiscalizagdo previdenciaria a prerrogativa de examinar toda a documentagdo e os
livros fiscais da empresa, nao podendo lhe ser oposta qualquer disposi¢ao legal excludente ou
limitativa do direito de examinar os livros, arquivos, documentos ou papéis comerciais ou
fiscais.
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Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do pardagrafo
unico do art. 11, bem como as contribuicées incidentes a titulo de
substituicdo, e a Secretaria da Receita Federal — SRF compete
arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o recolhimento das
contribui¢bes sociais previstas nas alineas ‘d’ e ‘e’ do paragrafo
unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranga e aplicar as sangoes
previstas legalmente. (Redagdo dada pela Lei n° 10.256, de 2001).

§1° E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS
e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da
contabilidade da empresa, ndo prevalecendo para esse efeito o
disposto nos arts. 17 e 18 do Codigo Comercial, ficando obrigados
a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e
informagoes solicitados. (grifos nossos)

$2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administragdo
direta e indireta, o segurado da Previdéncia Social, o serventuario
da Justica, o sindico ou seu representante, o comissario e o
liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou extrajudicial sdo
obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com
as contribuicoes previstas nesta Lei.

()

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas ndo discrepam dos mandamentos
encartados no Cddigo Tributario Nacional - CTN, cujo art. 195 aponta, inflexivelmente, para o
mesmo norte.

Codigo Tributario Nacional -CTN

Art. 195. Para os efeitos da legislacdo tributaria, ndo tém
aplica¢do quaisquer disposi¢oes legais excludentes ou limitativas
do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos,
papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais
ou produtores, ou da obrigacdo destes de exibi-los.

Paragrafo unico. Os livros obrigatorios de escrituragdo comercial
e fiscal e os comprovantes dos langamentos neles efetuados serdo
conservados até que ocorra a prescri¢do dos créditos tributdrios
decorrentes das operagoes a que se refiram.

Nao ¢ demasia enaltecer que a elaboracdo de folha de pagamento nos moldes
acima descritos, a declaragdo em GFIP de todos os fatos geradores de contribuigcdes
previdencidrias e o registro dessas informacdes na contabilidade nao se configuram faculdades
da empresa, mas, sim, obrigacdes tributarias acessdrias a ela imposta diretamente, com a forca
de império da lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o
tramite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.

Excepcionalmente, nas ocasides em que o conhecimento fiel dos fatos
geradores ocorridos na empresa, pelo exame dos documentos acima referidos, ndo for vidvel, o
ordenamento juridico admite o emprego meios indiretos para a apuragao da base de calculo das
contribuigdes sociais devidas.
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No caso em exame, as provas dos autos demonstram que o Sujeito Passivo
houve-se formalmente intimado a apresentar uma série de documentos, os quais ndo foram
apresentados em sua plenitude, conforme relatado no Relatorio Fiscal a fls. 186/192, dentre os
quais destacamos:

e Livros fiscais referentes aos exercicios de 2004 e 2005;

e Notas fiscais de prestacdo de servicos mediante cessdo de mao de obra,
contratos, e respectivas GFIP.

e Relagao de beneficiarios do plano de satde Unimed;

A ndo observancia das obrigacdes tributdrias exigidas pela legislacdo de
regéncia frustrou os objetivos da lei, prejudicando a atuagdo agil e eficiente dos agentes do
Fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatoria suplementar na apuragao
dos fatos geradores objeto do vertente lancamento, nao somente nos documentos suso
destacados, mas, igualmente, em outras fontes de informagao.

Nessas circunstancias, a apresentacao deficiente de qualquer documento ou
informagdo assim como a constatagdo, pelo exame da escrituragdo contabil ou de qualquer
outro documento da empresa, de que a contabilidade nao registrou o movimento real das
remuneragdes dos segurados a seu servico, configuram-se motivo justo, bastante, suficiente e
determinante para a apuragdo, por afericdo indireta, da base de calculo das contribui¢des
previdencidrias efetivamente devidas, cabendo & empresa o 6nus da prova em contrario, a teor
do permissivo legal encartado nos paragrafos 3° e 6° do art. 33 da Lei n°® 8.212/91.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘¢’ do
paragrafo unico do art. 11, bem como as contribuicoes incidentes
a titulo de substituicdo, e a Secretaria da Receita Federal — SRF
compete arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o recolhimento
das contribui¢oes sociais previstas nas alineas ‘d’ e ‘e’ do
paragrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera
de sua competéncia, promover a respectiva cobranga e aplicar as
sangoes previstas legalmente. (Redagdo dada pela Lei n° 10.256,
de 2001).

§1° E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e
do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da
contabilidade da empresa, ndo prevalecendo para esse efeito o
disposto nos arts. 17 e 18 do Codigo Comercial, ficando obrigados
a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e
informagoes solicitados.

()

$3? Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentacdo deficiente, o Instituto Nacional
do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF
podem, sem prejuizo da penalidade cabivel, inscrever de oficio
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importincia que reputarem devida, cabendo a empresa ou ao
segurado o 6nus da prova em contrdrio. (grifos nossos)

()

$6° Se, no exame da escrituracdo contdbil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizagdo constatar que a
contabilidade ndo registra o movimento real de remuneracdo dos
segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo
apuradas, por afericdo indireta, as contribuicoes efetivamente
devidas, cabendo a empresa o onus da prova em contrdrio. (grifos
108S03)

Nos procedimento fiscais de apuragdo da matéria tributavel por arbitramento,
vale-se a Autoridade Fiscal de outros elementos de sindicancia que ndo aqueles documentos
assinalados pela lei como adequados ao registro lapidado dos fatos geradores de contribuicdes
previdencidrias, tais como as folhas de pagamento, GFIP e os Livros Fiscais.

Tais elementos podem ser os mais diversos, como, a titulo meramente
ilustrativo, RPA, notas fiscais, Custo Unitario Basico da construcdo civil, contratos de
prestagdo de servigos, valor de mercado de utilidades recebidas por segurados, custo de mao de
obra empregada em servigos de construcao civil, dentre outros.

Muita vez alguns dos critérios de aferi¢do indireta a serem empregados pela
fiscalizacdo, nas hipoteses autorizadas pela lei, encontram-se positivados na legislacdo
previdencidria, ostentando natureza meramente procedimental interna, ndo interferindo, de
maneira alguma, extra muros, eis que nao vinculam nem impdem obrigacdes, de qualquer
espécie, aos contribuintes. A abrangéncia de seus comandos, advirta-se, restringe-se, tao
somente, ao critério de apuracao indireta das bases de calculo de contribuicdes previdenciarias,
nada mais.

Em outros casos, a Fiscalizagdo tem que buscar outros parametros de
afericdo, os mais diversos imaginaveis, de molde a construir hipoteticamente o arcabougo
substancial da matéria tributavel, tendo por alicerce, muita vez, o principio da razoabilidade.
Usualmente, vale-se a fiscalizacdo de um critério de analogia da empresa fiscalizada com as
demais empresas atuantes no mesmo ramo € que se encontram em situagdes similares. Muitas
outras ocasioes, tem a autoridade fiscal que extrair de outras fontes de informagdes, tais como
previsdes contratuais, o montante da base de calculo do tributo, para determinar o montante
devido.

No caso em debate, no que se refere ao levantamento "ARO -
ARBITRAMENTO TOMADOR?”, tendo em vista a ndo apresentagdo de documentagdo idonea
de onde se pudesse extrair, com a exatidao exigida pela Legislacdo Tributaria, os valores
referentes a materiais fornecidos e equipamentos utilizados pelas empresas prestadoras de
servicos realizados mediante cessdo de mao de obra, houve-se por considerada como base de
calculo da retencdo o montante de 11% do valor bruto das notas fiscais/faturas de servigos
prestados mediante cessao de mao de obra, nos moldes previstos no art. 31 da Lei n® 8.212/91,
na redacdo dada pela Lei n® 9.711/98.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 31. A empresa contratante de servigos executados mediante
cessdo de mdo-de-obra, inclusive em regime de trabalho
tempordrio, devera reter onze por cento do valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestac¢do de servigos e recolher a importancia
retidaoraténovidia > dois> do>'mésosubsequente ao da emissdo da
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respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da
mdo-de-obra, observado o disposto no § 5° do art. 33. (Redagao
dada pela Lei n®9.711/98)
$1° O valor retido de que trata o caput, que devera ser destacado na
nota fiscal ou fatura de prestacdo de servigos, serda compensado
pelo respectivo estabelecimento da empresa cedente da mado-de-
obra, quando do recolhimento das contribuicoes destinadas a
Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos
segurados a seu servigo. (Redagdo dada pela Lei n®9.711/98).
$2° Na impossibilidade de haver compensac¢do integral na forma do
paragrafo anterior, o saldo remanescente sera objeto de restituigdo.
(Redagdo dada pela Lei n°9.711/98).
$3° Para os fins desta Lei, entende-se como cessdo de mdo-de-obra
a colocagdo a disposi¢do do contratante, em suas dependéncias ou
nas de terceiros, de segurados que realizem servigos continuos,
relacionados ou ndo com a atividade-fim da empresa, quaisquer que
sejam a natureza e a forma de contratagdo. (Redagdo dada pela Lei
n°9.711/98).
$4° Enquadram-se na situagdo prevista no pardgrafo anterior, além
de outros estabelecidos em regulamento, os seguintes servigos:
(Redagdo dada pela Lei n°9.711/98).
I - limpeza, conserva¢do e zeladoria; (Incluido pela Lei n°
9.711/98).
11 - vigilancia e seguranga; (Incluido pela Lei n°®9.711/98).
111 - empreitada de mdo-de-obra; (Incluido pela Lei n®9.711/98).
1V - contratagdo de trabalho tempordrio na forma da Lei n°
6.019, de 3 de janeiro de 1974. (Incluido pela Lei n®9.711/98).
$5° O cedente da mdo-de-obra deverd elaborar folhas de
pagamento distintas para cada contratante. (Incluido pela Lei n°
9.711/98).

No que pertine ao levantamento "NFO - NOTAS FISCAIS =
ORGANIZACOES”, a Autoridade Lancadora informa em seu Relatorio Fiscal que o
contribuinte deixou de apresentar a fiscalizagdo os livros contabeis (didrio e razao) referente ao
ano de 2004 e 2005, de maneira que a matéria tributdvel, assim considerada a remuneracao
paga aos segurados empregados, houve-se por apurada mediante arbitramento de sua base de
calculo no montante correspondente a 40% do valor total das notas fiscais de prestagdo de
servicos emitidas pela empresa, nos termos assentados no art. 441 da Instru¢do Normativa
INSS/DC n° 100/2003.

Instrucdao Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003
Secao I

Da Apuragdo da Remuneragdo da Mao-de-Obra Contida em Nota
Fiscal, Fatura ou Recibo de Prestacdo de Servigos

Art. 441. O valor da remuneracdo da mdo-de-obra utilizada na
execu¢do dos servigos contratados, aferido indiretamente,
corresponde, no minimo, a quarenta por cento do valor dos servigos
contidos na nota fiscal, fatura ou recibo de prestacdo de servigos.
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Nos casos em que reste expressamente consignado nos contratos de prestagcdo
de servigos e nas respectivas notas fiscais a obrigacdo da empresa prestadora de fornecimento
de materiais ou o uso de equipamentos especificos, valor dos servigos contido na nota fiscal,
fatura ou recibo de prestagdo de servicos devera ser apurado na forma prevista no art. 619 da
IN INSS/DC n° 100/2003, conforme estabelecido no art. 442 da mesma Instru¢do Normativa.

Instrucao Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003

Art. 442. Havendo previsdo contratual de fornecimento de material,
ou de utilizagdo de equipamentos, ou de ambos, na execugdo dos
servicos contratados, o valor dos servicos contido na nota fiscal,
fatura ou recibo de prestagdo de servicos devera ser apurado na
forma prevista no art. 619, observado o disposto no art. 623.

Art. 618. Para fins de afericdo, a remunera¢do da mado-de-obra
utilizada na prestagdo de servicos por empresa corresponde ao
minimo de:

I - quarenta por cento do valor dos servigos constantes da nota
fiscal, da fatura ou do recibo de presta¢do de servigos;

II - cinquenta por cento do valor dos servigos constantes da nota
fiscal, da fatura ou do recibo, no caso de trabalho temporario.

Paragrafo unico. Nos servigos de limpeza, de transporte de cargas e
de passageiros e nos de construgdo civil, que envolvam utilizag¢do de
equipamentos, a remunera¢do da mado-de-obra utilizada na
execu¢do dos servicos ndo poderda ser inferior aos respectivos
percentuais previstos nos arts. 620, 621 e 623.

Art. 619. Havendo previsdo contratual de fornecimento de material
ou de utilizagdo de equipamento proprio ou de terceiros, exceto o
manual, para a execugdo dos servigos, se os valores de material ou
equipamento estiverem estabelecidos no contrato, ainda que ndo
discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestagdo de
servicos, o valor da remuneracdo da mdo-de-obra utilizada na
prestagdo de servigos serd apurado na forma do art. 618.

$1° Havendo previsdo contratual de fornecimento de material ou de
utilizag¢do de equipamento proprio ou de terceiros, exceto o manual,
e os valores de material ou de utilizagdo de equipamento ndo
estiverem estabelecidos no contrato nem discriminados na nota
fiscal, fatura ou recibo de prestac¢do de servigos, o valor do servico
corresponde, no minimo, a cinquenta por cento do valor bruto da
nota fiscal, fatura ou recibo, aplicando-se para fins de aferi¢do da
remuneragdo da mao-de-obra utilizada o disposto no art. 618.

$2? Havendo discriminagdo de valores de material ou de utilizagdo
de equipamento na nota fiscal, fatura ou recibo de presta¢do de
servigos, mas ndo existindo previsio contratual de seu
fornecimento, o valor dos servigos serd o valor bruto da nota fiscal,
fatura ou recibo, aplicando-se, para fins de aferi¢gdo da
remunera¢do da mao-de-obra, o disposto no art. 618.

$3° Se a utilizagdo de equipamento for inerente a execu¢do dos
servigos contratados, ainda que ndo esteja previsto em contrato, o
valor do servigo corresponderd a cinguenta por cento do valor
bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestagdo de servigos,
aplicando-se, para fins de aferi¢cdo da remunera¢do da mao-de-obra
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utilizada na prestagdo de servicos, o disposto no art. 618 e
observado, no caso da construgdo civil, o previsto no art. 623.

$4° A remuneragdo nos servi¢os de transporte de cargas e de
passageiros sera aferida na forma prevista no art. 621.

Conforme consignado no QUESITO D da Informacao Fiscal a fls. 934/935,
“Nos itens 63 e 64 da impugnagdo o contribuinte alega que as notas fiscais de prestagdo de
servigo, incluiam servicos e materiais, assim sendo solicitamos novamente as notas fiscais e os
contratos, referentes aos servigos prestados. O impugnante apresentou os contratos de
prestagdo de servigo, porém o mais relevante, ou seja, as notas fiscais, ndo foram
apresentadas, alegando em sintese, que as notas fiscais estdo em poder do Ministério Publico
do Estado do Mato Grosso do Sul, conforme Certiddo expedida em 25/05/2005. O notificado
ndo apresentou nenhum documento oficial, que tenha requerido ao MPE do Mato Grosso do
Sul as notas fiscais ou fotocopias das mesmas no periodo abrangido por esta Diligéncia
Fiscal, visando atender ao solicitado pela Receita Federal do Brasil, demonstrando desta

forma o intuito de protelar o andamento deste processo, com a apresenta¢do de uma Certiddo
expedida em 2005 .

Assim, ndo havendo sido devidamente comprovado, nos termos da legislacao
de regéncia, o fornecimento de materiais ¢ a utilizagdo de equipamentos na prestagdo dos
servigos, o valor da remuneracdo da mao-de-obra utilizada na execugdo dos servigos
contratados, aferido indiretamente, houve-se por mantido no percentual minimo,
correspondente a quarenta por cento do valor dos servigos contidos na nota fiscal, fatura ou
recibo de prestacao de servigos, conforme art. 441 da IN INSS/DC n° 100/2003.

Merece ser enaltecido que o critério de arbitramento e os percentuais
estatuidos na IN INSS/DC n° 100/2003 decorrem de estudos técnicos levados a efeito pela
Autarquia Previdencidria Federal, com o objetivo de determinar as bases de célculo das
contribui¢des devidas, nos casos de apresentacdo deficiente ou de sonegacao de documentos
pelo Contribuinte.

Nao procede, por 6bvio, a alegacdo de que o arbitramento se utiliza de base
de calculo ndo prevista em lei.

Ora, a base de célculo das contribui¢des devidas permanece a mesma prevista
na Lein® 8.212/91:
Lein’8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade
Social, além do disposto no art. 23, é de:

1 - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas, devidas ou
creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades
e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposi¢cdo do
empregador ou tomador de servicos, nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de conven¢do ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenc¢a normativa. (Redagdo dada pela Lei n° 9.876/99).
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II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da
Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em
razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remuneracoes
pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos: (Redag¢do dada pela Lei n’
9.732/98).
a) (76 (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,
¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.
1l - vinte por cento sobre o total das remuneragdes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados

contribuintes individuais que lhe prestem servigos, (Incluido pela
Lein®9.876/99).

()

Os procedimentos levados a efeitos pela Fiscalizagdo apenas permitiram que
essa base de célculo fosse apurada mediante aferi¢do indireta, com esteio no art. 33 da Lei n°
8.212/91, uma vez que a sonegagdo de documentos e/ou a sua apresentagdo deficiente nao
permitiram aos agentes fiscais a determinacao direta e precisa da matéria tributavel.

Registre-se, por relevante, que a IN INSS/DC n°® 100/2003 nao esta, de
maneira alguma, inovando a base de calculo das contribui¢des previdenciarias lancadas,
tampouco instituindo nova aliquota para o tributo, mas, tdo somente, estabelecendo critérios da
apuragdo indireta da remuneracdo contida em nota fiscal, fatura ou recibo de prestacdo de
Servicos.

Nessa perspectiva, conforme expressamente estatuido na lei, ndo
concordando o sujeito passivo com o valor aferido pela Autoridade Lancadora, compete-lhe,
ante a refigurada distribuicdo do Onus da prova, que lhe ¢ avesso, demonstrar por meios
idoneos que tal montante nao condiz com a realidade.

Tivesse a empresa cumprido, com o devido rigor, as obrigagdes tributdrias
acessorias impostas pela legislagdo, os fatos geradores teriam sido apurados diretamente da
escrituragcdo contébil, dos contratos de prestagdo de servigos e dos valores de mao de obra
discriminados nas notas fiscais de prestacdo de servigos. Mas assim ndo ocorreu. A ndo
observancia das formalidades exigidas pela legislagdo tributdria quebrou o mecanismo
idealizado pelo legislador ordinario para a apuracdo agil e precisa dos fatos geradores de
contribui¢des previdencidrias, obrigando os agentes fiscais a investigar uma miriade de outros
documentos e titulos diversos e genéricos da contabilidade, para a captacdo dos fatos jurigenos
tributarios de sua competéncia, no cumprimento efetivo do seu dever de oficio.

Nao se utilizaria de procedimento de aferi¢do indireta caso o sujeito passivo
propiciasse ao Fisco todas as condigdes para a perfeita identificacdo do fato gerador da exacao
sindicada, bem como a exata dimensdo da respectiva base de calculo, sobre a qual, utilizando-
se as aliquotas legalmente previstas, os Agentes Fiscais determinariam, com precisao, o
quantum devido.
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Falhando o Contribuinte em sua obrigagdo, a lei prevé um procedimento
alternativo, consistente na apuracdo indireta da base de célculo, como assim procedeu a
fiscalizacao.

A incaria do Notificado no adimplemento do seu dever juridico ndo pode
servir de escudo a atuagdo dos Agentes Fiscais no cumprimento vinculado do seu dever de
oficio. NEMO TURPITUDINEM SUAM ALLEGARE POTEST.

Figuram presentes, portanto, os pressupostos legais para a apuracdo, por
iferi¢ao indireta, da base de calculo das contribuigdes previdenciarias ora langadas.

Nao procedem, também, as alegagdes de que, no Levantamento “NFO
NOTAS FISCAIS = ORGANIZACOES”, assim como no Levantamento “JPR — Padilha e
Pontes Ltda” o Fisco ndo teria excluido da base de célculo os valores dos materiais fornecidos
e equipamentos utilizados.

Conforme estatuido no art. 442 da IN INSS/DC n° 100/2003, havendo
previsdo contratual de fornecimento de material, ou de utilizacdo de equipamentos, ou de
ambos, na execucao dos servigos contratados, o valor dos servigos contido na nota fiscal, fatura
ou recibo de prestacao de servicos deverd ser apurado na forma prevista no art. 619 da mesma
Instrugcdo Normativa.

Todavia, para que tais parcelas sejam excluidas da base de calculo ¢
indispensavel que os valores do material fornecido ou dos equipamentos utilizados estejam
estabelecidos no contrato, ainda que ndo discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de
prestagdo de servigos..

Ocorre, entretanto, que o Notificado ndo trouxe aos autos qualquer elemento
de prova — maxime cdpia dos contratos -, apto a comprovar que os servigos contratados
continham previsao expressa nos respectivos contratos para o fornecimento de materiais, bem
como para a utilizacdo de equipamentos, € em que propor¢ao.

Sem tal comprovac¢ao documental, prevalece a regra geral contida no art. 441
da IN INSS/DC n° 100/2003.

3.2. DA RETENCAO DE 11%

Alega o Recorrente que no Levantamento “ARO — Arbitramento Tomador” o
Fisco utilizou-se de base de célculo superior a devida, em razdo de ndo terem sido deduzidos
da base de calculo da retencdo de 11% de contribui¢do previdencidria os valores de
fornecimento de material ou de utilizagdo de equipamento na prestagdo dos servigos.

Com efeito, na contratacdo de servicos prestados mediante cessdo de mao de
obra, em que a empresa contratada se obriga a fornecer material ou dispor de equipamentos, ¢
facultada ao prestador dos citados servicos a exclusdo do valor referente aos materiais
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fornecidos e/ou aos equipamentos utilizados em sua execugdo, desde que tal fornecimento de
materiais e/ou equipamentos esteja expressamente previsto no contrato firmado entre as partes
e, cumulativamente, os valores do aludido fornecimento encontrem-se devidamente

discriminados nas notas fiscais, faturas ou recibos, € sejam devidamente comprovados.

nos debrugamos.

Regulamento da Previdéncia Social

Art. 219. A empresa contratante de servigos executados mediante
cessdo ou empreitada de mdo de obra, inclusive em regime de
trabalho tempordrio, deverd reter onze por cento do valor bruto
da nota fiscal, fatura ou recibo de prestagdo de servigos e
recolhier a importancia retida em nome da empresa contratada,
observado o disposto no §5° do art. 216. (Redag¢do dada pelo
Decreto n°4.729, de 2003)

()

$7° Na contratagdo de servigos em que a contratada se obriga a
fornecer material ou dispor de equipamentos, fica facultada ao
contratado a discriminacdo, na nota fiscal, fatura ou recibo, do
valor correspondente ao material ou equipamentos, que serd
excluido da retengdo, desde que contratualmente previsto e
devidamente comprovado.

A implementacdo simultdnea dos requisitos supracitados constitui-se
condicdo sine qua non para a exclusao dos respectivos valores da base de célculo da retengdo
de que trata o art. 31 da Lei n® 8.212/91.

LEI n®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 31. A empresa contratante de servigos executados mediante
cessdo de mdo de obra, inclusive em regime de trabalho
tempordrio, deverad reter onze por cento do valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestagdo de servicos e recolher a
importancia retida até o dia dois do més subsequente ao da
emissdo da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa
cedente da mado de obra, observado o disposto no §5°do art. 33.
(Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 20/11/98).

Tal compreensdo caminha em harmonia com as disposi¢des expressas no art.
158 da IN INSS/DC n° 100/2003, sob cuja égide ocorreram os fatos geradores sobre os quais

Instrucao Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003

Art. 158. Havendo previsdo contratual de fornecimento de
material ou de utilizagdo de equipamento proprio ou de
terceiros, exceto o manual, para a execucdo dos servigos, esses
valores serdo deduzidos da base de cadlculo desde que
discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de
prestagdo de servigos, conforme previsto no §7° do art. 219 do
RPS. (grifos nossos)

$1° O valor do material fornecido ao contratante ou o de
locagdo de equipamento de terceiros, utilizado na execugdo do
servi¢o, ndo podera ser superior ao valor de aquisi¢cdo ou de
locagdo para fins de apurag¢do da base de calculo da retengdo.

$2? Revogado.
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$3? Compete a contratada a comprovagdo dos valores de que
trata o §1° deste artigo, mediante apresentacdo de documentos
fiscais de aquisicdo do material ou contrato de locacio de
equipamento. (grifos nossos)

No caso sub examine, falhou o Recorrente no atendimento a necessaria
comprovagdo de tais valores, a ser levada a efeito mediante a apresentacdo de documentos
fiscais de aquisicao do material ou contrato de locacdo de equipamento, conforme exigéncia
expressa no art. 158, §3°, da IN INSS/DC n° 100/2003.

De fato, o Notificado ndo trouxe aos autos qualquer elemento de prova,
sobretudo as copias auténticas dos contratos e notas fiscais, aptos a comprovar que 0s Servicos
contratados continham previsdo expressa nos respectivos contratos para o fornecimento de
materiais, bem como para a utilizagdo de equipamentos, € em que propor¢ao.

Cumpre neste comenos destacar que a vinculagao da exclusdo das parcelas
referentes ao fornecimento de equipamentos e materiais da base de calculo da reten¢do a sua
devida comprovagao foi inserida no ordenamento juridico através do §7°, in fine, do art. 219 do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n® 3.048/99, sendo suas disposi¢des de
observancia obrigatoria pelos membros das turmas do CARF, em atencdo as prescri¢cdes
adotadas no art. 62 do regimento interno deste colegiado, nos termos da Portaria MF n°
256/2009.

Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob  fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo

Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

Diante de tal cendrio, inexistindo comprovacdo do efetivo fornecimento de
materiais e da utilizacdo de equipamentos, pecando ainda o Recorrente na comprovacao de tais
valores mediante a apresentacdo dos documentos fiscais relativos a sua aquisi¢do ou locacao,
conforme assim o exige a legislacdo previdencidria, andou bem a fiscaliza¢dao ao fazer incidir
na espécie os preceptivos encartados no art. 159, III, do IN INSS/DC n°® 100/2003, eis que
perfeitamente adequados ao caso em estudo.
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Instrucao Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003

Art. 159. Quando o fornecimento de material ou a utilizag¢do de
equipamento proprio ou de terceiros, exceto o manual, estiver
previsto em contrato, mas sem discrimina¢do dos valores de
material ou equipamento, a base de cdlculo da retengdo
corresponderd, no minimo, a:

I - cinquenta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura
ou do irecibo de prestagdo de servigos;

I - trinia por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do
recibo de prestagdo de servigos para os servigos de transporte
passageiros, cujas despesas de combustivel e de manutengdo dos
veiculos corram por conta da contratada;

III - sessenta e cinco por cento quando se referir a limpeza
hospitalar e oitenta por cento, quando se referir as demais
limpezas, aplicados sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou
recibo de prestagdo de servigos. (grifos nossos)

$1° Se a utilizagdo de equipamento for inerente a execugdo dos
servigos contratados, mas ndo estiver prevista em contrato, a
base de cdlculo da reten¢do corresponderd, no minimo, a
cinquenta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou
do recibo de prestagdo de servigos, observando-se, no caso da
prestag¢do de servigos na drea da construgdo civil, os percentuais
abaixo relacionados:

I - pavimentagdo asfaltica: dez por cento;

Il - terraplenagem, aterro sanitario e dragagem: quinze por
cento,

III - obras de arte (pontes ou viadutos): quarenta e cinco por
cento,

1V - drenagem: cinquenta por cento;,

V - demais servicos realizados com a utilizacdo de
equipamentos, exceto manuais: trinta e cinco por cento.

$2? Quando na mesma nota fiscal, fatura ou recibo de prestagdo
de servicos constar a execucdo de mais de um dos servicos
referidos nos incisos I a V do §1° deste artigo, cujos valores ndo
constem individualmente discriminados na nota fiscal, na fatura,
ou no recibo, devera ser aplicado o percentual correspondente a
cada tipo de servigo conforme disposto em contrato, ou o
percentual maior, se o contrato ndo permitir identificar o valor
de cada servico.

Também nao merece prosperar a alegacao de que o Fisco tenha deixado de
deduzir os recolhimentos efetuados pela empresa com o codigo 2631.

Consta consignado no item 4. do Relatorio Fiscal que “Foram devidamente
apropriados todos os valores recolhidos ou confessados pelo contribuinte, assim como aqueles
decorrentes de lancamentos efetuados contra a empresa, relativos as competéncias inseridas
na presente notificacdo. Os créditos apropriados estio discriminados no Relatorio de
Apropriagdo de Documentos Apresentados — RADA. Destaca-se que em virtude de estar
sendo lavrado nesta A¢do Fiscal débitos decorrentes de empresas que foram incorporadas e
cindidas pela empresa sob A¢do Fiscal e sendo necessario que os créditos previdenciarios da
incorporada e cindida fossem apropriados para as mesmas, as GPS e GRPS destas empresas
foram-lancadas como "CRED! - CREDITOS nosrespectivos langamentos contabeis.
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Com efeito, o Relatorio de Documentos Apresentados — RDA, a fls. 111/138,
arrola todos os créditos de titularidade do Sujeito Passivo que foram considerados no presente
langamento, dele constando, inclusive, GPS recolhidas com o cdédigo 2631, referentes a
Contribuigdes retidas sobre a NF/Fatura da Empresa Prestadora de Servigo CNPJ.

O Recorrente alega que ndo foram deduzidos os recolhimentos efetuados pela
empres2 no codigo 2631, mas nao faz coligir aos autos qualquer elemento de prova desses
recolhiimentos ndo considerados pela Fiscalizagdo, que ndo aqueles arrolados no RDA.

Os relatérios CCORGFIP, a fls. 291/294, referidos pelo Recorrente em seu
KReeuiso Voluntario, referem-se a empresa “UNIDAS CONSTRUCOES E SERVICOS
LTDA”, CNPJ n°® 26.815.464/0001-40, a qual ndao se encontra abrangida pela acdo fiscal,
conforme informado pelo auditor fiscal em resposta a diligéncia solicitada — Quesito F, a fl.
911.

Nao se mostra despiciendo destacar que a legislacdo tributdria que rege o
Processo Administrativo Fiscal aponta que o foro apropriado para a contradita aos termos do
langamento concentra-se na fase processual da impugnagdo, cujo oferecimento instaura a fase
litigiosa do procedimento.

Decreto n° 70.2335, de 6 de marco de 1972

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgao preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Art. 16. A impugnagdo mencionara:
I - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;
1I - a qualificag¢do do impugnante;

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discorddncia e as razoes e provas que possuir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993) (grifos nossos)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748, de
1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciac¢do judicial,
devendo ser juntada copia da peti¢do. (Incluido pela Lei n°
11.196, de 2005)

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou

pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n° 8.748, de 1993)

§2° E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal,
empregar expressoes injuriosas nos escritos apresentados no
processo, cabendo ao julgador, de oficio ou a requerimento do
ofendido, mandar risca-las. (Incluido pela Lei n° 8.748, de 1993)
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$3°? Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou
estrangeiro, provar-lhe-a o teor e a vigéncia, se assim o
determinar o julgador. (Incluido pela Lei n°8.748, de 1993)

$4° A prova documental serda apresentada na impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n® 9.532,
de 1997) (grifos nossos)

a) jigue demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
poriuna, por motivo de for¢a maior;(Incluido pela Lei n°
9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela
Lein®9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n°® 9.532, de 1997)

$5% A juntada de documentos apos a impugnacdo deverd ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticio em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Incluido
pela Lei n°9.532, de 1997) (grifos nossos)

$6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instancia. (Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
(Redacdo dada pela Lei n°9.532, de 1997) (grifos nossos)

Avulta, nesse panorama juridico, que as provas documentais tém que ser
produzidas em juizo de impugnacdo. Como as demonstracdes das alegagdes sdo provas
documentais, estas t€ém que, necessariamente, ser colacionadas na peca de defesa, sob pena de
preclusdo, somente sendo permitido a sua apresentagdo em momento outro — futuro — caso
restem caracterizadas as hipoOteses autorizadoras excepcionais previstas no §4° do art. 16 do
Decreto n° 70.235/72, pesando em desfavor do Recorrente o 6nus da devida comprovagao.

Nesse contexto, ndo conseguiu o Recorrente desincumbir-se de seu 6nus, ndo
obtendo éxito em fulminar os fatos geradores que deram corpo ao langamento tributario ora em
foco.

Nao procede, igualmente, a alegagdao de que, no Levantamento “NFO
NOTAS FISCAIS = ORGANIZACOES”, o Fisco teria deixado de verificar o conta corrente
dos tomadores para certificar-se do efetivo recolhimento.

Ora, sendo o Recorrente uma empresa prestadora de servigos, este se
encontra obrigado, por forca do §4° do art. 219 do Regulamento da Previdéncia Social, a
destacar em sua nota fiscal de prestacdo de servigos o valor correspondente a 11% do valor
bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestacio de servigos.
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verbis:

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°
3.048/99

Art. 219. A empresa contratante de servigos executados mediante
cessdo ou empreitada de mdo-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, devera reter onze por cento do valor bruto da
nota fiscal, fatura ou recibo de prestagcdo de servigos e recolher a
importancia retida em nome da empresa contratada, observado o
disposto no §5° do art. 216. (Redag¢do dada pelo Decreto n°
4.729/2003)

()

$4° O valor retido de que trata este artigo deverd ser destacado na
nota fiscal, fatura ou recibo de prestagdo de servigos, sendo
compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa contratada
quando do recolhimento das contribui¢ées destinadas a seguridade
social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados.

$5° O contratado devera elaborar folha de pagamento e Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e
Informagoes a Previdéncia Social distintas para cada
estabelecimento ou obra de construgdo civil da empresa contratante
do servico.

()

S2-C3T2
Fl. 1.048

Outro ndo ¢ o direito positivado no art. 163 da IN INSS/DC n° 100/2003, in

Instrucao Normativa INSS/DC n° 100, de 18 de dezembro de 2003

Art. 163. Quando da emissdo da nota fiscal, da fatura ou do recibo
de prestagdo de servicos, a contratada deverd destacar o valor da
reten¢do com o titulo de “RETENCAO PARA A PREVIDENCIA
SOCIAL”.

$1° O destaque do valor retido devera ser identificado logo apos a
descrigdo dos servigos prestados, apenas para produzir efeito como
parcela dedutivel no ato da quitagdo da nota fiscal, da fatura ou do
recibo de prestacdo de servigos, sem alterag¢do do valor bruto da
nota, fatura ou recibo de prestacdo de servigos.

$2° A falta do destaque do valor da retengdo, conforme previsto no
caput, constitui infragdo ao §1°do art. 31 da Lei n°8.212, de 1991.

Art. 170. A empresa contratada deverd elaborar:

I - folhas de pagamento distintas e o respectivo resumo geral, para
cada estabelecimento ou obra de constru¢do civil da empresa
contratante, relacionando todos os segurados alocados na
prestag¢do de servigos, na forma prevista no art. 225 do RPS;

1I- GFIP com as informagoes relativas aos tomadores de servigos,
para cada estabelecimento da empresa contratante ou cada obra de
construgdo civil, utilizando os codigos de recolhimento proprios da
atividade, conforme normas previstas no Manual da GFIP;

1l - demonstrativo mensal por contratante e por contrato, assinado
pelo seu representante legal, contendo:
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a) a denominagdo social e o CNPJ da contratante ou a matricula
CEI da obra de construcgdo civil;

b) o numero e a data de emissdo da nota fiscal, fatura ou recibo de
prestacdo de servi¢os;

¢) o valor bruto, o valor retido e o valor liquido recebido relativo a
nota fiscal, fatura ou recibo de prestagdo de servigos,
d) a totalizacdo dos valores e sua consolidacdo por obra de
constrigao civil ou por estabelecimento da contratante, conforme o
caso.

Todavia, o Recorrente nao traz aos autos qualquer comprovagao de existéncia
de nota fiscal/fatura de prestacdo de servicos em que conste expressamente consignado o
destaque aa retengdo ora em debate e cujo recolhimento correspondente ndo se encontre
arrolado no Relatério de Documentos Apresentados — RDA, a fls. 111/138.

Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.

Como resultado, subsistem inabaladas as obrigagdes tributarias apuradas pela
fiscalizacdo, ndo demandando reformas a decisdo recorrida.

3.3. DO AUXILIO ALIMENTACAO PAGO EM PECUNIA

O Recorrente alega que o Levantamento “ORG - ORGANIZACOES
UNIDAS NDG/NAO DECLARADO GFIP” contempla tributagio indevida sobre auxilio
alimentacao.

Nao procede.

Grassa no seio dos que operam no meétier do Direito do Trabalho a serddia
ideia de que a remuneragdo do empregado ¢ constituida, tdo somente, por verbas
representativas de contraprestacdo de servigos efetivamente prestados pelos empregados. A
retiddo de tal concepgdo poderia até ter sua primazia aferida ao tempo da promulgacido do
Decreto-Lei n° 5.452 (nos idos de 1943), que aprovou a Consolidacao das Leis do Trabalho.
Hoje, ndo mais.

CONSOLIDACAQ DAS LEIS DO TRABALHO - CLT

Art. 457 - Compreendem-se na remuneragdo do empregado, para todos os efeitos
legais, além do salario devido e pago diretamente pelo empregador, como
contrapresta¢do do servico, as gorjetas que receber. (Redagdo dada pela Lei n°
1.999, de 1.10.1953)

$17 - Integram o saldrio ndo so a importancia fixa estipulada, como também as
comissoes, percentagens, gratificacoes ajustadas, diarias para viagens e abonos
pagos pelo empregador. (Redagdo dada pela Lei n®1.999, de 1.10.1953)

$2? - Ndo se incluem nos saldrios as ajudas de custo, assim como as didarias para
viagem que ndo excedam de 50% (cinquenta por cento) do saldrio percebido pelo
empregado. (Redagdo dada pela Lei n° 1.999, de 1.10.1953)
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$37- Considera-se gorjeta ndo so a importdincia espontaneamente dada pelo cliente
ao empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como
adicional nas contas, a qualquer titulo, e destinada a distribui¢do aos empregados.
(Redacdo dada pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no saldrio, para todos os
efeitos legais, a alimentagdo, habitacdo, vestudrio ou outras prestagoes "in natura”
que a empresa, por forca do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao
empregado. Em caso algum serd permitido o pagamento com bebidas alcodlicas ou
drogas nocivas. (Redagdo dada pelo Decreto-lei n® 229, de 28.2.1967)

$1°Os valores atribuidos as prestagoes "in natura” deverdo ser justos e razoaveis,
ndo podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes
do salario-minimo (arts. 81 e 82). (Incluido pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)§
2°Para os efeitos previstos neste artigo, ndo serdo consideradas como salario as
seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Redagdo dada pela Lei n°
10.243, de 19.6.2001)

I — vestuarios, equipamentos e outros acessorios fornecidos aos empregados e
utilizados no local de trabalho, para a prestagdo do servigo, (Incluido pela Lei n°
10.243, de 19.6.2001)

Il — educacdo, em estabelecimento de ensino proprio ou de terceiros,
compreendendo os valores relativos a matricula, mensalidade, anuidade, livros e
material didatico, (Incluido pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001)

1l — transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso
servido ou ndo por transporte publico, (Incluido pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001)

1V — assisténcia médica, hospitalar e odontologica, prestada diretamente ou
mediante seguro-saude, (Incluido pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001)

V — seguros de vida e de acidentes pessoais; (Incluido pela Lei n° 10.243, de
19.6.2001)

VI — previdéncia privada; (Incluido pela Lei n°10.243, de 19.6.2001)

VII — (VETADO) (Incluido pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001)

$3° - A habitagdo e a alimentagdo fornecidas como salario-utilidade deverdo
atender aos fins a que se destinam e ndo poderdo exceder, respectivamente, a 25%
(vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salario-contratual. (Incluido
pela Lei n° 8.860, de 24.3.1994)

$4° - Tratando-se de habita¢do coletiva, o valor do saldrio-utilidade a ela
correspondente sera obtido mediante a divisdo do justo valor da habita¢do pelo
numero de co-habitantes, vedada, em qualquer hipotese, a utilizagdo da mesma
unidade residencial por mais de uma familia. (Incluido pela Lei n° 8.860/94)

Todavia, como bem professava Heraclito de Ephesus, ha 500 anos antes de
Cristo, Nada existe de permanente a ndo ser a eterna propensdo a mudan¢a. O mundo evolui,
as relacdes juridicas se transformam, acompanhando..., os conceitos evolvem-se... Nesse
compasso, a exegese das normas juridicas ndo ¢, de modo algum, refrataria a transformacdes.
Ao contrario, tais sdo exigiveis. A sucessiva evolu¢ao na interpretacdo das normas ja
positivadas ajustam-nas a nova realidade mundial, resgatando-lhes o alcance visado pelo
legislador, mantendo dessarte o ordenamento juridico sempre espelhado as feicdes do mundo
real.

Hodiernamente, o conceito de remuneracao nao se encontra mais circunscrito
as verbas recebidas pelo trabalhador em razao direta e univoca do trabalho por ele prestado ao
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empregador. Se assim o fosse, o décimo terceiro salario, as férias, o final de semana
remunerado, as faltas justificadas e outras tantas rubricas frequentemente encontradas nos
contracheques ndo teriam natureza remuneratdria, ja que ndo representam contraprestacdo por
servicos executados pelo obreiro. O que dizer, também, do salario do jogador de futebol nao
titular, que passa a temporada inteira sem ser, sequer, escalado para o banco de reserva?

Paralelamente, as relagdes de trabalho hoje estabelecidas tornaram-se por
demais complexas e diversificadas. Assistimos a introducdo de novas exigéncias de
exclusividade e de imagem, novas rubricas salariais foram criadas para contemplar outras
prestagdes extraidas do trabalhador que ndo o suor e o vigor dos musculos. Esses ilustrativos,
dentre tantos outros exemplos, tornaram o ancido conceito juridico de remuneragao totalmente
démodeé.

Antenada a tantas transformagdes, a doutrina mais balizada comegou a
perccher que o conceito de remuneracdo ndo mais se circunscrevia meramente a
contraprestacdo pelos servigos efetivamente prestados pelo empregado, mas sim, tinha a sua
abrangéncia elastecida a todas as verbas e vantagens auferidas pelo obreiro em decorréncia do
contrato de trabalho.

Com efeito, o liame juridico estabelecido entre empregador e empregado
segue os contornos delineados no contrato de trabalho no qual as partes, observado o minimum
minimorum legal, podem pactuar livremente. No panorama atual, a pessoa fisica pode oferecer
ao contratante, além do seu labor, também a sua imagem, o seu ndo labor nas empresas
concorrentes, a sua disponibilidade, sua credibilidade no mercado, ceteris paribus. Ja o
contratante, por seu turno, em contrapartida, pode oferecer ndo sé o salério stricto sensu como
também uma série de vantagens diretas, indiretas, em utilidades, in natura, e assim adiante...
Mas ninguém se iluda: Mesmo as parcelas oferecidas sob o rotulo de mera liberalidade, todas
elas ostentam, em sua esséncia, uma nota contraprestativa. Todas elas colimam,
inequivocamente, oferecer um atrativo financeiro/econdmico para que o trabalhador estabeleca
e mantenha vinculo juridico com o empregador.

Por esse novo prisma, todas aquelas rubricas citadas no paragrafo precedente
figuram abracadas pelo conceito amplo de remuneragdo, eis que se consubstanciam acréscimos
patrimoniais auferidos pelo empregado e fornecidas pelo empregador em razao do contrato de
trabalho e da lei, muito embora possam ndo representar contrapartida direta pelo trabalho
realizado.

Em magnifico trabalho doutrinario, Amauri Mascaro Nascimento compra
essa briga, desenvolvendo uma releitura do conceito de remuneragdo, realcando as notas
caracteristicas da prestagdo pecunidria ora em debate:

“Fatores diversos multiplicaram as formas de pagamento no
contrato de trabalho, a ponto de ser incontroverso que além do
salario-base ha modos diversificados de remuneragdo do
empregado, cuja variedade de denominagdes ndo desnatura a
sua natureza salarial ...

()

Salario é o conjunto de percepgoes economicas devidas pelo
empregador ao empregado ndo so como contraprestacdo pelo
trabalho, mas, também, pelos periodos em que estiver a
disposicdo daquele aguardando ordens, pelos descansos
remunerados, pelas interrup¢oes do contrato de trabalho ou por
forca de lei”. Nascimento, Amauri M. , Iniciagdo ao Direito do
Trabalhoy LTR; SdoPaulo; 31Med2005.

40



Processo n° 35096.000430/2005-15 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.598 F1. 1.050

Registre-se, por relevante, que o entendimento a respeito do alcance do termo
“remuneragdo” esposado pelos diplomas juridicos mais atuais se divorciou de forma
substancial daguele conceito antiquado presente na CLT.

O baluarte desse novo entendimento tem sua pedra fundamental fincada na
propria Constituigdo Federal, cujo art. 195, I, alinea “a”, estabelece:

Constituicdo Federal de 1988

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicoes sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre: (Redac¢do dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de saldrios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio;, (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (grifos nossos)

Do marco primitivo constitucional deflui que a base de incidéncia das
contribui¢cdes em realce ndo ¢ mais o saldrio, mas, sim, ‘folha de salarios”, propositadamente
no plural, a qual é composta, segundo a mais autorizada doutrina, pelos langamentos efetuados
em favor do trabalhador e todas as parcelas a este devidas em decorréncia do contrato de
trabalho, de molde que, toda e qualquer espécie de contraprestacdo paga pela empresa, a
qualquer titulo, aos segurados obrigatorios do RGPS encontram-se abragadas, em género, pelo
conceito de Salario de Contribuigao.

Em refor¢o a tal abrangéncia, de modo a espancar qualquer divida ainda
renitente a cerca da real amplitude da base de incidéncia da contribui¢do social em destaque, o
legislador constituinte fez questdo de consignar no texto constitucional, de forma até
pleonastica,que as contribui¢des previdenciarias incidiriam ndo somente a folha de saldrios
como também sobre os “demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer
titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo empregaticio”.

Tal compreensdo caminha em harmonia com as disposi¢des expressas no §11
do artigo 201 da Constituicdo Federal, que estendeu a abrangéncia do conceito de SALARIO
(Instituto de Direito do Trabalho) aos ganhos habituais do empregado, recebidos a qualquer
titulo.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma de
regime geral, de carater contributivo e de filiagdo obrigatoria,
observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e
atuarial, e atenderd, nos termos da lei, a: (Redag¢do dada pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

()
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$11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo
incorporados ao salario para efeito de contribuig¢do
previdenciaria e consequente repercussdo em beneficios, nos
casos e na _forma da lei. (Incluido pela Emenda Constitucional n°
20, de 1998)

Portanto, a contar da EC n° 20/98, todas as verbas recebidas com
habitualidade pelo cmpregado, qualquer que seja a sua origem e titulo, passam a integrar, por
forca de norma constitucional, o conceito juridico de SALARIO (Instituto de Direito do
Trabalho) e, nessa condicdo, passam a compor obrigatoriamente o SALARIO DE
CONTRIRUICACU (Instituto de Direito Previdenciario) do segurado, se sujeitando
compulsoriamente a incidéncia de contribuicao previdenciaria e repercutindo no beneficio
previdenciario do empregado.

Nesse sentido caminha a jurisprudéncia trabalhista conforme de depreende do
seguinte julgado:

TRT-7 - Recurso Ordindrio:

Processo:  RECORD  53007520095070011 CE  0005300-
7520095070011

Relator(a): DULCINA DE HOLANDA PALHANO

Orgdo Julgador: TURMA 2

Publicacdo: 22/03/2010 DEJT

RECURSO DA RECLAMANTE CTVA - NATUREZA SALARIAL
- CONTRIBUICAO A ENTIDADE DE PREVIDENCIA
PRIVADA.

A parcela CTVA, paga habitualmente e com destinagdo a servir
de compromisso aos ganhos mensais do empregado, detém
natureza salarial, devendo integrar a remuneragdo para todos os
fins, inclusive para o calculo da contribui¢do a entidade de
previdéncia privada.

RECURSO DO RECLAMADO CEF - CTVA. Com efeito, se
referidas gratificagbes sdo pagas com habitualidade se
incorporam ao patrimonio juridico do reclamante, de forma
definitiva, compondo sua remuneracdo para todos os efeitos.
Atente-se que a natureza de tal verba ndo mais serda de
"gratificacao” mas sim de "Adicional Compensatorio de Perda
de Funcdo"

A norma constitucional acima citada ndo exclui da tributagdo as rubricas
recebidas em espécie de forma eventual. A todo ver, a norma constitucional em questdo fez
incorporar a0 SALARIO (instituto de direito do trabalho) todos os ganhos habituais do
empregado, a qualquer titulo. Ocorre, contudo, que o conceito de SALARIO DE
CONTRIBUICAO (instituto de direito previdenciario) é muito mais amplo que o conceito
trabalhista mencionado, compreendendo nio somente o SALARIO (instituto de direito do
trabalho), mas, também, os INCENTIVOS SALARIAIS, assim como os BENEFICIOS.

Assim, as verbas auferidas de forma eventual podem se classificar, conforme
0 caso, ou como incentivos salariais ou como beneficios. Em ambos os casos, porém, integram
o conceito de Salario de Contribui¢do, nos termos e na abrangéncia do art. 28 da Lei n°
8:212/91,-observadas-as excepcionalidades contidas em seu §9°.
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Lein‘8.212,de24 de julho de 1991

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo_a disposicdao do_empregador ou tomador de servicos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo_de trabalho ou sentenca normativa; (Redag¢do dada
pela Lei n° 9.528/97) (grifos nossos)

Il - para o empregado doméstico: a remunerag¢do registrada na
Carteira de Trabalho e Previdéncia Social, observadas as
normas a Serem estabelecidas em regulamento para
comprovagdo do vinculo empregaticio e do valor da
remunerac¢ao,

1l - para o contribuinte individual: a remunera¢do auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por
conta propria, durante o més, observado o limite maximo a que
se refere o § 5°; (Redagdo dada pela Lei n° 9.876/1999).

1V - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado,
observado o limite mdaximo a que se refere o § 5°. (Incluido pela
Lein®9.876/1999).

Note-se que o conceito juridico de Salario de contribuicao, base de incidéncia
das contribui¢des previdencidrias, foi estruturado de molde a abragar toda e qualquer verba
recebida pelo segurado, a qualquer titulo, em decorréncia ndao somente dos servigos
efetivamente prestados, mas também, no intersticio em que o trabalhador estiver a disposi¢ao
do empregador, nos termos do contrato de trabalho.

Advirta-se que o termo “remuneragdes’” encontra-se empregado no caput do
transcrito art. 28 em seu sentido amplo, abarcando todos os componentes atomizados que
integram a contraprestacdo da empresa aos segurados obrigatérios que lhe prestam servigos.
Tais conclusdes decorrem de esfor¢os hermenéuticos que ndo ultrapassam a literalidade dos
enunciados normativos supratranscritos, eis que o texto legal revela-se cristalino ao
estabelecer, como base de incidéncia, o “total das remuneragoes pagas ou creditadas a
qualquer titulo”.

Da matriz juridica e filoséfica dos aludidos dispositivos, pode-se extrair, por
decorréncia logica, que se encontram compreendidos no conceito legal de remuneragdo os trés
componentes do género, assim especificados pela doutrina:

1- Remuneragdo Basica — Também denominada “Verbas de natureza
Salarial”. Refere-se a remuneragao em dinheiro recebida pelo trabalhador
pela venda de sua forca de trabalho. Diz respeito ao pagamento fixo que o
obreiro aufere de maneira regular, na forma de saldrio mensal ou na
forma de salario por hora.

43



2- Incentivos Salariais - S3o programas desenhados para recompensar
funcionarios com bom desempenho. Os incentivos sao concedidos sob
diversas formas, como bonus, gratificagdes, prémios, participacdo nos
resultados a titulo de recompensa por resultados alcangados, dentre
outros.

3- Beneficios - Quase sempre denominados como “remunera¢do indireta’.
Muitas empresas, além de ter uma politica de tabela de saldrios, oferecem
uma série de beneficios ora em pecunia, ora na forma de utilidades ou “in
natura”, que culminam por representar um ganho patrimonial para o
trabalhador, seja pelo valor da utilidade recebida, seja pela despesa que o
profissional deixa de desembolsar diretamente.

Nesse novel cendrio, a regra primaria importa na tributacdo de toda e
qualquer vantagem concedida e/ou verba paga, creditada ou juridicamente devida ao
empregado, ressalvadas aquelas que a propria lei excluir do campo de incidéncia. No caso
especifico das contribuigdes previdenciarias, a regra de excepcionalidade encontra-se estatuida
no pardgrafo 9° do citado art. 28 da Lei n® 8.212/91, o qual, dada a sua relevancia,
transcrevemos em sua integralidade:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

$9°Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Reda¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97) (grifos nossos)

a) Os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o saldario-maternidade; (Redag¢do dada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

b) As ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) A parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimenta¢do aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976;

d) As importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneracado de férias de que trata o
art. 137 da Consolidacdo das Leis do Trabalho - CLT, (Redag¢do
dada pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

e) As importancias: (Alinea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

1. Previstas no inciso I do art. 10do Ato das Disposigcoes
Constitucionais Transitorias;

2. Relativas a indenizagdo por tempo de servico, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo - FGTS;

3. Recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 479 da
CLT;

4. Recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei
n?5.889, de 8 de junho de 1973,
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5. Recebidas a titulo de incentivo a demissao,

6. Recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT, (Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

7. Recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salario; (Redagdo dada pela
Lein®9.711, de 1998).

8. Recebidas a titulo de licen¢a-prémio indenizada; (Redagdo
dada pela Lei n®9.711, de 1998).

9. Recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 9° da Lei
n? 7.238, de 29 de outubro de 1984, (Redac¢do dada pela Lei n’
9.711, de 1998).

) A parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislagdo propria;

2) A ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redagdo dada pela Lei n° 9.528,
de 10.12.97).

h) As diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cinquenta por cento) da remunera¢do mensal;

i) A importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) A participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

1) O abono do Programa de Integragdo Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Alinea
acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

m) Os valores correspondentes a transporte, alimentacdo e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por for¢ca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteg¢do
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alinea acrescentada
pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

n) A importincia paga ao empregado a titulo de
complementa¢do ao valor do auxilio-doenga, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Alinea acrescentada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

0) As parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965; (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

p) O valor das contribuigoes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couberem, os arts.
9% e 468 da CLT; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

q) O valor relativo a assisténcia prestada por servigo médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o, reembolso. de despesas com medicamentos, oculos,
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aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa,; (Alinea acrescentada pela
Lein®9.528, de 10.12.97)

r) O valor correspondente a vestuarios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestagdo dos respectivos servigos, (Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

s) O vressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empiegado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislagdo trabalhista, observado o limite maximo de seis anos

de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
t) O valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n? 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificacdo profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo, (Redagdo
dada pela Lei n°9.711, de 1998).

u) A importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990, (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

v) Os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n°®9.528, de 10.12.97)

x) O valor da multa prevista no §8° do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

Cumpre observar que, nos termos do art. 111, I do CTN, deve-se emprestar
interpretagdo restritiva as normas que concedam outorga de isen¢do. Nesse diapasdo, em
sintonia com a norma tributaria hd pouco citada, para se excluir da regra de incidéncia ¢
necessaria a fiel observancia dos termos da norma de excecdo, tanto assim que as parcelas
integrantes do supra-aludido § 9°, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislagdao
pertinente, passam a integrar a base de calculo da contribuigdo para todos os fins e efeitos, sem
prejuizo da aplicacao das cominagdes legais cabiveis.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributdria que
disponha sobre:

1 - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;
11 - outorga de isen¢do,

Conjugue-se, ainda, nesse mister, que o preceito encartado no art. 176 do
CTN exige previsao legal para a concessao de isenc¢ao, nao podendo tal requisito ser suprido
por acordo coletivo de trabalho, os quais produzem efeitos, unicamente, entre as partes que os
celebram, sendo imprestaveis para vincular o Estado aos termos pactuados em suas clausulas.

Codigo Tributario Nacional

Art. 176. A isengdo, ainda quando prevista em contrato, é
sempre decorrente de lei que especifique as condi¢oes e
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requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duragdo. (grifos nossos)

S2-C3T2
F1. 1.053

A alinea ‘c’ do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91 estatui, de forma expressa,
que nao integra o Salario de contribuicao a parcela "in natura" recebida de acordo com os

prograrmias de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos
termos da Lei n® 6.321, de 14 de abril de 1976.

No caso ora em foco, a disciplina da matéria em relevo, no plano
initaconstitucional, restou a cargo da Lei n® 6.321/76, a qual dispde sobre os Programas de
Alimentacao do Trabalhador.

Lein®6.321, de 14 de abril de 1976:

Art. 3° Nao se inclui como salario de contribui¢do a parcela
paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentacio
aprovados pelo Ministério do Trabalho. (grifos nossos)

Ressalte-se que os preceptivos aqui enunciados ndo conflitam com as linhas

5% do Decreto n° 5/1991, que aponta para 0 mesmo norte.

Decreto n’ 5, de 14 de janeiro de 1991

Regulamenta a Lei n° 6.321, de 14 de abril de 1976, que Trata
do Programa de Alimentagdo do Trabalhador.

Art. 3° - Os Programas de Alimentagdo do Trabalhador deverdo
propiciar condi¢oes de avaliagdo do teor nutritivo da
alimentacdo.

Art. 4° - Para a execu¢do dos programas de alimentag¢do do
trabalhador, a pessoa juridica beneficiaria pode manter servigo
proprio de refeigoes, distribuir alimentos e firmar convénio com
entidades fornecedoras de alimenta¢do coletiva, sociedades
civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. (redagdo
dada pelo Dec. 2.101/96)

Pardgrafo unico. A pessoa juridica beneficiaria sera
responsdvel por quaisquer irregularidades resultantes dos
programas executados na forma deste artigo.

Art. 5° - A pessoa juridica que custear em comum as despesas
definidas no Art. 4, poderd beneficiar-se da deducgdo prevista na
Lei n° 6.321, de 14 de abril de 1976, pelo critério de rateio do
custo total da alimentacdo.

Art. 6° - Nos Programas de Alimentag¢do do Trabalhador - PAT,
previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, a parcela paga "in natura” pela empresa ndo
tem natureza salarial, ndo se incorpora a remunerag¢do para
quaisquer efeitos, ndo constitui base de incidéncia de
contribui¢do previdencidria ou do Fundo de Garantia do Tempo
de Servigo e nem se configura como rendimento tributavel do
trabalhador. (grifos nossos)
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Visando a brindar executoriedade ao Programa de Alimentacdo do
Trabalhador, a Secretaria de Inspe¢ao do Trabalho e o Departamento de Seguranga e Saiude no
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego baixaram a Portaria n° 03, de 1° de marco de
2002, cujo art. 2° estatuiu como exigéncia formal para a fruicdo dos beneficios fiscais a devida
inscricdo no programa em foco, mediante o preenchimento de formulario adrede, cuja copia e o
respectivo comprovante oficial de postagem ao DSST/SIT ou o comprovante da adesdo via
Internet deve ser inantida nas dependéncias da empresa, matriz e filiais, a disposicao da
fiscalizacdo fedcra!

PORTARIA N° 03, DE 1° DE MARCO DE 2002

I — DAS PESSOAS JURIDICAS BENEFICIARIAS

Art. 2° Para inscrever-se no Programa e usufruir dos beneficios
fiscais, a pessoa juridica devera requerer sua inscricdo a
Secretaria de Inspegcdo do Trabalho (SIT), através do
Departamento de Seguranca e Saude no Trabalho (DSST), do
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em impresso proprio
para esse fim a ser adquirido nos Correios ou por meio
eletrénico utilizando o formuldrio constante da pagina do
Ministério do  Trabalho e  Emprego na  Internet
(www.mte.gov.br). (grifos nossos)

$1° A copia do formulario e o respectivo comprovante oficial de
postagem ao DSST/SIT ou o comprovante da adesdo via Internet
devera ser mantida nas dependéncias da empresa, matriz e
filiais, a disposi¢do da fiscalizagdo federal do trabalho.

$2° A documentagdo relacionada aos gastos com o Programa e
aos incentivos dele decorrentes sera mantida a disposi¢cdo da
fiscalizagdo federal do trabalho, de modo a possibilitar seu
exame e confronto com os registros contabeis e fiscais exigidos
pela legislagado.

$3° A pessoa juridica beneficiaria ou a prestadora de servigos de
alimentagdo coletiva registradas no Programa de Alimentagdo
do Trabalhador devem atualizar os dados constantes de seu
registro sempre que houver alteracdo de informagoes cadastrais,
sem prejuizo da obrigatoriedade de prestar informagdes a este
Ministério por meio da Rela¢do Anual de Informagdes Sociais
(RAIS)

Com efeito, a inscricdo no PAT ndo se constitui mera formalidade ou
capricho da Administragdo. E através do conhecimento da existéncia do programa em
determinada empresa que o Ministério do Trabalho e Emprego, através de seu orgdo de
fiscalizagdo, verificard o cumprimento do disposto no artigo 3° acima transcrito. Ao incentivo
fiscal ha uma contraprestacdo por parte da empresa: o fornecimento de alimentacdo com teor
nutritivo adequado em ambiente que atenda as condigdes aceitaveis de higiene.

De fato, a Portaria n° 03/2002 estabeleceu as instrucdes para a perfeita
execugao do Programa de Alimentagdo do Trabalhador, estabelecendo de forma taxativa que a
execucdo inadequada do Programa de Alimentacdo do Trabalhador acarretard o cancelamento
da inscricao ou registro no Ministério do Trabalho e Emprego, com a consequente perda do
incentivo fiscal, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades cabiveis.

Revela-se de extrema importancia chamar a atenc¢dao para o fato de que a
hipotese de ndo incidéncia legal de contribuigdes previdencidrias prevista alinea ‘c’ do §9° do
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art. 28 da Lei n° 8.212/91, refere-se, exclusivamente, a parcela recebida "in natura" pelo
empregado, ou seja, quando o proprio empregador fornece diretamente a alimentagdo pronta
para consumo aos seus empregados, e desde que tal fornecimento esteja de acordo com os
programas de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos
termos da Lei n° 6.321/76.

Deflui do exame dos dispositivos legais suso selecionados, apreciados
segundo a exegese restritiva exigida pelo art. 111 do CTN, que para os valores despendidos
pela enipresa a titulo de alimentagdo aos empregados serem excluidos da base de incidéncia
las contribuigdes sociais em foco € necessaria a satisfacdo de dois requisitos fundamentais:

a) Que a alimentacdo seja fornecida in natura, isto ¢é, seja entregue ao
empregado pronta para consumo imediato;

b) Que o fornecimento de alimentagdo seja efetuado de acordo com o
programa de alimentacdo ao trabalhador, aprovado pelo Ministério do
Trabalho e da Previdéncia Social, nos termos da Lei n® 6.321/76, o qual
exige como formalidade indispensével, a inscri¢ao formal do empregador,
em atengdo ao art. 2°, caput, da Portaria n° 03/2002 da Secretaria de
Inspe¢do do Trabalho e do Departamento de Seguranga e Saude no
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, que estabelece as
instrucdes para a execugdo do Programa de Alimentagdo do Trabalhador.

Colhemos das letras da alinea ‘c’ do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91 que a
hipdtese de isengdo de contribuigdes previdencidrias ora em relevo ndo se satisfaz com a
singela inscricdo da empresa no Programa de Alimentagdo do Trabalhador, exigindo o preceito
legal acima mencionado, como condi¢do indispensavel para a fruicdo do direito a isengdo, que
a alimentacao seja fornecida in natura pelo empregador a seus empregados.

Como se observa, falha o caso em debate na satisfagdo dos requisitos fixados
como essenciais pela lei de custeio da seguridade social, maxime em razdo de a alimentacgao
em apre¢o ndo haver sido por fornecida in natura, mas, sim, diretamente em pecunia.

Conforme ja enaltecido alhures, tratando-se de hipotese de renuncia fiscal,
urge emprestar-se exegese restritiva a formula isentiva acima abordada. Infere-se, portanto, dos
preceptivos ora revisitados, que a natureza in natura da alimentagdo fornecida e a adesdo ao
PAT constituem-se condigdes sine qua non para a fruicdo dos beneficios fiscais tributarios e
previdenciario, conforme expressamente previsto na alinea ‘c’ do §9° do art. 28 da Lei n°
8.212/91, verbatim:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

$9° Ndo integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97) (grifos nossos)

()

¢) A parcela "in natura' recebida de acordo com os programas
de alimentacdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
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Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril
de 1976, (grifos nossos)

Cumpre alertar que o vertente lancamento ndo decorre das orientagdes
plasmadas no Parecer PGFN/CRJ/N°® 2117/2011, mas, sim, diretamente, das disposi¢des
insculpidas na alinea ‘c’ do §9° do art. 28 da Lei n® 8.212/91.

A proposito, o proprio Parecer PGFN/CRJ/N°® 2117/2011 houve-se por
erigido com fundamento no dispositivo legal indicado no paragrafo precedente e nas decisdes
exarados pelo Superior Tribunal de Justiga, consignado que a alimentacao fornecida in natura,
ou seja, quando a alimentagdo ¢ fornecida pela empresa pronta para o consumo pelo
empregado, ndo sofre a incidéncia da contribuicao previdencidria.

Tal orientacdo, portanto, ndo projeta efeitos sobre o caso em apreciagdo, uma
vez que o dispositivo exposto em tal documento possui ambito de influéncia restrito ao
fornecimento de alimentacdo in natura, ndo alcangando as hipdteses de fornecimento na forma
de vale refeicao/alimentagao, ou diretamente, mediante o pagamento em dinheiro, como assim
se configura o presente caso.

PARECER PGFN/CRJ/N°2117 /2011

Tributario. Contribuig¢do previdenciaria. Auxilio-alimenta¢do in
natura. Ndo incidéncia. Jurisprudéncia pacifica do Egrégio
Superior Tribunal de Justica. Aplica¢do da Lei n° 10.522, de 19
de julho de 2002, e do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de
1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a
ndo contestar, a ndo interpor recursos e a desistir dos ja
interpostos.

E de se salientar que a formulagdo do citado Parecer PGFN/CRIJ/N°
2117/2011 pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional decorreu da sedimentacdo da
jurisprudéncia em torno da matéria no Superior Tribunal de Justica, que pacificou o
entendimento de que a alimentagdo in natura oferecida pela empresa ao trabalhador, ou seja,
quando o proprio empregador fornece diretamente a alimentagdo pronta aos seus empregados,
ndo se subsume a hipdtese de incidéncia de contribuigdes previdenciarias, mesma que a
empresa nao esteja inscrita no Programa de Alimentacdo do Trabalhador, como assim se
depreende dos seguintes julgados a seguir ementados:

REspn®1.119.787-SP
Relator: Ministro Luiz Fux
DJe 13/05/2010

PROCESSUAL ~ CIVIL. RECURSO  ESPECIAL.  FGITS.
ALIMENTACAO IN NATURA. NAO  INCIDENCIA.
PRECEDENTES.

1. O pagamento do auxilio-alimenta¢do in natura, ou seja,
quando a alimentag¢do é fornecida pela empresa, ndo sofre a
incidéncia da contribui¢do previdenciaria, por ndo possuir
natureza salarial, razdo pela qual ndo integra as contribuigoes
para o FGTS. Precedentes: REsp 827.832/RS, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 298; AgRg
no REsp 685.409/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado em
20/06/2006, DJ 24/08/2006 p. 102; REsp 719.714/PR,
PRIMEIRA TURMA, julgado, em 06/04/2006, DJ 24/04/2006 p.
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367, REsp 659.859/MG, PRIMFEIRA TURMA, julgado em
14/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 171.

2. Recurso especial a que se nega seguimento.

Por outro lado, quando o auxilio alimentacdo for pago em espécie ou na
forma dc tickets/vales alimentacdo ou cartdes, em carater habitual, assume feicao salarial e,
desse modo, integra a base de céalculo da contribuicdo previdenciaria. Tal conclusao dessai,
diretamente, dos termos assentados no art. 201, §11, da CF/1988, corroborado pelas
disposigdes inscritas na alinea ‘c’ do §9° do art. 28 da Lei n® 8.212/91 c.c. art. 111 do CTN.

Nesse sentido, ressaltam-se excertos do julgado proferido pelo Min. Luiz
Fux, nos autos do Recurso Especial n® 433.230/RS, publicado no DJe em 13/05/2010, cujos
termos bem elucidam a questao:

REsp n°433.230/RS

Relator: Ministro Luiz Fux

DJe 17/02/2003

EMENTA: TRIBUTARIO. FGTS. A (NJXI'LI O-ALIMENTACAO.
PAT. PROGRAMA DE ALIMENTACAO DO TRABALHADOR.

NAO  INSCRICAO. TICKETS. INCIDENCIA DA
CONTRIBUICAO RELATIVA AO FGTS.

1. O auxilio alimenta¢do, quando pago em espécie e com
habitualidade, passa a integrar a base de cdlculo da
contribui¢do previdenciaria, assumindo, pois, feicdo salarial,
afastando-se, somente, de referida incidéncia quando o
pagamento é efetuado in natura, ou seja, quando o proprio
empregador fornece a alimentagdo aos seus empregados,
estando ou ndo inscrito no Programa de Alimentagdo do
Trabalhador - PAT.

2. Aplicagdo ao Enunciado n° 241, do TST. Ha incidéncia da
contribui¢do social, do FGTS, sobre o valor representado pelo
fornecimento ao empregado, por for¢a do contrato de trabalho,
de vale refeicdo.

3. Recurso Especial desprovido.

A lei ¢ de precisdo cirurgica ao excluir da hipdtese de incidéncia tributéria
somente, ¢ tdo somente, a parcela in natura recebida de acordo com o PAT. Assim, na visdo
oclusiva exigida pelo art. 111 do CTN, a parcela fornecida em espécie, em tickets, cartdes ou

Vales Alimentacdo integra o conceito de Salario de Contribuig¢do para os fins colimados pela
Lein® 8.212/91.

O Recorrente alega que “os valores registrados na escrituragdo contabil sob
o titulo “Auxilio Alimentagcdo”, referem-se a ajudas de custo fornecidas aos empregados, em
situagoes especificas, para cobertura de despesas de alimentagdo nas hipoteses de trabalho em
localidades distantes dos respectivos locais de residéncia, pratica necessaria em decorréncia
da peculiaridade da atividade desenvolvida pela empresa, que se destaca pela presta¢do de
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servigos, via de regra, fora de sua sede. Dessa forma, tais valores ndo integram o salario de
contribui¢do, para fins de incidéncia da contribui¢do previdenciaria, a teor do que dispoe o
inciso VII do § 9° do artigo 214 do Regulamento da Previdéncia Social, baixado pelo Decreto
n°3.048/99”.

Regulamento da Previdéncia Social

Art. 214. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

$ 99 Nao integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente:

()

VII - a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanca de local de trabalho do empregado, na
forma do art. 470 da Consolidagdo das Leis do Trabalho;

Entendo que o Recorrente tenha desejado se referir ao inciso XII do §9° do
art. 214 do Regulamento da Previdéncia Social, que estatui ndo integrar o Salario de
Contribuig¢do “os valores correspondentes a transporte, alimenta¢do e habitag¢do fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua
residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija deslocamento e
estada, observadas as normas de prote¢do estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e
Emprego”.

Ora, sendo a isencdo tributaria uma norma legal de exce¢do, de interpretacdo
restritiva e em beneficio do Contribuinte, o adimplemento cumulativo de todas as condig¢des e
requisitos previstos na lei para a sua concessdo ndo se presume, se comprova mediante
documentos 1idoneos.

Todavia, o Recorrente ndo faz coligir aos autos qualquer elemento de
convicgdo com aptidao a demonstrar que o empregado trabalhava em localidade distante da de
sua residéncia, em canteiro de obras ou em local que exigisse deslocamento e estada,
sustentando suas alegagdes, tdo somente, na fugacidade das palavras, nada mais.

Alegar sem provar ¢ nada alegar.

os valores correspondentes a transporte, alimentacao e habitagdo fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua
residéncia, em canteiro de obras ou local que, por for¢a da atividade, exija deslocamento e
estada, observadas as normas de prote¢do estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e
Emprego;

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.
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